
DEDICATÓRIA

À minha esposa,

Lola;

Aos meus filhos

Luiz José,

Elisabeth Maria e

Júnior;

Aos meus irmãos

Albina,

Cláudio César e

Maria Amélia;

o coração de quem nada 

mais tem para dar.

Abril, 1967
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PARTE I

CRÔNICAS

Explicando

Este livro procura ser uma fixação de vivências. Não fui procurar nos arquivos a 

perpetuidade  dos  fatos  ocorridos.  Preferi  fixar,  imperfeitamente,  fazendo sempre 

trabalho para jornal, a humana alma da gente de minha terra, nos seus episódios mais 

pitorescos  e  mais  vividos,  nessa  surpresa  dos  gestos  espontâneos  apanhados 

rapidamente,  nas explosões de vida e sofrimento,  que tanto caracterizam o tônus 

efetivo  de  uma comunidade.  Preferi  a  tradição,  conservada  pelos  longevos,  para 

repeti-la, apenas, como um divulgador, a fim de que, fixando-a pela letra, outros a 

sentissem e a pudessem viver pelo espírito. Quis fazer, enfim – e Deus o permita que 

o tenha conseguido! –, que a história de Botucatu perpetuasse na memória daqueles 

tantos que, grandes ou pequenos, poderosos ou humildes, fizeram, de várias formas, 

a glória imortal desta cidade!

Aos que me auxiliaram nesta  tarefa,  os nomes se lêem nas páginas deste 

livro: Deus lhes pague! 

E a promessa, para não muito distante, de um livro com as biografias dos 

homens que fizeram Botucatu.

12 de abril de 1967
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Lavapés, o velho contador de histórias

Por ali, havia um trilho pisado pelos passantes que demandavam as terras do lado de 

lá; mais além, muitas vezes, Augusto Panizza e Francisco Grecco caçaram perdizes e 

codornas.  De um lado, em casinhas tristes,  os leprosos – chamados morféticos – 

cumpriam a sua triste sina de renegados. E passavam por ele em busca da cidade, nos 

seus cavalos, com a caneca de pedir esmola na ponta da vara. Ele viu dessa gente 

sofrida muita lágrima, dor,  revolta...  Foi ele  que fez o Bosque do Sossego,  coisa 

avançada  para  a  época  e,  portanto,  incompreendida.  Ali,  as  terras  da  serraria  de 

Vicente Vignati contraponteavam com o marulho de suas águas. Mais para lá, a casa 

de Francisco José Soares, o Cicuta, as terras de Manuel Luiz dos Santos e as casas do 

Barbosa,  que,  por  fim,  foram  depois  de  Alípio  Ramos  e  se  transformaram  no 

curtume do Túlio Tecchio;  foi dele que eu soube que Vicente Vignati,  audacioso 

como era, com um sócio,  montaram, naquelas eras,  uma fábrica de gelo, talvez a 

única em toda a região! E o outro Vignati, o João, com o seu moinho de fubá, cuja 

roda d’água ele movia com alegria; depois, a chácara do tenente José Francisco de 

Freitas,  que  se  estendia  até  onde  hoje  é  o  asilo.  Ali,  nas  terras  do  tenente,  os 

carroceiros  iam  buscar  a  branca  areia  para  as  construções  e,  em  um  poço  ali 

existente, um molecote –Ah! indiscrições do velho contador de histórias – ia buscar 

cascudos e guarus, escondido dos pais e, principalmente, da santa avó paterna, que o 

trazia sempre a seu lado...

Ele viu chegar o pioneiro da serralheria, Vicente Garavello, José Brandi, com 

seu armazém, que se mudou, depois, para perto da ponte e, também, Ângelo Devidé 

e Antonio Garzesi. A chácara de Felipe de Santis – pai do Pe. Humberto de Santis e 

do  prof.  Architiclinio dos  Santos  –  ficava  onde  hoje  é  a  Vila  Rodrigues.  Mas, 

relembrou ele na passagem pela história: José Brandi, quando preparava seus cabritos 

para comê-los com seus amigos, soltava, a qualquer hora, uma infinidade de rojões 

para avisar aos comensais que tudo estava pronto. E por isso, com uma ponta de 
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saudade, ele guarda a alegria da mesa farta, o sabor do vinho amigo, as canções que 

pairavam no ar... Um comensal freqüente era José Tílio, pai de Antônio Tílio, que, 

casando com minha tia, se tornou meu tio e padrinho.

Depois,  a  chácara  do  Cavalari,  onde  se  caçavam  os  sanhaços  para  a 

polentada;  o João Rosa e  o Totó Rosa,  que teve fim tão trágico:  estupidamente 

assassinado; o Lourenço Roder, as terras do Dr. Cardoso de Almeida, na chamada 

Vila  Auxiliadora,  quando  tudo  aquilo  era  uma  fartura  de  cambuís,  pitangas, 

gabirobas, juás... E as fábricas de sabão do português Cunha e de Antônio Russo... E 

o mercado velho, no mesmo local do mercado novo, onde havia de tudo, inclusive 

aqueles apetitosos favos de mel embrulhados em folhas de bananeiras... Do Bairro 

Alto lhe chegavam, em um sussurro, as preces da capelinha de Santa Cruz, cujos 

romeiros eram recebidos pelos Bechelli e Luiz Chechetti. Na Boa Vista, distinguiam-

se os clãs de Luiz Mori e de Carlos Corsi. Já existiam, para o alto, os alicerces do 

Colégio dos Salesianos e ele sabia que lá se levantaria uma grande escola, mas que a 

incompreensão de alguns homens fizeram com que tudo desse em nada... Foi ele que 

recolheu, nas suas pedras negras, o corpo de Garibaldi Franco, que se suicidou ali 

perto do chafariz.  Quando fizeram a ponte,  as  grades laterais  foram trabalho do 

velho Corsi. Lá dos lados da Vila Maria – naquele tempo era a chácara do Petry – 

vinha o ruído convidativo dos piqueniques costumeiros.Quanto namoro nascido ali 

não deu em casamento. E ali também, no dia 6 de fevereiro, por ocasião do dia dos 

tipógrafos, os discípulos de Gutemberg faziam sua grande festa. Depois o Salgueiro, 

com  seu  moinho,  o  Blasi,  com  suas  oficinas  começadas  modestamente  na  Rua 

Curuzu, ali perto da fábrica de Varoli & Pedretti, o Ângelo Milanesi, também com as 

oficinas, o Antonio Cantilena, com sua loja onde hoje é Hotel Universitário, e para 

lá, mais além, a chácara do capitão Tito. Depois, o seu encontro com o Tanquinho..., 

o rumo para longe... para nunca mais voltar...
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Meu velho e querido Lavapés, primeiro e único, velho contador de histórias! 

Que sejas sempre, até a consumação dos séculos, rapsodo da cidade, o seu cantor 

mais veraz, o seu amigo mais certo!
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A tomada de Porta Pia

Antigamente, as festas – quer religiosas, quer profanas – tinham em Botucatu um 

colorido todo especial! Nelas se mesclavam a tradição e muitos dos costumes para cá 

trazidos pelos negros e colonos estrangeiros.

As  festas  regionais,  tão  do gosto  do  nosso  povo,  atraíam naqueles  bons 

tempos grande número de forasteiros que permaneciam na vila, enquanto durassem 

os festejos. Em todas essas comemorações, o elemento alienígena representava papel 

ativo  e,  pode-se  dizer,  participava  delas  com o  mesmo  carinho,  com  o  mesmo 

entusiasmo e com o mesmo respeito do elemento nacional.

De todas as colônias, a que mais se destacou em quase todas essas festas, 

talvez por ser a mais numerosa, foi a italiana, que festejava as suas grandes datas com 

um entusiasmo digno de registro.  Qualquer  motivo servia  de pretexto  para  uma 

festança de arromba. Uma data nacional, o dia da padroeira, o início de uma colheita, 

fosse o que fosse, reuniam-se as famílias, comia-se, bebia-se, cantava-se, dançava-se...

O dia 20 de setembro, relembrando a data do ano de 1870, mereceu sempre 

especial  predileção.  Assim,  foi  comemorado,  solenemente,  em  1898,  o  dia  que 

relembrava a entrada das tropas garibaldinas, em Roma.

Forte  fora  a  coleta,  pois  cada  súdito  de  Humberto  I  fizera  questão  de 

contribuir  com sua  parcela,  por  mais  modesta  que  pudesse  ser.  Os  preparativos 

decorriam animados.  Monsenhor Pascoal  Ferrari,  o pároco,  dera gordo donativo. 

Embora contrário aos festejos, pois, para ele, o 20 de setembro representava a prisão 

do Papa no Vaticano, não deixara de, às escondidas, meter generosamente a mão no 

bolso.  Detestava  a  data,  mas  era  amigo  de  seus  patrícios.  Entretanto,  não  foi 

somente a colônia que aderiu às solenidades. Os monarquistas savoianos contavam 

com o apoio e a adesão de um apaixonado monarquista brasileiro: o capitão Tito 

Correia de Melo. Além disto, em uma confraternização de causar pasmo, o juiz, o 

delegado de polícia e outras autoridades integravam-se nos festejos.
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A tomada  de  Porta  Pia,  a  proclamação  do  reino,  a  prisão  voluntária  do 

soberano Pontífice, tudo, enfim, se relembrou com riqueza de detalhes, anuência e 

vigilância  das  autoridades  brasileiras  –  e  disso  não  adveio  nenhum  conflito 

internacional. Ao contrário, cimentava-se, depois, a amizade, em torno dos copos de 

vinho importado, dos queijos, dos presuntos e dos salames vindos de além-mar, das 

copiosas travessas de macarrão, dos ravióli, do cabrito alla cacciatora, dos tortelini al 

brodo, da polenta con toccio e  con i osei (polenta com molho e passarinhos).

É 20 de setembro de 1898. A Rua Riachuelo – atual Amando de Barros – 

está em festas.  Bandeiras brasileiras e italianas pendem das janelas das casas. Um 

intenso vaivém, cavalos que sobem e descem levantando nuvens de pó, carruagens 

que passam, gente que fala alto... dão à via pública um ar diferente. É um dia de sol 

claro  e  bonito!  As  moças  se  vestem  com  garridice  e  os  rapazes  envergam  os 

melhores ternos. Os italianos idosos levam para a rua os velhos costumes e muitos 

deles trazem no peito as medalhas conquistadas nas lutas do “Rissorgimento.”

A praça onde vai se desenrolar a epopéia histórica é o Largo de São Benedito 

(hoje  Praça  Coronel  Moura).  Lá  está  a  igreja  (no  local,  atualmente,  ergue-se  a 

chamada Estação Rodoviária), que representa o Vaticano. Na fileira de casas, além 

do Cine Paratodos, a residência dos Capuchinhos. Mais para cá, a moradia de um 

membro da família Pinheiro Machado. Onde se situava o antigo Banco do Brasil, 

plantava-se  o  armazém  do  Estevão  Ferrari.  O  prédio  da  esquina  (casa  Jacques) 

sediava a padaria de Lourenço Ferrari. Entre esta e a Casa Cardoso, a propriedade de 

Roque Santini.

A festa promete. Os seus idealizadores, o velho Vignati e Felipe Del Santo, 

rejubilam-se e já abusam da cordialidade de mais de um frasco de Chianti. Padre 

Ferrari  foi  visto  dando  uma  espiadela  de  longe  e,  como  alguém o  interpelasse, 

respondeu  com  um  sorriso  que,  evidentemente,  não  era  uma  crítica:  “Cosa  da 

Mascalzoni!”.  A alegria é contagiosa.  Espera-se com ansiedade o grande e solene 

momento da tomada de Porta Pia.

12



Ultimam-se os retoques finais. Dois homens acabam de estender várias peças 

de morim à entrada da praça. A faixa ondula do barranco (onde hoje é o jardim) ao 

muro (onde hoje há uma casa de venda de pneus), ocultando a vista da igreja.

Soa um clarim.  Tambores  em marcha batida repicam na rua apinhada de 

gente.  Há  como  que  um silêncio  religioso.  À  frente,  retrato  vivo  de  Garibaldi, 

Giannuario Cianciarullo, com sua bela e patriarcal barba branca, barrete garibaldino à 

cabeça, camisa vermelha e espada à cinta, representando o Herói dos Dois Mundos. 

Marcha garboso chefiando seus soldados. São muitos: uns trazem espadas, outros 

espingardas  de  caça,  fogos  –  centrais,  “winchesters”,  pica-paus  e  mosquetões. 

Alguns,  mesmo  à  falta  de  outras  armas,  empunham  cacetes  de  perobinha  e  de 

guaratã.  Os clarins continuam tocando.  O povo bate palmas,  grita,  incentiva...  O 

delírio atinge o auge quando, em uma bela carruagem, tirada por cavalos brancos, o 

rei  Vittorio  Emanuele  (Aleixo Varoli,  sósia  do monarca)  surge uniformizado.  As 

dragonas cintilam ao sol, as medalhas rebrilham! Sua filha, Dona Leonilda Varoli, a 

rainha, veste-se com apuro, trazendo uma coroa e muitas jóias. Cumprimenta o povo 

com leves acenos de cabeça. As autoridades brasileiras vêm depois e o capitão Tito 

confessará, mais tarde, que a festa era digna de D. Pedro II.

 Os garibaldinos atingem a oficina e a loja de Pedro Delmanto (onde hoje 

está  o  Banco  Moreira  Sales).  Há  uma  ligeira  parada.  Os  cavaleiros  refreiam  as 

alimárias.  Vistoriam-se as  armas.  Os clarins  clangoram. Os tambores  rufam mais 

depressa.  Os  soldados  rompem em um passo  acelerado.  Garibaldi  (Cianciarullo) 

arranca a espada, volta-se para seus comandados e, correndo em direção à praça, 

grita: “Avanti, Savoia!”

Estão defronte  ao  pano  estendido  e  que representa  a  muralha.  Garibaldi 

enterra a espada no tecido e abre uma larga passagem. Era a brecha de Porta Pia. Os 

soldados  disparam as  suas  armas.  Um cheiro  de  pólvora  mistura-se  ao  pó  e  ao 

frenético  clamor  do  povo.  A  carruagem  de  Vittorio  Emanuele,  entre  alas  de 

garibaldinos, penetra nos Estados Pontifícios. O delírio é atordoante! O rei agradece 

13



como se, de fato, fosse um rei. E quando serenam os ânimos, o soberano ergue-se e 

clama a  plenos  pulmões:  A Roma ci  siamo,  a  Roma ci  resteremmo!  (Em Roma 

estamos e em Roma permaneceremos!).

Roma foi tomada em Botucatu. Está quase completa a unidade italiana no 

Brasil. A alegria continua. Abrem-se os armazéns. O vinho corre a jorros. Canta-se 

por toda a parte o Hino de Garibaldi e a Marcha Real. Os festejos continuam até 

altas horas.  Improvisam-se vários bailes.  Sanfonas e violões desatam melodias na 

noite agitada.

No dia seguinte, mais da metade da população sofria as conseqüências da 

festa: dor de cabeça e ressaca...

(Publicada em O Estado de S. Paulo de 25-12-1949).
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Exéquias por Humberto I

A colônia italiana em Botucatu sempre foi numerosa. Trabalhadores sóbrios, afáveis 

no trato, falando sempre um patuá que não era italiano e nem português; mesclaram-

se logo com a população local. Trouxeram para a terra de adoção os seus costumes 

típicos, pratos regionais e as músicas prediletas. Gregários por excelência, fundavam, 

logo  após  a  chegada,  as  Sociedades  de  Beneficência  ou  de  Socorro  Mútuo  e  as 

bandas de música, obrigatoriamente chamadas Giuseppe Verdi, Giacomo Puccini ou 

XX  de  Setembro.  Nas  festas,  cantavam-se  trechos  de  óperas,  “romanzas”  e  as 

cançonetas das várias regiões. Comentava-se Dante Alighieri, citação obrigatória nos 

discursos. Lia-se Edmondo de Amicis, Fogazzaro. As páginas políticas de Mazzini 

mereciam especial  carinho.  Nunca puderam compreender  a  vida sem o trabalho, 

nem o vinho e, tampouco, a música.

É bem verdade (e isso foi uma evidência em Botucatu) que eles tinham suas 

divergências  político-religiosas.  Havia  os  que  defendiam  o  Papa  e  aqueles  que 

condenavam a Sua Santidade; havia,  também, os monarquistas e republicanos,  os 

católicos e maçons, enfim, gente que pensava de um modo e gente que pensava de 

outro. Em certa época, a coisa chegou a tal ponto que a cidade quase foi teatro de 

luta entre dois grupos. Pela Rua do Comércio desciam os clericais em demanda do 

Largo de São Benedito. Do outro lado da cidade, em sentido contrário, vinham os 

anticlericais. Os dois grupos estavam dispostos a tudo.  Foi necessária a força policial 

intervir  com energia,  descer “a madeira” em alguns manifestantes mais exaltados, 

levar outros para o xadrez, dispersar os briguentos e evitar, dessa forma, um choque 

inútil.

Mas se essa divergência existia, nem por isso a colônia deixava de ser unida, 

principalmente nas cerimônias que relembravam as datas pátrias.  Esqueciam-se as 

querelas, baniam-se os ressentimentos, conjugavam-se os esforços para que a festa, 
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fosse qual fosse, atingisse o brilho máximo. Tudo se fazia à larga. A tomada de Porta 

Pia foi um dos episódios notáveis. O outro, os funerais de Humberto I.

Humberto I, filho de Vittorio Emanuele II, fora assassinado em Monza pelo 

anarquista Bresci, em 29 de julho de 1900. Se o fato repercutiu tragicamente na Itália, 

não menos dolorosa foi a repercussão em Botucatu.

A infausta notícia chegou a esta cidade, por telegrama de São Paulo, no dia 

30 de julho. Imediatamente, fecharam-se as casas de comércio, os edifícios públicos, 

as  sedes  das  duas  sociedades  italianas,  a  Agência  Consular  da  Itália  e  a  Agência 

Consular  da  França,  a  redação  do  jornal  O  Botucatuense e  inúmeras  residências 

particulares.  Ao lado  do pavilhão  brasileiro,  o  tricolor  peninsular  foi  hasteado  a 

meio-pau. A diretoria da sociedade Pró-Pátria enviou ao cônsul, em São Paulo, um 

telegrama de condolências.  A outra sociedade,  “Croce di Savoia”,  convocou uma 

reunião da colônia  para o dia seguinte,  na qual  se deliberou prestar  excepcionais 

homenagens ao monarca assassinado. Encarregou-se das providências uma comissão 

composta pelos senhores Orestes Taddei, presidente; Aleixo Varoli, vice-presidente; 

Salvador  De  Vivo,  secretário;  Garibaldi  Bonetti,  vice-secretário;  Stefano  Ferrari, 

tesoureiro;  Pedro  Delmanto,  José  Nigro,  Alfredo  Nardini,  Francesco  Perfetti  e 

Guilherme Rossi,  conselheiros.  Como medida  preliminar,  deliberou-se  enviar  um 

telegrama ao cônsul, em nome de toda a colônia, e iniciar uma subscrição para fazer 

face às despesas.

As cerimônias fúnebres realizaram-se, com toda pompa e solenidade, no dia 

4 de agosto. De todas as fazendas chegavam levas e levas de colonos italianos. Os 

armazéns cerraram as portas. As casas, em sua maioria, apresentavam os pavilhões 

das duas pátrias – Brasil e Itália – em funeral. Em muitas residências lia-se “Lutto 

nazionale Italiano”.

Às 9 horas e trinta minutos, saía da sociedade “Croce di Savoia” (onde foi a 

antiga sede do tiro de guerra,  na Rua General Teles) o cortejo que levava o busto de 

Humbero I. Este busto, artisticamente trabalhado em gesso e de autoria de um tal 
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Alfredo,  que  era  cunhado  e  sócio  do  escultor  Paris  Bresciani  (da  Marmoraria 

Progresso),  foi  colocado  sobre  o  coche  preto  de  Caetano  Tecchio,  puxado  por 

cavalos brancos adornados com mantas de veludo negro, nos quais se bordaram as 

insígnias da Casa de Savoia.

Às 10 horas iniciou-se na Catedral a cerimônia fúnebre. No centro do templo 

ergueu-se um grande catafalco.  Sobre este,  o busto de gesso cercado de flores e 

inscrições recordando episódios da vida do monarca. O “Libera me” foi cantado, 

com acompanhamento de órgão, pela senhora Olímpia Spano, ,  que possuía uma 

casa de jóias no local entre a Casa Brasileira e o Banco do Brasil, no Bosque, isto é, 

Praça Emílio Peduti.

A assistência era numerosa, tanto que a velha Catedral ficou repleta. Entre os 

presentes  estavam:  o  Dr.  Luiz  Ayres  A.  de  Freitas,  juiz  de  direito;  Dr.  Miguel 

Zacharias de Alvarenga, presidente da  Câmara  Municipal; Dr. Raphael Sampaio, 

intendente;  Dr.  Carlos  Ribeiro,  promotor  público;  Sr.  Eugène  Touras,  agente 

consular da França; Sr. Aleixo Varoli, agente consular italianointerino; Dr. Antônio 

José da Costa Leite, pela Loja Maçônica “Guia do Futuro”, da qual era Venerável; Sr. 

Avelino Carneiro, diretor de o jornal  O Botucatuense; o venerável Alberto de Araújo, 

pela  Loja Maçônica  “Regeneradora”;  diretores,  professores  e alunos dos Colégios 

Santana e Varela; diretor, professores e alunos do Grupo Escolar  “Dr. Cardoso de 

Almeida”;  as  sociedades  “Croce  di  Savoia”  e  “Pró-Pátria”,  com  os  respectivos 

estandartes. A Loja Maçônica “Guia do Futuro” compareceu com o seu estandarte 

conduzido pelo Sr. Júlio Tognozzi. Por razões óbvias e por se tratar de cerimônia em 

templo católico, o estandarte maçom ficou no adro.

Terminada a cerimônia religiosa, o cortejo desceu pela atual Rua Monsenhor 

Ferrari, depois pela Rua do Comércio (Amando de Barros) e demandou ao Largo 

São Benedito (Cel. Moura). À frente, vinha o agente consular italiano, tendo à sua 

direita o juiz de direito e à esquerda o presidente da Comissão de Comemorações. 

Em seguida, incorporada, a Câmara Municipal, as outras autoridades da cidade e os 
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componentes da comissão; depois, a Banda de Música “Giacomo Puccini”, as duas 

lojas  maçônicas,  as  escolas,  os  colégios,  as  duas  sociedades  italianas  com  os 

respectivos  estandartes  e  coroas  e,  finalmente,  grande  número  de  brasileiros  e 

peninsulares. Fechava o cortejo um piquete de soldados da polícia.

Da escadaria da Igreja de São Benedito (hoje demolida; ali se ergue aquela 

construção que atende pelo nome de Estação Rodoviária), foram pronunciados os 

elogios fúnebres. Discursou primeiramente o Sr. Aleixo Varoli, depois o Sr. Orestes 

Taddei,  o  Dr.  Tasso Ribeiro,  pela  Loja  “Guia  do Futuro”,  o Dr.  Luiz  Ayres  de 

Freitas, pela Câmara Municipal, pelo povo botucatuense, o Sr. Alberto de Araújo, 

pela Loja “Regeneradora”, o Reverendo Nicola Veltri,  o Sr. Angelo Bellise e, por 

último, o Sr. Salvador De Vivo.

Depois de um minuto de silêncio, o piquete de policiais prestou as honras 

militares, disparando uma salva de fuzis.

Dispersou-se o cortejo. O coche fúnebre, cercado pelas autoridades e pelos 

populares,   reconduziu  para  a  Sociedade  “Croce  di  Savoia”  o  grande  busto  de 

Humberto I.  A marcha realizou-se ao som de marchas  fúnebres  executadas pela 

banda.  Caso  interessante:  o  autor  do  busto  era  tocador  de  baixo  na  “Giacomo 

Puccini”.

Assim se realizaram, a 4 de agosto de 1900,  há mais de meio século,  em 

Botucatu, as exéquias pelo “Re Buono”.

(Publicada em O Estado de S. Paulo de 18-02-1950)
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Botucatu e a... Inglaterra

Em 1863, a pacatíssima e perdida vila de Botucatu fremiu de indignação. Alcantilada 

na serra, olhar agudo de vigia,  acostumada aos entrechoques e às provações para 

preservar a própria existência – porque nascera sob o signo da luta –, Botucatu não 

poderia  consentir,  impassível,  no  insulto.  As  tropelias  dos  selvagens  tinham-lhe 

enrijecido os nervos. Seus habitantes, lavradores e rústicos, possuíam aquela coragem 

serena de quem sabe lutar pelos seus direitos e de quem, em qualquer circunstância, 

jamais dobrara a cerviz. A honra era o código, o mandamento, a Bíblia.

E o que era Botucatu em 1863? Um povoado, exageradamente chamado de 

vila, que surgia para a vida. Poucos habitantes. Muitos deles descendentes daqueles 

que tomaram de assalto a serra e escorraçaram, mais para o recesso do sertão, os 

indígenas – donos centenários da terra. Não podendo viver fora da lei e, portanto, 

sem a lei, já em 16 de dezembro de 1858 realizavam a primeira sessão da primeira 

Câmara Municipal. O fato em si é importante, porque uma fotografia de 1872, tirada 

do Bairro Alto, pouco abaixo do local onde se erguiam, não faz muito, as ruínas do 

Colégio  do  Salesianos,  mostra,  em  toda  sua  evidência,  apenas  34  casas, 

compreendido neste número a igreja. O documento fotográfico, de propriedade do 

extraordinário João Thomaz de Almeida, elucida que, em 1872, deveriam existir na 

vila pouco mais de 200 habitantes. É bem verdade que nas fazendas próximas havia 

núcleos populosos.  Mas na vila,  propriamente dita,  os habitantes não deveriam ir 

além daquele número. Se assim era em 1872, o que seria Botucatu em 1863? Menos 

gente, mais mato, mais sertão, enfim.

Pois bem. Em 1863, o governo inglês aprisionou vários navios brasileiros. 

Além disso, o ministro plenipotenciário britânico entregara a D. Pedro II indelicada 

nota diplomática. O imperador, à vista dos acontecimentos,  reuniu o ministério e 

protestou, enérgica e altivamente, contra a desabrida agressão.
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O fato repercutiu em Botucatu. Não se sabe como, os habitantes da chamada 

“boca do sertão” vieram a ter dele conhecimento. Mas na ata da Câmara Municipal, 

referindo-se à reunião de 9 de fevereiro de 1863, há este trecho: “Expediente foi lido 

uma felicitação que esta Câmara dirige a Sua Majestade Imperial, um outro tão bem 

dirigido ao Exmo. Sr. Presidente da Província pedindo que por seu intermédio seja 

levado a dicta felicitação ao mesmo Governo Imperial, foi aprovado”.

Escarafunchando  os  arquivos  da  Câmara,  João  Thomaz  de  Almeida 

organizou os documentos e aquele de nº 63, de 1863, explica melhor a questão. Vale 

a pena transcrevê-lo na sua saborosa grafia e na sua particularíssima modalidade de 

expressão. D. Pedro II deve ter sorrido ao vê-lo. Eis o documento:

“Senhor

A Câmara  Municipal  da  Villa  de  Botucatu,  fiel  intérprete  dos  sentimentos  de  seo  

Município, soube neste certão da Província de São Paulo, com a mais profunda mágoa e indignação  

a cruel e injusta aggressão, que aos nossos foros de Nação livre e independente dirigio o Governo  

Inglez, já apprisionando em plena paz os nossos Navios mercantes e já por meio de Notas do seo  

Ministro Plenipotenciário na Capital do Império.

Porém, Senhor, a tão duro e justo sentimento succedeu a de gratidão para com a Sagrada  

Pessoa  de  Vossa  Magestade  Imperial,  Nosso  Deffensor  Perpétuo,  por  ver  esta  Câmara  a  

Delicadeza e  Firmeza de  Vossa Magestade.  em sustentar nossos foros  como Fez no Conselho  

d’Estado.

E  foi  no  meio  da  anciedade  geral  que  desprehendendo-se  do  Coração  Magnânimo  e  

Brazileiro  de  Vossa  Magestade  hua  centelha  de  patriotismo,  ella  por  hua  corrente  ellectrica  

inflamou o Conselho d’Estado, passou ao governo do Paiz e d’Elle ao bom povo Fluminense e  

átodos os povos do Brasil.

Sim Senhor, Vossa Magestade Forte com o apoio da Nação, e a Nação tão bem forte,  

enquanto tiver a dita que lhe obtorgou a Divina Providencia de possuir a Vossa Magestade como 
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seo defensor Perpétuo, de reppellir toda a injusta aggressão do Extrangeiro audaz e ambicioso e o  

seo Império será sempre Hum Soberano independente.

Ha Senhor, sob o Governo Auspicioso de Vossa Magestade Imperial, os Brasileiros se  

mostrarão sempre os descendentes e sucessores dos Vieiras, Camarões e dos Henriques Dias e mal  

dicto seja o Brasileiro que não ouvir a vos da Pátria, que he a vos de Vossa Magestade Imperial.

Taes Senhor, são os sentimentos desta Câmara e também os do Povo de Botucatu, que ella  

se ufana representar e depor aos pés  do Trono Augusto de  Vossa Magestade.  Deos  Felicite  e  

prospere os dias de Vossa Magestade.

Paço da Câmara Municipal  da Villa de Botucatu em sessão extraordinária de 9 de  

Fevereiro de 1863. Antônio Galvão Severino, Salvador Ribeiro dos Santos Mello, Bernardino  

Dutra  Pereira,  José  Francisco  Correa  da  Silva,  Brás  Bernardo  da  Cunha,  Caitano  Pereira  

Godinho, Antônio Pedro Ribeiro, Manoel Joaquim Bueno secretário.”

D. Pedro II recebeu a mensagem que lhe fora transmitida pelo Governador 

da Província. Prova disso está na ata de 9 de abril de 1863, onde se lê: 

“...uma portaria do Governo da Província comunicando a esta Câmara que por avizo  

espedido pello Ministério do Império Sua Magestade o Imperador agradece a felicitação que esta  

Câmara lhe dirigio relativamente ao desenlace da questão ingleza: Recebido com especial agrado foi  

a archivar.”

Não  sabemos  se  outros  “povos  do  Brasil”  tomaram  idêntica  atitude. 

Botucatu, porém, sentiu inflamada pela “corrente ellectrica” que percorreu o País e 

hipotecou solidariedade ao soberano imperador.

Assim era Botucatu em 1863.

(Publicada em O Estado de S. Paulo de 30-03-1950)

21



O círculo dos trinta e três contentes

Em 1900,  adquirira  já  a  fisionomia  de cidade.  Situada em um ponto estratégico, 

concentrando toda atividade da Média e da Alta Sorocabana que começava a ser 

penetrada, o movimento era intenso. A Rua do Comércio iniciava sua disputa com a 

Rua Curuzu pela primazia de via pública mais importante. Colégios instalavam-se, 

fábricas  erguiam-se,  a  ida  e  vinda  dos  forasteiros  comunicavam uma  fisionomia 

particular à “cidade dos bons ares”. O Teatro Santa Cruz recebia, amiúde, a visita de 

grandes companhias teatrais e líricas.  Botucatu era,  enfim, a verdadeira capital  da 

zona.

A  vida  social  caracterizava-se  por  uma  intensa  atividade.  O  Gabinete 

Literário  e  Recreativo,  com  sua  monumental  biblioteca,  centralizava  a 

intelectualidade da terra. E ali realizavam-se festivais, concertos, festas patrióticas. 

A colônia  italiana,  bastante  numerosa,  quis,  também, possuir  o seu clube 

fechado,  ter  um espaço  para  festas  mais  íntimas.  A  idéia  germinou  no  cérebro 

fecundo de Alfredo Nardini, contador do Banco Francês e Italiano e encontrou logo 

o apoio e entusiasmo dos italianos aqui radicados – de uma parcela, evidentemente, 

pois  o  novo clube era  de  caráter  mais  ou menos  restrito.  Cogitou-se  um nome, 

mesmo antes de se pensar em uma sede para a sociedade. E a denominação surgiu 

com um forte  aroma maçônico:  “Il  circolo dei  trentatre contenti”.  Não era para 

menos: todos os fundadores pertenciam à Venerável Loja “Guia do Futuro”.

Não  havia  estatutos  escritos,  nem  atas  se  lavraram  das  reuniões.  A  lei 

mantinha-se por meio de deliberações orais e a ninguém era dado alegar ignorância. 

De acordo com o próprio nome da entidade, os sócios só podiam ser em número de 

trinta e três. Nem mais e nem menos. Houve, por isso, certa vez, sério incidente. 

Túlio  Tecchio  desejou  ingressar  no  quadro  social,  mas  seria  ele  o  34º  da  lista. 

Recusaram-lhe, polidamente, a entrada para o Círculo. Por mais que persistisse, a 

diretoria  manteve-se  intransigente.  Era  a  lei!  E  a  lei  deveria  ser  cumprida!  No 
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primeiro baile, o candidato frustrado quis penetrar, à força, no salão. Esquecidos da 

polidez, quatro italianos reforçados carregaram o invasor escada abaixo e o deixaram 

estendido no pó fino e vermelho da Rua Curuzu. O persistente, porém, não se deu 

por achado: descarregou na porta, que se fechara irremediavelmente, toda a carga de 

seu revólver! Essa foi a única desinteligência havida no “Circolo”.

Nardini conseguira encontrar uma casa que bem servia aos fins da sociedade. 

De construção relativamente recente e propriedade de Rafael Avallone, foi alugada e 

lá se instalou o “Circolo”. A casa ainda existe – é a de número 864 da velha Rua 

Curuzu – e pertenceu,  depois,  aos meus tios Anunciadina e Augusto Panizza e a 

quatro primos que ali nasceram.

A  diretoria  compunha-se  do  número  exato  de  sócios.  Eram  eles:  José 

Pedretti, meu avô paterno, Xisto Varoli, meu avô materno, Aleixo Varoli, avô dos 

doutores  Aleixo  e  Antônio  Delmanto,  Francisco  Botti,  Júlio  Tognozzi,  Adolfo 

Dinucci,  Adolfo  Pardini,  Luiz  Mori,  Carlos  Corsi,  José  Michelucci,  Atílio  Losi, 

Garibaldi Bonetti, Pedro Delmanto, José Boni, José Bruno e Francisco Grandi, além 

de outros e do citado Alfredo Nardini, inspirador e realizador do movimento.

A sede do “Circolo” compunha-se de duas salas. A da direita, muito ampla, 

destinava-se aos bailes e a da esquerda, mais acanhada, servia de sala de jogo e de 

bar.  Nesta  última,  os  peninsulares  divertiam-se com a  “scopa”,  o “scoppone”,  a 

“briscola”, o “tressette”. Um pormenor interessante: as famílias providenciavam os 

pratos salgados e doces,  bebidas de outras plagas,  apenas o chope,  a cerveja e o 

vinho. Licores e refrescos eram fornecidos pela premiada fábrica Varoli & Pedretti. 

Dos  refrigerantes,  fazia  sucesso  a  célebre  soda.  Continha-a  uma  garrafinha  de 

formato especial. A rolha era uma bolinha de vidro, colocada dentro do recipiente e 

que, por força do gás e do líquido, tapava o orifício do gargalo. Para bebê-la, havia 

mister de introduzir o dedo no gargalo e deslocar a tampa.
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Nos  dias  de  grandes  bailes  tocava  a  orquestra  do  maestro  Cacciacaro, 

pistonistas e regente da Banda Italiana. Nas brincadeiras dançantes, Batista Dal Farra 

e sua sanfona, Luiz Pinga e seu clarinete animavam o ambiente.

Convites especiais distribuíam-se para as partidas dançantes, uma vez que era 

raro  privilégio  participar  das  reuniões  daquele  clube.  O  salão  recebia  cuidados 

especiais  e  os  enfeites  mais  comuns  eram confeccionados  com veludo,  festões  e 

palmas. No topo da escada, que conduzia à sala de baile, destacava-se um vistoso e 

valioso cortinado de veludo vermelho, com as iniciais do “Circolo” bordadas a ouro. 

Dançava-se a polca,  a mazurca,  a valsa,  o “shottisch” e a quadrilha. O marcador 

oficial desta última era José Bruno, exímio e impecável no francês. Na sua ausência, 

Francisco  Grandi  tomava-lhe  o  lugar.  E gritava  no  seu  português  –  calabrês  de 

Vitória,  hoje  Vitoriana:  “fich’arruda”,  “appr’arruda”,  isto  é:  fecha  a  roda,  abre  a 

roda...

Casadas ou solteiras destacavam-se, quer pelo donaire, quer pelas “toiletes”, 

Maria  Albina  e  Leonilda  Varoli;  Amélia,  Anunciadina  e  Fiamenta  Pedretti;  Edith 

Maria  e  Ida  Varoli;  Adelina  Michelucci,  Maria  Maggiore  e  Anita  Cocchieri.  As 

modistas da cidade, Maria Tereza Cioffi e Elvira Levy Fernandes, desdobravam-se 

em trabalhos e na procura de novos modelos nos figurinos chegados da França para 

a Casa Black. Os homens não deixavam de seguir, também, o rigor da moda. Nicolau 

Chiafitelli e Antônio De Zagottis, os mais famosos alfaiates, timbravam em trazer 

para Botucatu as últimas novidades.

Nos intervalos das danças, serviam-se os licores de eucaliptos e de rosas, o 

anisete,  a  gasosa,  o  chope,  a  cerveja  e  o  vinho.  Devoravam-se  os  pastéis,  os 

“crostini”,  os  pedaços  de  torta.  Os  doces,  geralmente,  eram  fornecidos  pela 

confeitaria de Francesco Perfetti ou pela confeitaria alemã, de Metelman & Hank. 

Havia uma acirrada luta entre os dois confeiteiros. Em uma das festas, Metelman & 

Hank  apresentaram  um  bolo  com  a  forma  perfeita  do  arco  de  Constantino. 
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Francesco Perfetti, na primeira oportunidade, apresentou sua obra-prima: um bolo 

maior, uma cópia perfeita do Capitólio.

Não faltavam,  também,  a  distribuição de prêmios,  a  eleição da rainha  da 

festa, os recitativos e os números de canto. Isso para grande mágoa dos namorados 

que se contentavam em ouvir, da rua, o bulício do salão. Os zelosíssimos pais não 

permitiam a entrada de qualquer pretenso e futuro candidato às mãos de suas filhas. 

Assim mesmo, como acontece desde que o mundo é mundo, a vigilância era vencida, 

namoros iniciavam-se que terminavam depois na igreja.

Por dois anos, desenrolou-se, ativa e alegre, a vida do “Circolo dei trentatre 

contenti”. Em 1902, deixou de existir. Ficaram, apenas, a tradição e a saudade, que 

vivem, ainda, na memória de uns poucos remanescentes.

(Publicado em O Estado de S. Paulo de 2-5-1950)
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Matem-se os pássaros de Botucatu

Primeiramente, chegaram os jesuítas. Imbuídos de um zelo especial,  fundaram, na 

campina extensa a se perder de vista, a célebre fazenda de criação. Os índios, donos 

legítimos  da  terra,  deveriam ter  assistido,  pasmos,  à  conquista  de  seu  território. 

Pouco a pouco, porém, muitos deles foram se chegando aos alienígenas. Outros, em 

grande número, preferiram continuar a vida errante, livre, sem submissão alguma. 

Mudaram de lugar; embrenharam-se mais ainda pelo sertão.

Na trilha dos jesuítas vieram os conquistadores. De poucas palavras e muita 

ação, apossaram-se da gleba inculta e promissora. Dominaram a serra. Construíram 

as primeiras casas, formaram as primeiras lavouras. Essa conquista, é verdade, não se 

fez  pacificamente.  A luta  contra  o ambiente,  áspera  e  contínua,  serviu  para  lhes 

enrijecer a vontade e o caráter. Mais de uma feita, aqueles primeiros brancos tiveram 

de pegar em armas contra a sanha dos íncolas. E quando não era a visão de uma 

chacina geral, provocada pelos selvagens tocaiados, aqui e acolá, o medo do espanhol 

assumia  proporções  incríveis.  Vivia,  pois,  a  gente  de  Botucatu  preparada  para 

qualquer eventualidade.

A  população,  no  entanto,  crescia.  Novas  plantações  atestavam  a 

prosperidade  das  fazendas  recém-abertas.  Mas,  nessa  prosperidade  geral  e  paz 

relativa, havia um inimigo que não podia ser derrotado: os pássaros!

O assunto mereceu as atenções de João Thomaz de Almeida e de Hernani 

Donato. O primeiro escreveu o estudo Bicos de Páçaros; o segundo o conto “A lei que 

mandava  matar”.  A  importância,  porém,  do  episódio  cifra-se  no  fato  de  que  a 

Câmara Municipal reuniu-se para conjurar o perigo.

De toda parte, choviam reclamações. De que adiantava plantar? De que valia 

o trabalho continuado, de sol a sol, durante meses e meses, se na época da colheita 

os passarinhos caíam sobre a messe e a danificava por completo? Mais se matava, 

mais surgiam os alados destruidores. Era um desespero! E a inquietude transformou-
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se em ódio: o homem que dominara os íncolas, que vencera o ambiente, que plantara 

na terra a bandeira de sua conquista via-se, agora, impotente para vencer os pássaros. 

Por  isso,  naquele  longínquo  ano  de  1860,  as  coisas  assumiram  um  caráter  de 

calamidade pública.

A  vilazinha  alarmara-se  também.  Por  que  essa  reunião  inesperada  dos 

vereadores?  Mas  pouco  a  pouco,  se  a  serenidade  se  expandiu  no  ânimo  dos 

habitantes,  a  exaltação  ganhava  o  coração  dos  responsáveis  pelos  destinos  de 

Botucatu.  Os  desabafos,  as  imprecações,  os  desaforos  não  eram contra  esta  ou 

aquela  pessoa,  mas  sim contra todos os pássaros,  todos os  bichos  de penas  que 

viviam pelos matos e campos.

Discutiu-se  muito.  Francisco  de  Paula  Vieira,  presidente  da  Câmara, 

perdendo a serenidade que o cargo lhe impunha, esbravejou e ameaçou céus e terras 

e  não deixou de reforçar,  retoricamente,  seus argumentos,  com algumas palavras 

pouco parlamentares.  Claudino Antonio  Ferreira  solicitava  providências  urgentes; 

um outro mostrou-se propenso a abandonar a terra e a iniciar nova vida em novo 

lugar. E enquanto a discussão campeava entre os barbudos vereadores, calçados de 

botas e com armas na cinta, os passarinhos continuavam a flanar pela mataria densa 

e a vagar pelos campos e pelas roças.

Afinal, depois de muito falatório, os vereadores, nesse histórico dia 11 de 

outubro de 1860, decretaram a lei. Muito simples tudo. Nada de considerandos e 

palavras  ocas.  Ao  contrário,  palavras  rígidas  que  não  admitiam  contestação  e 

atingiam, indistintamente, todos os habitantes da vila. Uma vez, com certeza, perante 

a história, todos mostraram-se iguais perante a lei, que dispunha, em seu artigo único, 

o seguinte: 

“Fica sogeito cada Chefe de Familha a apresentar no mêz de Março de cada anno vinte e  

cinco bicos de páçaros, sendo de bico redondo, juritiz, saracuras e páçaros pretos, cujos bicos serão  

entregues ao Fiscal respectivo, que passará ricibo. Findo mez d’Abril  o Fiscal imporá aos que  
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faltarem com este dever  a multa de  mil  réis.  aa)  – Franco de Paula Vieira,  Presidente.  João  

Francisco de Freitas,  Manoel de Almeida, Te Joaquim Celestino Pimentel,  Claudino Antônio  

Ferreira.”

Logo abaixo lê-se: 

“Registesse. Botucatu, 11 Obro de 1860. a) – Vieira.”

Estava decretada a morte dos pássaros! Também com a multa de 1.000 réis 

para cada “Chefe de Familha!” E com a chacina que ia ter início em nome da lei, da 

ordem e da segurança, um homem viu seu prestígio crescer de maneira absoluta: o 

fiscal  que  tinha  por  competência  passar  “ricibo”  pelos  vinte  e  cinco  bicos  de 

“páçaro”.

(Publicado em O Estado de S. Paulo de 30-7-50)
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Clubes botucatuenses

No capítulo das diversões, Botucatu sempre alcançou lugar de relevo. Se as crônicas 

históricas rezam que, nos tempos afastados, não deixavam de existir os divertimentos 

próprios  da  época  e  que  constituíam  acontecimentos  de  suma  importância,  em 

épocas recentes, o gosto dos botucatuenses pelas diversões acentuou-se de maneira 

decisiva.

No início  do século,  quando a cidade ganhava forças  e  progredia,  vários 

clubes tiveram seu momento de êxito. Um deles, o Gabinete Recreativo, fez época. 

Situava-se  na  Rua  Curuzu,  a  mais  importante  da  cidade,  no  salão  alugado  a 

Guilherme  Gussler,  proprietário  de  uma  fábrica  de  cerveja.  Ao  lado  do  clube, 

precisamente  onde  se  encontra  hoje  a  “Marcenaria  Michelucci”,  um  jardim 

artisticamente concebido, com mesas e bancos, recebia os sócios. Ali corria a cerveja 

fabricada por Gussler, as sodas e os licores da indústria Varoli & Pedretti, o chope 

paulistano e os doces e salgados de Mettelmann & Hank e de Francisco Perfetti –

sem falar, é obvio, nas bebidas diretamente importadas da Europa.

Como o Recreativo se tornasse cada vez mais requintado – possuía até um 

salão de leitura comum e serviço de empréstimo de livros! – e como só recebia o 

“grand monde” da  cidade,  fundou-se outro,  cujo nome – Democracia  – era um 

desafio aos ares senhoriais do rival. O Democracia tinha sua sede também na Rua 

Curuzu, duas quadras abaixo da sede do Gabinete.

Com  a  cisão,  ambas  as  sociedades  ficaram  ameaçadas  de  naufrágio. 

Resolveram,  pois,  como  medida  de  bom  senso,  unir-se.  Desta  união  surgiu  o 

Gabinete Literário e Recreativo, existente até hoje.

O Gabinete Literário e Recreativo foi o clube da “elite” até o aparecimento 

do Clube 24 de Maio. E como aconteceu em quase todas as cidades brasileiras, os 

partidos políticos ligaram-se a esses sodalícios.  Assim, o Gabinete era reduto dos 

“cardosistas” e o 24 de Maio, o quartel-general dos “amandistas”.
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Os italianos, ainda no início do século, possuíam três sociedades dançantes: 

“O Circulo dos Trinta e Três Contentes”, com número limitado de sócios e com as 

pretensões de clube fortemente fechado; a “Pró-Pátria” e a “Croce di Savoia”, que, 

apesar de sociedades beneficentes, cuidavam entusiasticamente da parte recreativa.

No período de 1925/30 surgiu a “Cruzada Brasileira”, entidade puramente 

nacionalista.  No Lavapés,  em recanto ameno e bucólico,  levantou-se o magnífico 

Bosque  do  Sossego.  Iniciativa  das  mais  ousadas,  existiu  até  que  a  falta  de 

compreensão  e  de  apoio  fizesse  com que desaparecesse  e,  com ela,  uma revista 

extraordinária, publicada mensalmente.

Porém, o motivo desta crônica é lembrar outros clubes e sociedades com 

denominações interessantes. Por esses nomes, pode-se avaliar o senso de humor da 

gente botucatuense e caracterizar a gênese de tais batismos.

Na década de 1920/30 funcionou um sodalício que tinha o sugestivo nome 

de “Lampeão Vermelho”. A polícia sempre se obrigava, por dever de ofício, a fazer 

as honras da festa. Uma noite, após a visita dos mantenedores da lei e da ordem, 

quando  o  baile  se  animava  novamente  com  a  exclusão  forçada  de  alguns  mais 

exaltados, o presidente do Lampeão Vermelho subiu a uma cadeira, solicitou silêncio 

e pronunciou o epitáfio do clube: “Este clube fica dissolvido até que se encontre 

gente melhor para formar sua diretoria”. Melancólico fim do Lampeão Vermelho, até 

hoje celebrado pela boemia da época.

O  primeiro  “dancing”  a  surgir  na  cidade  foi  batizado  com  o  nome  de 

“Caveira  de  Ouro”.   Nos  anúncios  dos  jornais  locais  havia  esta  recomendação 

específica:  “Ambiente  puramente familiar”.  O “Caveira  de Ouro”,  irmão daquele 

“Chuveiro de Prata” que o Dr. Sebastião Almeida Pinto encontrou em Manaus, foi 

substituído  por  dois  outros  “dancings”:  o  “Casa  Branca”  e  o  “Volga”,  muito 

próximos um do outro e sem conflitos internacionais, porque, conforme se afirmava, 

a  política  de  seus  freqüentadores  é  de  boa  vizinhança,  de  compreensão  e  de 

estreitamento cada vez maior.
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No  bairro  Lavapés  surgiu  um  clube  modesto  em  casa  de  família.  Na 

inauguração, a polícia necessitou intervir e a sociedade passou a ser conhecida por 

“Tranca de Ferro”.

O “Flor da Madrugada” compõe-se dos boêmios atuais. Congrega pessoas 

das  mais  variadas  ocupações  –  comerciários,  estudantes,  advogados,  professores, 

alfaiates etc. – e se reúne, a partir das 23 horas, no Café Bandeirantes. Possui uma 

vida  peculiar;  participa  dos  bailes  carnavalescos  em  cordão  de  grande  estilo, 

comparece  incorporado  a  enterros,  casamentos,  batizados  e  outras  festas, 

preferentemente quando é convidado. Quando não recebe convite,  comparece da 

mesma  forma.  É,  enfim,  apesar  do  nome,  como  dizem  seus  defensores,  uma 

sociedade que se faz respeitar.

O Guarani, da gente de cor, atração máxima do carnaval de rua, desapareceu. 

Substituiu-o a Sociedade Recreativa Luiz Gama. E como há na cidade o Aeroclube, o 

espírito maldizente crismou o sodalício dos pretos de “aerbu...”

No prédio da fábrica de seda, o andar inferior é ocupado por um clube de 

pretos; o andar superior é sede de um clube de gente modesta. Ninguém sabe os seus 

nomes  exatos.  Sabe-se,  apenas,  que  o  do  andar  térreo  é  chamado  de  “Fio  de 

Navalha”, pelos ocupantes da parte superior, e que os de baixo chamam ao de cima 

de “Mistura Fina”.

De todos, o nome mais sugestivo, mais interessante e, podemos dizer, mais 

psicológico foi o daquele clube que funcionou na Rua Curuzu, em sala alugada ao 

Instituto de Cegos Luiz Braille. Quem sabe se pelo ambiente de escuridão, ou se por 

outros motivos, recebeu a sociedade o nome de “Olho Mágico”,  em uma alusão 

àquele  dispositivo  dos  aparelhos  de  rádio.  Mas  como  grande  parte  dos 

freqüentadores eram assíduos “habitués” da raia, lá no Bairro Alto, o nome passou 

para “Olho Mecânico”...

(Publicado em O Estado de S. Paulo de 1-11-1950)
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A Proclamação da República em Botucatu

Muito  antes  de  15  de  novembro  de  1889  já  existia  em  Botucatu  uma  forte 

consciência republicana. Não eram os botucatuenses idealistas apenas no nome. A 

defesa  intransigente  de  sua  opinião  política  se  fazia,  principalmente,  através  dos 

jornais sorocabanos. Em demanda da terra de Rafael Tobias de Aguiar, desciam da 

serra os originais para a “Tribuna Popular”. Assinado por A.B.P de M. um artigo de 

propaganda republicana, oriundo de Botucatu, publicado em um jornal de Sorocaba, 

concluía assim:

“Pulsa o coração desta Pátria ultrajada ao ver  despontar,  apparecer  no novo scenario  

político, homens notáveis pelo seu espírito cultivado e devoção à causa pública.”

É bem verdade que os  monarquistas  respondiam.  E como o espaço nos 

jornais fosse limitado e pago, as xingações continuavam, mais saborosas e sonoras, 

pelos boletins que percorriam todas as casas e eram, por isso mesmo, rigorosamente 

comentadas.

Na convenção de Itu, a 18 de abril de 1873, Botucatu esteve presente. No 

“Guia do Museu Republicano – Convenção de Itu”,  o Sr.  Afonso E. de Taunay 

anota o nome dos seguintes botucatuenses que assinaram ata: “João Eloy do Amaral 

Sampaio, Bernardo Augusto Roiz da Silva, Francisco Xavier de Almeida Pais (nota a 

lápis: Pires) e Domingos Soares de Barros”.

Por  todos  esses  fatos,  a  propaganda  republicana  fazia-se  intensa  em 

Botucatu.  As autoridades  monarquistas,  inclinadas  para  as  novas  tendências,  mas 

sem se manifestarem abertamente, a fim de preservarem os cargos que ocupavam, 

consentiam ou fingiam ignorar o que se passava. Somente o delegado de polícia, o 

“seo”  Joca,  mantinha-se  intransigente.  Ameaçava,  dissolvia  reuniões,  prometia  o 

inferno aos pregadores dos novos ideais.
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Mais  republicana  que  monarquista,  a  cidade  recebeu  com  estrepitosas 

manifestações de júbilo, no mesmo dia 15, a notícia da Proclamação. Vivas atroaram 

os  ares.  “Morras  ao  Imperador”  abalaram  as  ruas.  O  delegado  tentou  coibir  a 

explosão do júbilo popular. Chegou mesmo a ordenar que os soldados fizessem fogo 

contra os manifestantes. Surgiu, porém, não se sabe como, uma violenta reação: a 

força  armada  solidarizou-se  com  os  republicanos  e  “seo”  Joca  levou  alguns 

pescoções.

No dia 16, a Câmara realizou uma sessão extraordinária, da qual se lavrou a 

competente  ata,  comentada e publicada pelo notável  jornalista  e historiador João 

Thomaz de Almeida, um nome a quem Botucatu não fez ainda a devida justiça.

Reza o documento escrito naturalmente ao sabor das emoções do momento:

“Aos dezesseis dias do mez de Novembro de mil oitocentos e oitenta e nove, primeiro anno  

da Proclamação do Governo Republicano no Brasil, reunidos em sessão extraordinária os Cidadãos  

Vereadores da Câmara Municipal d`esta cidade de Botucatu, o Presidente José Pires de Camargo  

Rocha, Amador Bueno da Ribeira, José Martiniano da Fonseca Lima, José Benedicto de Castro,  

Miguel da Silveira Castro e Francisco Candido Furquim de Campos, commigo Secretário abaixo  

assignado, achand0-se cheia a sala e a rua de povo, e tomando os vereadores seus devidos lugares...” 

O presidente, abrindo a sessão, deu a conhecer a seus pares o acontecimento 

histórico  do  dia  anterior  “no  município  neutro”,  encarava  a  necessidade  de  “se 

deliberar  qual  comportamento da mesma Câmara Municipal  em face d’esta  nova 

forma de governo”. A Câmara pronunciou-se de pronto:

“Adhiria ao movimento e estabelecimento da forma de Governo Republicano no Brasil e  

descansava nos proeminentes cidadãos que se achavam revestidos provisoriamente de todos os poderes  

do município neutro e na Capital deste Estado independente de São Paulo e que se officiasse a este  
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Governo a adhesão desta Comarca a mesma forma de Governo, e que ella concorreria o quanto  

coubesse em suas forças para consolidar esta nova ordem de couzas.”

Os vereadores exigiram, juntamente com o povo, que se usasse de todos os 

meios  para  “solidificar  o  Governo  Republicano  neste  Município”.  À  vista  das 

exigências,  o  presidente  da  Câmara  “assumio o  caracter  de  Governo  Provisório, 

tomando posse, immediatamente dada pelo povo”.

Procedeu-se, a seguir, a nomeação das novas autoridades. Para prefeito de 

polícia foi designado, como efetivo, Rafael de Moura Campos e, como suplentes: 

Amando Amaral Barros e Dr. Antônio José da Costa Leite; para subprefeito efetivo, 

o Dr. Rafael Sampaio e, como suplentes, o Sr. Domingos Soares de Barros e o Dr. 

Bernardo Augusto Rodrigues da Silva. Para as freguesias de Remédios, Aparecida e 

Monte Alegre, providenciou-se, também, a nomeação de subprefeitos.

A designação das  autoridades  calou fundo na alma popular.  A ata,  neste 

particular, especifica:

“...e neste acto o povo soltava vivas de prazer e a muzica que desde a constituição do  

governo provisório desta Câmara, tocava o Hynno Republicano continuou no mesmo enthusiasmo  

repetindo sempre o mesmo Hynno Republicano.”

Entremeiam-se recursos e resoluções. O Dr. Luis de Campos Melo saudou o 

“Povo Brasileiro” e, em nome do Dr. Antonio Custódio Guimarães, ofereceu uma 

caneta de ouro para ser assinada a ata, “não podendo ella servir para qualquer outro 

acto,  antes  ficando  archivada  como  rememoração  da  Gloriosa  data  de  nossa 

emancipação política, pelo que o povo applaudio e a muzica acompanhou”. De fato, 

a caneta não serviu mais para qualquer outro ato; por ser de ouro desapareceu do 

arquivo.
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Mais calmos os ânimos e a “muzica”, o presidente ordenou que se oficiasse 

ao Delegado de Polícia,  demitindo-o do cargo e,  também, ao Coletor  de Rendas 

Públicas e ao agente do Correio, para se manifestarem, dentro do prazo de vinte e 

quatro horas, sobre o apoio ou não à nova forma de governo.

A ata terminada foi assinada por Francisco Brás da Cunha, secretário, pelos 

vereadores e por quase cem pessoas, representando o povo.

Nova reunião realizou o Governo Provisório do Município no dia  17 de 

novembro.  Presidiu-a  Amador  Bueno  da  Ribeira.  Deu-se  conhecimento  de  uma 

circular do governo que mandava conservar, nos seus postos, todos os funcionários 

públicos  até  ulterior  deliberação.  Dessa  forma,  apesar  de  “ter  espingardeado  o 

povo”, o delegado de polícia reassumiu suas funções.

No dia seguinte, 18, em nova assembléia, a Câmara decidiu permanecer em 

sessão permanente. Mas tudo ia em grande calmaria e nada havia de anormal que, a 

19  de  novembro,  os  representantes  do  povo  tomaram  esta  importantíssima 

deliberação: 

“Pelo presidente foi  proposto que se demarcasse uma verba de quarenta mil  réis,  para  

despezas com um camarote no theatro desta cidade, e que tem de servir ao mesmo Governo; o que foi  

approvado pelos membros do Governo Provisório.”

Afinal  de  contas,  era  justo  que  a  República  propiciasse  ao  Governo 

Provisório  Botucatuense  um  divertimento  em  lugar  de  honra,  ou  seja,  em  um 

camarote.

(Publicada em O Estado de S. Paulo de 21-11-950)
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Escritores botucatuenses

Esta cidade sempre se preocupou com a educação. Muito antes de a procurarem os 

norte-americanos para a instalação, aqui, de modernos colégios, a educação era um 

problema  que  preocupava  os  homens  públicos  e  o  povo  locais.  Em  uma  das 

primeiras atas da Câmara Municipal nota-se este fato, curioso e significativo para a 

época: um vereador solicitava providências para a vinda de um mestre-escola para 

ensinar às crianças da vila as primeiras letras.

Com  o  progresso  da  cidade  elevou-se  o  nível  intelectual  da  população. 

Criaram-se novas escolas e fundaram-se bibliotecas. Os próprios clubes recreativos 

traziam,  como  ponto  capital  de  seu  programa  de  ação,  a  manutenção  de  uma 

biblioteca.

Em  tal  ambiente,  seria  natural  que  se  apresentassem  vocações  literárias. 

Poderíamos  citar  aqui,  entre  outros:  o  Dr.  Sebastião  Almeida  Pinto,  com  suas 

“Impressões  de  Viagem”;  Zenon  Kuntz,  que  alia  a  arte  do  desenho  à  arte  do 

romance; Djalma José Grohmann e Beraldo Rangel Torres Bandeira, com “Letras 

Botucatuense”; Aquiles de Almeida, com “Minha Seara”; Astrogildo César, com suas 

“Poesias”; Vanice Andrade Camargo e Genaro Lobo, botucatuenses de adoção, com 

“Primícias” e várias peças teatrais, respectivamente; Luiz Carlos de Moura Campos, 

com “A Crônica de Itagarê”. E poderíamos enumerar os que se dedicam à pesquisa 

histórica, os cronistas, poetas e  jornalistas. Destes últimos, o que mais se distinguiu, 

e é considerado mesmo o maior homem de jornal de Botucatu, foi o saudoso Levy 

de Almeida, correspondente, por muitos anos, nesta cidade, de O Estado de S. Paulo.

Há,  porém,  um  gênero  literário  que  tem  atraído  fortemente  os 

botucatuenses:  a  literatura  infantil.  Não  sabemos  a  que  atribuir  essa  predileção. 

Sabemos,  apenas,  que as  obras infantis  de nossos  conterrâneos alcançam edições 

sucessivas e que a crítica, na sua quase totalidade, as tem elogiado.
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Vejamos, rapidamente, quais os escritores botucatuenses que se dedicam à 

literatura para crianças:

  Maria  José  Fleury  Monteiro  Dupré,  que se  tornou conhecida  como Sra. 

Leandro Dupré,  autora,  entre outros trabalhos  de valor,  de “Éramos Seis”.  Aqui 

nasceu e cursou o Colégio dos Anjos, hoje Instituto Santa Marcelina. Somente após 

o seu matrimônio com o engenheiro Leandro Dupré foi que começou a escrever, 

tornando-se  imediatamente  uma das  maiores  romancistas  de  maior  expressão  na 

literatura  feminina  do Brasil.  Seus romances,  vertidos  para  o francês,  espanhol  e 

sueco,  deram-lhe  justo  renome  internacional.  Na  literatura  infantil,  sobressaiu-se 

com os livros: As aventuras de Vera Lúcia, Perigo e Pipoca, A montanha encantada, A mina 

de ouro, A ilha perdida, O cachorrinho Samba e O cachorrinho Samba na floresta. Estes livros, 

com  várias  edições,  asseguram  lugar  de  relevo,  na  literatura  infantil,  à  escritora 

botucatuense. 

Antonieta  Torres  Assumpção,  também  botucatuense,  diplomou-se  pela 

Escola  Normal  desta  cidade.   Escreveu  o  Livrinho  de  ouro,  para  o  segundo  ano 

primário,  editado pela  Livraria Francisco Alves.  Tem em preparo um outro livro 

infantil.

Hernani Donato, botucatuense e ex-aluno da Escola Normal, iniciou-se na 

pesquisa histórica e no folclore, tendo publicado O livro das tradições e, logo após, os 

Contos muito humanos, já em segunda edição. Tem em preparo um romance: O sal da  

terra.  Para  crianças  escreveu:  Histórias  da  floresta (Rede  Latina  Editora)  e  Novas  

aventuras de Pedro Malasartes (Edições Melhoramentos). Nesta editora publicará, dentro 

em breve, Histórias dos meninos índios. Traduziu muitas obras infantis do italiano e do 

espanhol.

Francisco Marins veio do ambiente rural botucatuense e, por isso, os seus 

livros refletem a paisagem do campo. Terminado seus estudos na Escola Normal, 

ingressou na Faculdade de Direito de São Paulo. Foi membro da Academia de Letras 

do Instituto Universitário do Largo de São Francisco e Diretor da revista  Arcádia. 
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Dedicando-se,  inicialmente,  ao  jornalismo e  possuindo  especial  facilidade  para  o 

conto, preferiu, contudo, os livros para crianças. São desse botucatuense:  Nas terras  

do rei do café, Os segredos de Taquara Póca, O coleira preta e Gafanhotos em Taquara Póca. A 

Melhoramentos  editou  todos  estes  livros,  alguns  dos  quais  se  encontram,  já,  em 

segunda edição.

Pedro  de  Almeida  Moura  é  professor  de  língua  e  literatura  alemãs  da 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São Paulo. Conferencista, pesquisador, 

ensaísta,  tradutor, esse nosso conterrâneo escreveu  Perfil  de Goethe e verteu para o 

português  Decadência  e  regeneração  da  cultura,  de  Albert  Schweitzer.  Para  crianças 

escreveu: História do trem de ferro, História do automóvel, História da aviação, Uma aventura  

na floresta e, em colaboração,  A estrela cadente. Todos os seus livros foram editados 

pela Melhoramentos.

Podemos  nos  incluir  nesta  resenha.  Traduzimos  do italiano,  para  a  Rede 

Latina Editora,  O soldado valente  (o homem que prendeu o diabo) e fizemos, para a 

juventude, uma adaptação do Dom Quixote (Edições Melhoramentos).

Notas:  Este  artigo,  publicado  a  4/1/1951,  em  O  Estado  de  S.  Paulo, 

comportaria uma longa série de acréscimos. Hernani  Donato e Francisco Marins 

enveredaram,  com sucesso,  para  o  romance.  Francisco  Marins,  recebe  o  prêmio 

Jabuti e ingressa na Academia Paulista de Letras, sendo saudado por Lourenço Filho. 

Sebastião Almeida Pinto publica mais livros sobre Botucatu. Agostinho Minicucci, 

pela Melhoramentos, edita  Relações públicas na escola”, com o prefacio de Lourenço 

Filho. E nesta série podíamos acrescentar: a poetisa conterrânea Zalina Rolim; Regis 

de Castro, com “Raíssa”; o cônego Luiz Castanho, o festejado Aluízio de Almeida, 

com uma biografia de D. Lúcio; as obras de D. Frei Henrique Trindade, cidadão 

botucatuense; os livros de Neuton Dezotti e Julierme de Abreu e Castro e os de João 

Queiros Marques e José Antonio Sartori,  todos professores de nossas escolas;  as 

produções fortemente originais de Adeodato Faconti; os livros de Hugo Pires, ou 

melhor,  do  extraordinário  Macedo  Lopes  que  deveria  pôr  em  letra  de  fôrma, 
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ilustrando com o seu lápis de artista a vida daquela antiga Botucatu que ele conheceu 

e amou; os romances de Ibiapaba Martins e de tantos outros, talvez, que, ao correr 

da máquina, eu tenha  porventura esquecido.
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Carnaval botucatuense

A história  do carnaval  botucatuense pode ser  dividida em dois  períodos:  antes e 

depois  de 1920.  A Primeira  Grande  Guerra  Mundial  é  o marco de referência  e, 

postas as duas épocas em confronto, podem-se analisar perfeitamente os contrastes 

oriundos de uma radical transformação política e social.

As reminiscências mais longínquas do carnaval dizem respeito aos célebres 

“mascarados”. Cavalgando ginetes ricamente ajaezados, os foliões de antanho, com 

máscara a esconder-lhes o rosto, esmeram-se na cerimônia do “troca flores”. Para 

isso, percorriam as Ruas Riachuelo e Curuzu à procura de residências onde maior 

fosse o número de moças. Chegavam-se às janelas, recebiam uma flor e davam outra 

em troca.  As coisas,  porém, não se passavam sempre com esse acentuado sabor 

romântico e cavalheiresco. Se as defesas da casa não estivessem bem guarnecidas, os 

“mascarados” invadiam a residência e carregavam os seus moradores, sem distinção 

de sexo ou idade, para o banho ritual: a imersão nos tanques de lavar roupas ou nas 

tinas cheias de água. Sabedores, portanto, do que poderia acontecer, a quaisquer dos 

dias consagrados a Momo, os pais de família não permitiam, em absoluto, que sequer 

uma de  suas  filhas  deixasse  o  lar.  E ainda  mais:  grande  quantidade  de  água era 

armazenada não só para defesa contra os intrusos, como para ser jogada também, 

aos baldes,  nos transeuntes descuidados. Não sendo calçadas as ruas, pode-se ter 

uma idéia do pó, a princípio, e do barro, depois das duas grandes e principais vias 

públicas da cidade.

Havia, também, as célebres laranjinhas. As famílias mesmo se incumbiam de 

sua fabricação. A cera de abelha, derretida e colocada em aparelhos próprios, tomava 

a forma de uma pequena laranja. Cheia, depois, com água perfumada ou com água e 

anil,  servia  de  arma nas  batalhas  travadas  entre  os  foliões.  Meia  dúzia  delas  era 

suficiente para deixar um indivíduo completamente molhado. Uma preta celebrizou-

se  na  fabricação  desses  brinquedos:  em  vez  de  laranja,  confeccionava  artísticos 
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limõezinhos.  A  ciência  da  indústria  estava  justamente  no  acabamento,  porque  a 

camada de cera devia ser finíssima. Sendo grossa, a laranjinha não arrebentava e feria, 

muitas  vezes,  a  pessoa  visada.  Foi  por  isso  que  um  italiano,  pouco  amigo  de 

brincadeiras, recebendo um violento impacto no rosto, descarregou seu revólver em 

um brincalhão da época. Felizmente, as balas não atingiram o alvo. 

Além das laranjinhas, fizeram sucesso: as bisnagas, os relógios de metal, as 

garruchas,  todos  cheios  de  água  perfumada.  Os  de  condição  mais  humilde 

contentavam-se em usar seringas ou esguichos de taquara; outros, em vez de água, 

usavam certos líquidos mal cheirosos e mesmo repugnantes, resultados de resíduos 

de um metabolismo.

A  partir  de  1912,  iniciam-se  nos  cinemas  as  batalhas  de  confetes  e 

serpentinas.  Das  dezessete  às  vinte  e  uma  horas,  havia  o  corso  obrigatório  e 

animado;  com  o  início  da  segunda  sessão  –  quer  no  Casino,  quer  no  Ideal  –, 

enquanto a orquestra tocava e a fita se desenrolava na tela, serpentinas cruzavam os 

ares de friza a friza e de camarote a camarote. Sacos de confetes eram despejados 

nos que permaneciam na platéia. Tal era a quantidade que a empresa cinematográfica 

mobilizava todos os seus empregados para a limpeza continuada do salão.

O corso servia, também, para desabafos políticos. Ficaram célebres as críticas 

aos açougueiros que vendiam gato por lebre; enterro de políticos caídos em desgraça; 

desabafos contra serviços de limpeza pública, como foi o caso do carro alegórico 

intitulado “Água Suja”.  Naquela  época,  a  água servida das casas era coletada em 

tinas, sendo que estas eram deixadas nas ruas, como se faz hoje com as latas de lixo.

Havia,  ainda,  os  bailes,  mas  que  não  tinham  caráter  acentuadamente 

carnavalesco. Eram brincadeiras dançantes comuns, com a nota das meias-máscaras, 

serpentinas,  confetes  e  lança-perfumes.  As músicas  eram as  mesmas tocadas  nas 

grandes  partidas:  valsas,  polcas,  mazurcas  e  marchinhas.  Somente  os  sócios  do 

Gabinete e do 24 de Maio podiam participar dos bailes, mediante convites especiais: 
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não  havia  venda  de  ingresso  e  um  estranho  só  freqüentava  o  clube  depois  de 

identificado e apresentado por um sócio. 

Após a guerra, o corso tomou maior animação.  Caminhões artisticamente 

ornamentados percorriam as ruas. Maior, também, era o número de automóveis. O 

carnaval continua sendo, na expressão de uma pessoa da época, “festa para todas as 

idades”.

Nos bailes do “post-bellum”, as bandas de música, ou, então, os conjuntos 

(flauta,  violino e piano) executavam, além das peças obrigatórias,  o “Zé Pereira”. 

Pouco a pouco, a influência norte-americana, quer na música, quer no instrumental, 

se fez sentir. A partir de 1928, iniciam-se os bailes puramente carnavalescos, com os 

concursos de fantasias e prêmios aos blocos. Os fazendeiros – era a época áurea do 

café  –  transferiam-se  para  a  cidade  com suas  famílias.  Encomendas  especiais  de 

artigos carnavalescos faziam-se na Capital. Gastava-se a rodo.

Hoje,  o carnaval  vive  exclusivamente nos  salões.  Na rua,  um movimento 

maior de transeuntes, um ou outro mascarado, um ou outro rancho ou cordão, tudo 

sob os  olhares  vigilantes  da polícia.  Antigamente,  os  folguedos  iniciavam-se pela 

manhã, intrometiam-se pela noite afora e a polícia,  com vistas gordas, participava 

também deles.

Na  tradição  carnavalesca  da  cidade,  nos  dias  atuais,  destaca-se  o  “Luis 

Gama”, sociedade de homem de cor, herdeiro daquele “Guarani”, que, com o seu 

uniforme branco e verde trazia Botucatu em verdadeiro “suspense”.

(Publicada em O Estado de S. Paulo de 11-2-951)
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Alfredo Nardini

Um dia,  à porta  da Escola Normal,  acompanhando o Prof.  Afonso Celso Dias que 

acabara de fazer uma visita ao velho templo, quando saíam as classes do período da 

tarde, o grande amigo me disse, com uma ponta de nostalgia – quem sabe? – na voz:

—  Quando  eu  me  aposentar  definitivamente  pretendo  voltar  a  Botucatu, 

comprar uma chácara nos arredores da cidade e todas as tardes, numa charrete puxada 

por  um cavalo branco,  como fazia  o Nardini,  percorrer  as  ruas  e  cumprimentar  os 

amigos. Sabia viver o Nardini!

Na minha casa e na de meus parentes,  sempre se falava do Alfredo Nardini 

como um ser aparentemente mitológico. Contavam-se as coisas mais estapafúrdias a seu 

respeito.  Era  capaz  de  gestos,  os  mais  inesperados:  praticar  uma  facécia,  ludibriar 

centenas de pessoas que convocara para uma reunião, ou vender tudo que possuía para 

salvar alguém da ruína completa. Pensava mais nos outros do que em si mesmo. Foi, 

por  isso,  extremamente  amado.  E  passados  não  sei  quantos  anos  de  seu 

desaparecimento, na memória dos velhos moradores da cidade, o seu nome se cerca de 

uma auréola de simpatia e saudade.

E todos, como disse o Prof. Celso, repetem: “Sabia viver o Nardini!”

Viera  da  Itália  e  ninguém jamais  soube  por  que abandonara  a  Mãe Pátria  e 

ninguém, por mais íntimo que fosse,  se sentiu  com coragem para investigar,  por 

perguntas,  o  seu  passado.  Extremamente  culto,  muito  lido,  argumentador 

extraordinário, muitos supõem ter ele cursado mesmo uma escola de nível superior. 

“Raggionieri”  (contador),  da  Banca  Commerciale  Italiana,  cujo  representante  em 

Botucatu era Francisco Botti,  fizera-se admirado pela  sua competência,  pela  letra 

extraordinariamente  bem  talhada  e  pela  “toilette”  sempre  impecável.  Falava  um 

italiano cantante, sonoro, melodioso e doce, como o que falava Aleixo Varoli. Morou 

em várias partes da cidade. Criava carneiros e corujas. Enquanto o julgavam doido, 

quem sabe,  por ter esses  animais,  ele,  talvez na sua ironia,  risse dos outros e se 
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lembrasse de que o carneiro é o exemplo da mansidão e dos que têm puro o coração 

e  a  coruja,  símbolo  da  sabedoria,  já  merecia  as  honras  dos  versos  de  Homero, 

quando escrevia que Pallas Athenea tinha “ “Les Yeux de chouette”.

Nardini  não  deixou  inimigos.  Todos  lhe  perdoaram  as  brincadeiras...  e  as 

dívidas. A esse propósito, o extraordinário Pedro Stefanini,  um grande e inesquecível 

amigo, me contara certa vez esta passagem:

— Um dia fui entregar uns móveis para Madame Terezinha, que morava onde 

hoje mora o Stefano Fioravanti. À saída, encontrei Nardini, que me encomendou vários 

trabalhos.  Fiz  e  entreguei.  Passou um mês,  nada de receber.  Outro mês,  nada.  Um 

terceiro, nada. Accidenti, diceva io, ma questo è troppo. E fui procurar por ele. Disse- 

lhe da dívida, do tempo já passado e do dinheiro que eu precisava receber. Ele me ouviu 

em silêncio; compenetrado e muito sério, respondeu-me:

— Certo, certíssimo. Hai raggione. Riceverai il tuo. Aspetta che qualche giorno 

ti farò um seherzo e ti pagherò. Non dubitar di me!

— Esperei. Um belo dia – e o velho Stefanini ria até não poder mais, passando 

pela calva um lenço, enquanto os olhos se fechavam o lacrimejavam –, recebi um 

convite para comparecer ao Teatro Santa Cruz. O convite não explicava para quê. 

Dizia, apenas, que era preciso ir. Fui. O teatro estava cheio. Gente conhecida por 

toda a parte sem saber o porquê da reunião. A banda tocava e, a certo momento, o 

pano da cena abriu-se e apareceu Nardini.

— Pensei comigo: Que coisa quer esse excomungado?!

Parou a música e Nardini falou:

— Eu sei que estou sendo caluniado nesta cidade e, por isso, quero dar uma 

satisfação a todos. Trouxe para fazer uma demonstração pública, um elenco de todas 

as minhas dívidas. E como desejo dar ao povo um panorama de minha vida, afirmo 

que devo ao Sr. Pedro Delmanto 500 mil réis. É verdade ou não, Pedro? Devo ao Sr. 

Pedro Stefanini 120 mil réis. É verdade ou não, Stefanini?  

E Nardini foi por aí afora. Quando terminou, disse:
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— Devo, portanto, nesta cidade, 20 contos e 236 mil réis e desejo saber, entre 

os que aqui estão, qual é outra pessoa que possui tanto crédito como eu.

Fez um sinal para a banda, mandou fechar o pano da cena, foi-se embora e todo 

mundo ficou feito besta e ninguém recebeu um tostão!

E o velho Stefanini ria e comentava:

— Sabia brincar aquele excomungado do Nardini!

..........

Certa vez, ele fundou um jornal com Gustavo Falbo. Cada exemplar era vendido 

a um tostão, mas as tiragens permaneciam encalhadas até que um italiano teve a má 

sorte de se queixar ao Nardini de que um “connazionale” o havia enganado. Nardini, 

mais do que depressa, lhe disse:

— Você quer que eu escreva uns artigos no meu jornal? Eu escrevo e você 

assina!

O  outro  concordou  e  na  primeira  edição  o  jornal  trouxe  tremenda 

descompostura contra o desafeto do reclamante. Mas, o atingido, espumando de raiva, 

procurou também Nardini.  E ficou combinado que Nardini responderia ao artigo e que 

o ofendido só assinaria.

Durante meses Nardini alimentou a polêmica entre os dois italianos. Ele mesmo 

escrevendo e respondendo.  O jornal  era vendido com facilidade,  até que um dia se 

descobriu a farsa e, com isso, acabou-se a vida do transitório órgão de imprensa. Todo 

mundo riu, até os dois desafetos que fizeram as pazes e convidaram Nardini para uma 

“ceata d’honore”!

..........

No Teatro Santa Cruz ele fizera a “pesca fiorentina”: tirava-se um papelzinho 

numerado de um recipiente e ao número correspondente deveria caber uma prenda. 

Nessa noite, o grande prêmio cobiçado era “un bastone com um pommodoro” (uma 

bengala com um castão de ouro). Mas o grande prêmio não saía até que um esperto 

falsificou um número e, exultante, exclamou:
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 — Ganhei o prêmio!

Silêncio a princípio e depois palmas, saudações, alegria... Nardini não se deu por 

achado e disse ao contemplado:

— Se você é esperto eu sou mais. Eis aqui o teu “bastone com pommodoro”.

E entregou um porrete com um tomate espetado na ponta. Não deixava de ser 

um bastone (porrete) com um pommodoro (tomate).

..........

Esta quem me contou foi Dona Pasquina Botti Ambrosini:

— O Padre Ferrari, dizia-me ela, estava fazendo uma coleta para  realizar uma 

pintura interna da Igreja.  Lembrei  do Nardini e com várias amigas fomos ao banco 

pedir-lhe um donativo. Ele ouviu o nosso pedido e imediatamente nos deu um cheque 

de 1 conto de réis! Imagine o que era naquela época 1 conto de réis! Subimos depressa 

para a Igreja em busca do Padre Ferrari e contar-lhe do precioso donativo. Demos o 

cheque ao reverendo. E depois de ele olhar atentamente, nos disse: 

— Falta a assinatura dele.

Descemos outra vez, sem suspeitar de nada. Conversamos com Nardini e ele, 

infame e descaradamente, nos disse:

— Eu não posso assinar. Quero seguir a vossa religião que manda fazer o bem 

sem que ninguém saiba. Quero que o meu donativo seja o de um bom cristão e por isso 

permaneço no anonimato. 

E não assinou o cheque!

..........

Certa vez, um rapaz bem apessoado, de educação fina, hospedou-se no Hotel de 

Atílio Losi, onde hoje é a casa Jacques. Desamparado, não tendo conseguido nada em 

Botucatu, pensou no suicídio quando alguém lhe sugeriu que procurasse por Nardini.

O contador da Banca Commerciale ouviu a  história do jovem.
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— Não se preocupe com a conta do hotel. Eu pago. Aqui está algum dinheiro 

para sua viagem, porque você vai para São Paulo. Leve esta carta a este endereço e 

tenho a certeza de que você arranjará um emprego.

O jovem chorou e, tirando do bolso do colete um relógio de ouro, ofereceu-o a 

Nardini:

— Isto é para o senhor; foi presente de minha mãe. Guarde-o, porque o senhor 

me salvou a vida.

— Não jovem, esse relógio é seu! Tivesse eu a ventura de ter mãe, ainda, e 

nunca me separaria de um presente dela. Guarde-o com carinho. Esse objeto marcará, 

pelo amor de sua mãe, as horas de sua vida. Nunca se desfaça dele. E seja feliz!

E saiu cantarolando, como se nada houvesse feito.

..........

Morreu em maio de 1913. Teve o enterro mais concorrido de sua época e o 

corpo saiu de uma casa da Rua Cesário Alvim, onde hoje mora o Dr. Artur Lourenção. 

A Banda da Sociedade Italiana compareceu, como comparecia ao enterro de todos os 

sócios.

E com a morte de Nardini,  desapareceram duas personagens:  o boêmio e o 

filósofo.
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Bandeirantes botucatuenses

A recente descoberta  dos presumíveis despojos do explorador inglês Fawcett,  no 

Brasil Central, veio colocar em relevo o nome dos irmãos Villas Boas.

Embora muito se tenha escrito sobre os feitos desses autênticos sertanistas 

do século XX, é bem possível que a grande maioria dos leitores desconheça que dois 

dos irmãos  Villas Boas são botucatuenses e um de Santa Cruz do Rio Pardo. 

Agnelo  Villas Boas, pai dos bandeirantes, foi em Botucatu serventuário da 

Justiça, pois o Cartório do 1º Ofício era de sua propriedade e funcionava  na Rua 

Amando de Barros, na mesma casa onde morava Vital Brasil, que passou, depois, ao 

Sr.  Sebastião Pinto Conceição.  Após a  sua venda,  Agnelo estabeleceu-se em São 

Paulo com o “Café da Serra”. Viera, porém, de Santa Cruz do Rio Pardo, em cuja 

região  possuía  fazendas.  A  família  Villas  Boas,  que  possui  em  Botucatu 

importantíssimo  ramo  (cremos  que  o  mais  numeroso),  é  de  Campanha  (Minas 

Gerais). Já a mãe dos Villas Boas, Dona Arlinda, era paulista de Itapira.

Um  fato  curioso  merece  ser  relembrado:  os  primeiros  povoadores  de 

Botucatu,  nos idos  em que esta região se chamava “Boca do Sertão”,  vieram de 

Minas. Das Alterosas é também o célebre Joaquim Costa, possuidor das terras que 

confrontavam com as de José Gomes Pinheiro.

Os descendentes de Agnelo  Villas Boas e de Dona Arlinda são: Erasmo, 

Acrísio, Lurdes, Nelson, Orlando, Cláudio, Leonardo, Álvaro e Ana Terezinha.

Orlando, o mais velho dos três irmãos, nasceu em Santa Cruz do Rio Pardo, 

aos 12 de janeiro de 1914;  estudou no “Ateneu Paulista”,  de Campinas.  Cláudio 

nasceu em Botucatu, em 1916,  na Rua Riachuelo, 120 (atual Amando de Barros). 

Desde  criança,  tem  o  apelido  de  Coió  e  estudou  em  São  Paulo,  no  “Colégio 

Paulista”. Leonardo Benedito nasceu nesta cidade aos 28 de março de 1918 e cursou, 

com o irmão, o “Colégio Paulista” da Capital. Tem o apelido de “italiano”, porque 
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vivia constantemente em casa de Júlio Tognozzi, seu vizinho, e parece mesmo que 

este senhor foi seu padrinho de batismo.

Os dois primeiros a integrar o Serviço do Brasil  Central foram Cláudio e 

Leonardo. Deixando a Capital, os empregos, a vida cômoda, enfim, internaram-se 

pelo sertão. Não foi uma vida fácil! Passaram maus bocados, que culminaram com 

sua  prisão,  como  espiões  alemães!  O  Brasil  encontrava-se  em  guerra  com  as 

potências  do “eixo” e,  tão longe dos meios  civilizados,  a figura exótica dos dois 

botucatuenses pode ter deixado margens a dúvidas. Desse embaraço livrou-os o Cel. 

Matos  Vanique,  chefe  da  expedição  que  os  pretendeu  colocar  no  almoxarifado. 

Rejeitaram  os  irmãos  Villas  Boas  esta  generosa  oferta,  fazendo  ver  que  se 

interessavam pelo serviço de penetração. Isto tudo aconteceu em 1943, em Barra do 

Garças, Goiás, ponto de partida da expedição Roncador – Xingu. Orlando, pouco 

depois, acompanhava os dois irmãos e, posteriormente, assumia a chefia do serviço 

com a saída do Cel. Vanique. 

Botucatu acha-se ligada, pois,  de modo particular à expedição Roncador – 

Xingu. Dois de seus filhos ali estão e não desmerecem eles o sentido histórico de 

outros  antepassados,  quando  abandonaram  os  campos  de  Ibitu–Catu  para  se 

internarem nos sertões do Paranapanema. Ainda mais: o Cel. Matos Vanique aqui 

esteve em 1930 como 2º Tenente, integrante do Batalhão da Carta Geral, das forças 

do  então  Capitão  Etchigoyen;  o  médico  Dr.  Noel  Nutels,  que  acompanha  a 

expedição durante largos anos,  foi  o clínico da Estação Central  Experimental  do 

Café (Lajeado).

(Publicada em O Estado de S. Paulo de 3-5-51)
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Pio X e Botucatu

Pode parecer estranho que o Papa Pio X, recentemente levado à glória dos altares, 

demonstrasse zelo especial por Botucatu. A verdade inconteste, no entanto, é que o 

Papa da Eucaristia, o Papa da Bondade, o Papa das Crianças sentiu-se atraído pela 

nossa terra e duas foram as causas principais dessa atração:  D. Lúcio, o primeiro 

bispo, e o nome de Botucatu. 

Em 1908, precisamente a 28 de outubro, coroando os serviços e as fadigas 

de um grupo de botucatuenses e, em particular, de Monsenhor Pascoal Ferrari, deu-

se a instalação da Diocese de Botucatu. Para se ter uma idéia da vastidão territorial 

da  nova  Diocese,  basta  dizer  que  da  nossa  desmembraram-se  as  dioceses  de 

Sorocaba  de  Assis,  de  Lins  e  de  todo  o  litoral  sul  do  Estado.  O Cônego  Luís 

Castanho  de  Almeida,  na  sua  biografia  de  D.  Lúcio,  dá-nos  uma  idéia  fiel  das 

dimensões do território católico botucatuense:

“Pode traçar-se uma linha que começa no Rio Tietê, em Porto Feliz, desce a Sorocaba,  

deixando para São Paulo; Itu e São Roque, galga a serra do Mar entre Piedade e Una, atinge o  

Vale do Ribeira e, enfim, o mar oceano nos limites do município de Itanhaém. Descendo o litoral,  

chega-se a Cananéia. Daí para o interior o limite era todo o Estado do Paraná. O Rio Paraná  

limitava  a diocese com Mato Grosso, até a foz do Tietê, por onde se subia até Porto Feliz, ponto  

de  partida.  Cerca  de  dois  terços  do  Estado  em  território,  embora,  então,  muito  menos  em  

população.”

Em 15 de novembro de 1908, o Cônego Lúcio Antunes de Souza foi sagrado 

Bispo de Botucatu, em Roma. Não podia deixar D. Lúcio de visitar o Papa. E o Pio X, 

com aquela sua humildade tão característica,  sentiu-se irremediavelmente atraído pela 

figura brasileira do novo antístite. O que conversaram não se sabe; sabe-se apenas que 

Pio X se confundia e se atrapalhava na pronúncia do nome de Botucatu, que possuía, 
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para ele, acentos bárbaros. Onde, haveria de perguntar o sucessor do apóstolo, se situa 

essa terra de nome tão extravagante?

Em 1913, D. Lúcio torna a Roma com a decisão inabalável de trazer para seu 

Seminário os padres lazaristas. Implora de joelhos a Pio X. E o  Pontífice, atendendo 

ao rogo, escreve uma carta ao Padre Antonio Fiat, geral dos lazaristas e faz portador 

da missiva o próprio bispo. A carta tinha o seguinte teor:

“Revmo. Signore. Latore della presente è il  Venerabile fratello Lucio Antunes de Souza,  

Vescovo de Botucatu nel Brasile, che io vivamente raccomando alla S.V.Ilma. onde esaudisca la di lui  

preghiera di stabilire alcuni Signori della Missione, che possano assumere la direzione e l’insegnamento  

nel Seminario, che há bisogno di stabilire nella sua Diocese.

Io  riguardero  come  fatto  a  me  stesso  il  beneficio,  che  Ella  fará  a  questo  Venerabile  

fratello,implorando dei cielo, anche por questa grazia, a lei e a tutti i signori della Missione, il meritato  

premio. Impartisco di cuore a tutti l’Apostolica benedizione.

Dal Vaticano, il 2 luglio 1913.

Pius PP X.

Al Revmo.  DonAntonio Fiat

Superiore Generale dei Signori della Missione.”

E os lazaristas vieram para Botucatu, embora Pio X fosse obrigado a dispensar 

três deles de um ano de Teologia, com a obrigação, porém, de completarem os estudos 

depois.

Criador da Diocese, recebendo por duas vezes a visita de D. Lúcio, Pio X, ao 

despedir-se  pela  segunda vez do bispo brasileiro,  disse-lhe carinhosamente:  “Io non 

dimentichero mai il tuo Botucatu.”

E  Botucatu  não  se  esqueceu  de  Pio  X.  As  imponentes  homenagens  aqui 

realizadas no dia da cerimônia de sua beatificação nada mais foram que o agradecimento 
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de todos os católicos ao criador da diocese e àquele que devotou ao nosso primeiro 

bispo um amor verdadeiramente fraternal.

(Publicada em O Estado de S. Paulo de 26/6/1951).
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A cruz vermelha de Botucatu

Quando comecei meus trabalhos de coleta de material referente a Botucatu, recebi, pelo 

correio,  apenas  com um bilhete  sem identificação  alguma,  um recorte  de  O Correio  

Paulistano de 2 de dezembro de 1917. Há nele, distendida por toda uma coluna tipo 6, 

uma larga notícia sobre a fundação da Cruz Vermelha na cidade. Estava-se, ainda, em 

plena guerra mundial e o Brasil viera de tomar parte na mesma ao lado dos aliados. A 

nota, portanto, vai elucidar alguns aspectos do problema, aqui em Botucatu.

Vamos ao noticiário de O Correio Paulistano.

“Botucatu, 1. – Realizou-se ontem, às 17 horas e meia, no salão nobre da Escola Normal,  

gentilmente cedido pelo seu director, sr Prof. Duílio Ramos, a fundação da secção botucatuense da  Cruz  

Vermelha Brasileira.”

Para esse fim, tinha circulado pelas ruas da cidade o seguinte convite:

“Pede-se às exmas. senhoras, senhoritas e cavalheiros, a gentileza de comparecerem hoje, às 17  

horas e 30 (5 ½ da tarde), no salão nobre da Escola Normal, para assistirem à fundação da Cruz  

Vermelha Botucatuense.

Botucatu, 30 de novembro de 1917. Dr Joaquim Mamede da Silva, dr. Múcio de Toledo,  

Professor Deocleciano Pontes, dr. Octavio Simões, Levy de Almeida. ”

Presentes  muitas  senhoras  e  senhoritas,  autoridades,  diretores  dos 

estabelecimentos de instrução, lentes, professores, atiradores, alunos da Escola Normal 

e o batalhão de escoteiros, foi aberta a sessão pelo Sr. Dr. Mamede da Silva, juiz de 

direito, que tinha aos seus lados a comissão que fizera o convite.
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Vossa  Excelência,  explicando  os  fins  da  reunião,  referiu-se  à  época  de 

apreensões por que passamos, mostrando que em todos os recantos do País surgem 

idéias em torno da união sagrada, a bem do futuro da Pátria.

Convidou em nome da mesa provisória, para presidir a sessão, o Sr. Coronel 

Raphael de Moura Campos e, para tomar assento junto aos demais, o Sr. Dr. Octávio 

Piussegur.

Uma salva de palmas reboou pelo recinto.

Foi dada a palavra ao Dr. Octavio Simões, que pronunciou o seguinte discurso 

(Aqui,  evidentemente,  não  vamos  transcrever  a  peça  oratória,  mas  sim   resumi-la: 

primeiro, frisou que a fundação da Cruz Vermelha se fizesse sem aparato festivo): 

“...gesto que tivesse a expressão simples e serena  dos atos nobres de dedicação e de amor, em  

que a altivez reprime sempre  a vaidade”; “agora que os vossos filhinhos correm pressurosos, cansados  

de esperar o limite da edade mínima, a se incorporar nas fileiras disciplinadas do escotismo; agora, que  

vossos filhos moços, vossas esperanças, vossos sonhos, vosso orgulho, vosso amparo, toda essa mocidade  

corre às linhas de frente da inscrição às  portas dos quartéis, onde impacientemente esperam a vez  de  

preencher os claros; agora que, em todo brasileiro, cujo coração não se insensibilizou, cuja alma não  

apodreceu na decomposição nacional,  em que os desregramentos políticos,  os  desvarios do luxo e a  

dignidade  do  dinheiro,  iam  nos  perdendo  e  destruindo  a  raça,  a  honra  e  os  ideais  elevados  da  

civilização...”;“ A Cruz Vermelha, minhas senhoras, é o vosso exercito”... ; “A Cruz Vermelha é,  

antes, uma milícia, uma sociedade de patriotismo e de piedade e não um “regimento de morte” de que  

não  se  volta  nunca”;  “e  Botucatu,  minhas  senhoras,  que  possui  a  primeira  comissão  regional  de  

escoteiros, paradigma, hoje, das que lhe serviram de modelo, a nossa cidade, meus senhores, que já  

formou a sua linha de tiro quase de improviso...”; “Botucatu não poderia ser a última em formar a sua  

Cruz Vermelha e offerecer ao Brasil o esforço colletivo de sua população, a dedicação máxima de seus  

filhos”;”a nossa pequena Botucatu, pelo que fez pelo Brasil, pelo que deu ao Brasil, pelo que perdeu por  

elle em dinheiro, interesses, em vida, em sangue, pequenina Botucatu possa exultar com o Brasil na sua  

alegria, na sua altivez, nas suas vitórias,  no seu triunfo ao lado dos grandes povos que a mais de três  
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anos morrem, todos os dias, nos campos horrorosos das batalhas, e todos os dias renascem nas fileiras de  

seus exércitos, para que o  direito e a justiça não desappareçam da terra.”

As últimas palavras do orador foram cobertas por uma salva de palmas.

Procedida  a  eleição  da  Diretoria,  foram aclamadas,  por  proposta  do Sr.  Dr. 

Octavio Simões, tendo em seguida tomado posse, as Sras. Rosina Monteiro, presidente; 

Laura  C.  Conceição,  vice-presidente;  Narcisa  Reis,  primeira-secretária;  Eulalina  do 

Amaral Torres, segunda-secretária; Virginia das Neves Costa Leite, tesoureira; Nicota de 

Barros Monteiro, procuradora; Noemia Kfani, Zeny de Sanctis, Isabel da Cruz Maffei, 

Maria Olympia Antunes Gonçalves e Maria das Dores Vianna, vogais.

O Sr. Prof. Deocleciano Pontes, lente de educação cívica da Escola Normal, 

saudou as senhoras botucatuenses pelo nobilíssimo gesto que traduzia a sua dignidade 

cívica  e  o  seu  preciosíssimo  coração  e,  em  nome  de  sua  presidente,  convidou  as 

senhoras e senhoritas presentes a inscreverem seu nome no livro de matrículas.

O Sr. Dr. Mamede da Silva pediu para constar na ata que a idéia da fundação da 

Cruz Vermelha de Botucatu partiu do distinto facultativo Sr. Dr. Octavio Simões, que 

nesta goza do maior conceito.

Assinaram o livro de matrícula as Sras. Rosa de B. F. Monteiro, Laura Correia 

Conceição, Narciza Reis, Eulalina Torres, Virginia Neves Costa Leite, Guiomar Zeny de 

Carvalho de Sanctis,  Maria do Carmo Mello, Esther Gouveia,  Elisa Sampaio, Cecília 

Rodrigues, Iracema Almeida, Benedicta Azevedo, Zilla Pires Amaral, Raphaela Reimo, 

Dioguina  de  Moraes,  Esther  Almeida,  Maria  Paula  de  Barros  Monteiro,  Noemia 

Conceição,  Maria  José  Fleury  Monteiro,  Judith  Correia  Conceição,  Aurora  Marim 

Portella,  Anna de Barros Monteiro,  Olga Fleury, Josephina Maria de Lourdes Alves, 

Ernestina de Andrade Silva, Zilda Toledo, Maria J. Toledo, Nenê Costa, Esther Portela 

Pontes e Maria José de Castro Neves.

A cada assinatura seguia-se uma salva de palma.

Com o Hino Nacional entoado por todos os presentes, foi encerrada a sessão.
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Aí está, em um resumo do Correio Paulistano e que deve conter o mesmo assunto 

“ipsis litteris” no Correio de Botucatu, pois, Levy de Almeida fazia parte da comissão como 

se formou, aqui, em 1917, a Cruz Vermelha Brasileira.
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Floriano Rodrigues Simões

No  início,  Botucatu  foi  povoada  por  itapetininganos,  tieteenses,  ituanos  e 

piracicabanos.  Aqui  aportaram,  também,  pioneiros  de  Porto  Feliz  e  Piracicaba. 

Homens de trabalho, crentes entusiastas do progresso da minúscula vila, deram, em 

benefício de Botucatu, tudo o quanto podiam. E foi graças à coragem e à abnegação 

desses desbravadores que a cidade cresceu, progrediu e se projetou.

Desde  os  que  aqui  chegaram naqueles  primeiros  tempos,  é  justo  citar  a 

personalidade  de  Floriano  Rodrigues  Simões,  cujo  centenário  do  falecimento 

comemorou-se a 28 de outubro de 1951. Natural de Piracicaba, filho de Joaquim 

Rodrigues de Oliveira e de Ana Ferraz Pacheco, nasceu no dia em que a Igreja festeja 

o dia de São Simão. O pai, profundamente católico, como profundamente haveria de 

ser o filho, pôs-lhe o nome de Simões em substituição ao Oliveira familiar.

Vivendo  em  Piracicaba  ali  consorciou-se  Floriano  Rodrigues  com  dona 

Francisca de Souza Leite, filha de Francelina e Aureliano de Souza Leite. 

Piracicaba  –  a  Constituição  daqueles  tempos  –  não  oferecia  ao  jovem 

pioneiro a vida que ele almejava. Tudo ali era demasiado pacato e excessivamente 

rotineiro. Não havia o que quebrasse a longa monotonia das coisas certas. E, por 

isso,  ardendo  em aventuras,  Floriano  Rodrigues  Simões  deixa  a  terra  natal  e  se 

embrenha na incógnita dos sertões. Vai à procura de sensações novas. Mas sabia que 

ele e sua companheira – galgando a serra quando o povoado era, ainda, umas poucas 

casas mal perdidas na mataria selvagem – estavam sendo os fatores de uma nova 

civilização, os impulsionadores de uma nova cidade.

Fixando residência em Botucatu, desbravou, contudo, as terras excelentes de 

São Manuel do Paraíso,  somente muito tempo mais tarde elevado à categoria de 

município. A dadivosa terra botucatuense, porém, sempre recompensou aqueles que 

a amaram e a trabalharam. E Floriano Rodrigues Simões, apatacado, teve uma idéia 

audaciosa: construiu na Rua Cesário Alvim – João Passos – na hoje esquina da Rua 
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Morais  Barros,  o primeiro sobrado botucatuense.  E logo mais,  o seu inseparável 

amigo Antônio Ferreira da Silva Veiga, o Russinho, replicou com a construção de 

outro sobrado.

Caridoso  ao  extremo,  não  poderia  deixar  o  Coronel  Floriano  Simões  de 

atender  ao apelo do benemérito Dr.  Costa Leite.  E juntamente com Antônio da 

Veiga, Antônio Joaquim Cardoso de Almeida, Miguel Cioffi, Domingos Soares de 

Barros,  Henrique  Reis  e  da  inesquecível  Isabel  Franco  de  Arruda  concorreu  de 

maneira decisiva para a construção da Misericórdia Botucatuense.  De outro lado, 

com Antônio da Silva Veiga,  Rafael  Augusto de Moura Campos,  Vitoriano Vilas 

Boas e outros, ajudou a construir o edifício da antiga Igreja Matriz, situada no início 

da Avenida  D.  Lúcio e hoje  não mais  existente.  A Misericórdia  perpetuou-lhe o 

nome em uma placa de bronze e colocou o seu retrato no salão nobre.  A igreja 

dedicou-lhe um altar – o de Nossa Senhora das Graças – e a imagem desta Santa foi 

entronizada novamente, na nova Catedral, para perpetuar a tradição da família.

Homem de projeção e de posses, não poderia o Coronel Floriano Simões 

fugir  à  doença  nacional  da  política.  Deixou,  com  o  seu  exemplo,  episódios  de 

honestidade  partidária  tão  arisca  nos  dias  atuais...  Batalhou  sempre  ao  lado  de 

Amando de Barros  e de Rafael  de Moura Campos.  Por ocasião do pleito que o 

consagraria  como  vereador  de  uma  das  últimas  legislaturas  do  século  passado, 

dirigiu-se  a  Pedro Delmanto,  solicitando-lhe  o  voto,  obtendo resposta  de  que  o 

solicitado tinha compromisso com Nenê Cardoso. Respondeu-lhe  Floriano Simões:

— Mantenha a palavra, “seo” Pedro. Dê os seus votos ao Nenê.

Joaquim Pires Gavião tomou emprestado de Floriano Simões 3 contos de 

réis para comprar uma fazendinha. O recibo havia sido a palavra empenhada. Falece 

o credor e os seus descendentes somente vieram saber da dívida quando, mais de 

quarenta anos depois, o devedor dirige-se a um dos netos solicitando-lhe instruções a 

quem deveria enviar o dinheiro. Ante a resposta da prescrição do débito, em nome 

do amigo que o auxiliara, fez gordo donativo à Misericórdia Botucatuense.
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Com homens  dessa  têmpera  foi  que  se  construiu,  sobre  um alicerce  de 

trabalho, honestidade e respeito a cidade de Botucatu.

(Publicada em O Estado de S. Paulo de 31-10-1951)
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Quando veio a luz elétrica

Sobre a inauguração da luz elétrica em Botucatu muito se escreveu a respeito. O que se 

vai  ler  agora pretende ser  alguns apanhados inéditos  e que giram em torno daquele 

grande acontecimento.

..........

Todos esperam pelo grande momento! Autoridades daqui e de fora, convidados, 

povo... A banda toca com furor. Fazem-se discursos. Vai se dar a grande inauguração. 

Ligam-se as chaves e...  nada. Atropelo,  surpresa, correrias...  Ensaia-se novamente e... 

nada.  Técnicos  americanos  mexem  em  fios,  em  chaves  e...  nada.  De  repente, 

modestamente, um caboclão chamado Domingos César apanha umas ferramentas, mexe 

daqui, de acolá, manda ligar as chaves e... a luz se acende. 

Estava inaugurada a luz elétrica em Botucatu e, mais uma vez, não a Europa, 

mas “o mundo se curvava ante o Brasil”.

..........

A Prefeitura mandara fazer um grande coreto, cujos pilares se assentavam na 

esquina  do  Bosque,  na  casa  de  Miguel  Cioffi  (hoje  Banco  do  Brasil)  na  de  Paulo 

Fernandes (hoje Farmácia Brasil) e na de Scripiliti (hoje Banco do Estado de São Paulo). 

Com  dificuldade,  os  mais  de  cem  músicos  do  maestro  Antão,  da  Força  Pública, 

acomodaram-se no coreto. Deu mal-e-mal para tocar o Hino Nacional.

Scripiliti,  que  havia  feito  um  tablado  para  explorá-lo  em  serviço  de  bar  e 

restaurante,  cedeu-os  pronta  e  graciosamente  aos  músicos.  Tocou-se  uma  ou  duas 

músicas e, quando era maior o entusiasmo, a luz apagou! Acenderam-se os desprezados 

lampiões porque ela custou em voltar.

..........

A Vendinha ficava na estrada para o Espírito Santo do Rio Pardo e por onde 

passavam  os  fios  que  conduziam  eletricidade  para  a  cidade.  Nas  proximidades  da 

Vendinha  houve  uma  tentativa  de  sabotagem  e  o  crime,  até  hoje,  permanece  em 

60



mistério. Presumivelmente, três homens cortaram os fios. Um deles morreu. Os outros 

dois fugiram. A polícia afirmou que três eram os criminosos. Do morto, desconhecido 

na cidade e nas redondezas, fez-se autópsia. Abriu-se inquérito, mas o caso permaneceu 

insolúvel.
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Carlos Constantino Knuppel

Botucatu  deve  um  preito  de  gratidão  a  Carlos  Constantino  Knuppel,  que  aqui 

chegou em 1881 para dirigir um dos mais afamados colégios da época. Na sua longa 

peregrinação  pelo  mundo,  o  grande  mestre  resolveu  pingar,  nesta  cidade,  o  seu 

ponto final. Em Botucatu cresceram seus filhos e em Botucatu foi ele sepultado.

Knuppel  deve  ter  saído  da  Alemanha  por  motivos  políticos.  Espírito 

polemista, escrevera qualquer coisa que desagradara aos poderosos da época e, em 

virtude disso, solteiro e muito moço, emigrou para o Brasil, escolhendo por objetivo 

a  cidade  de  dona  Francisca,  hoje  Joinville.  Em  Santa  Catarina,  conheceu  dona 

Carolina, viúva de um farmacêutico falecido de febre amarela e com ela contraiu 

matrimônio. Ali também, dando largas a seu espírito batalhador e à necessidade de 

trabalho, fundou um jornal.

O Estado de S.  Paulo,  de 18-11-1931,  em nota assinada pelo Sr.  Alexandre 

Haas, com o título “A imprensa Alleman no Brasil”, publicou o seguinte:

“Um velho paulistano, curioso de tais assuntos (a imprensa alemã no Brasil, elucidamos)  

e guiado pela obra de Gehse,  dirigiu-se ao “Museu dos Jornais de Achen” (o único existente no  

mundo) para saber alguma coisa sobre um jornal manuscrito que se publicou em da. Francisca, em 

Santa Catarina, e cujo título “Der Beobachteram Mathiasstrom”. O referido museu, fundado em 

1886, possui entre os demais 120.000 especimens, dois números dessa preciosidade. Apesar de não  

levar credencial  de  ordem alguma,  foi  o  consulente  bem sucedido,  pois  o diretor  do museu,  Sr.  

Hermann (lente de uma das mais recentes cadeiras de jornalística em uma das escolas Técnicas  

Alemãs) não só lhe deu uma fotografia do primeiro número do jornal manuscrito, como ainda cópia  

dos dois artigos principais dos dois números. A edição do jornalzinho, que até 1885 ainda existia,  

criava 100 exemplares e esgotava-se rapidamente. Não tinha dia certo de sair. Aceitava anúncios.  

O  redator  recebia  por  exemplar  300  e  o  copista  200  réis.  O  primeiro  número  apareceu  em  

Novembro de 1852, antecipando, pois, o jornal de Goldschimidt de alguns meses. É de supor que  
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Winninger  não  tomasse  em consideração,  publicações  dessa  natureza,  quando  o  mesmo,  as  de  

caráter misto, não concedia lugar. O jornal de Dona Francisca teve por fundador e redator Carlos  

Constantino Knuppel, personalidade que também deixou nome em São Paulo. Era, na frase do  

escritor  Gernhar no seu livro “Dona Francisca e Blumenau” (Breslau, 1.901) um homem de  

franqueza e sobretudo de muito espírito e humor. “Nesta Capital mais ou menos ao tempo da  

fundação da “Escola Alleman” (1878), dirigiu, com Benjamim Schalch, uma escola, num prédio  

da Antiga Caixa de Água.”

Foram seus discípulos o pianista Luiz Levy, o Conde de Prates, Floduardo da 

Silva, Carlos Constantino Schalch (afilhado do preclaro mestre) e outros. Mais tarde, 

Knuppel  mudou-se para Botucatu, onde,  por muitos anos,  dirigiu o seu afamado 

Colégio Knuppel. Faleceu ali a 18 de setembro de 1895. Existe sobre a sua sepultura 

uma pedra com a seguinte inscrição: “gratidão de seus discípulos”. Os dois artigos 

escritos  por  Knuppel  vão  sair,  como  curiosidade  (certamente  pela  primeira  vez 

impressos!), no Diário Alemão.

A transcrição é longa, mas se faz necessária para evidenciar, ainda mais, os 

traços de personalidade de Knuppel. Quanto à parte final, não sabemos se o Diário  

Alemão publicou  os  dois  artigos  de  Knuppel.  Seria  interessante  conhecê-los, 

mormente  para  nós,  botucatuenses,  que temos  ligação com o primeiro  jornalista 

alemão em terras do Brasil.

Residiu em Botucatu, à Rua Curuzu, uma filha adotiva do mestre teotônico: a 

bondosa dona Mimi Knuppel da Silva, testemunha de muitas passagens da história 

botucatuense. A ela nos dirigimos e nos contou episódios da existência do jornalista, 

professor e historiador germânico e, porque não?,  germano-brasileiro.

 De São Paulo,  após  sua  vinda do sul,  Knuppel  dirigiu-se  para  Belém do 

Descalvado e de lá para Rio Claro. Domingos Soares de Barros, grande entusiasta 

das coisas da educação, mandou buscar nesta última cidade o consagrado mestre e 

Knuppel  veio  para  Botucatu  dirigir  o  Colégio  Knuppel,  depois  “Benjamin 
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Constant”, em fevereiro de 1881, enquanto a família permanecia em Rio Claro e só 

chegaria  às terras de Ibitu-Catu em maio do mesmo ano. A princípio,  o Colégio 

funcionava onde hoje se localizaram o Casa Pôpolo e o Salão Azul, na Rua Amando 

de Barros (ali  funcionou também a Escola Botucatuense).  Logo, porém, Knuppel 

cortaria relações com Domingos Soares de Barros. Ambos eram protestantes, mas de 

seitas diferentes. Domingos Soares de Barros insistiu para que o alemão passasse a 

pertencer  à  sua  Igreja.  Ante  a  recusa  de  Knuppel,  Domingos  Soares  toma uma 

decisão drástica: despeja o professor e, com o professor, o colégio do prédio!

Mas  Knuppel  possuía  amigos.  Mudou-se  imediatamente,  ainda  na  Rua 

Amando de Barros, para a casa de propriedade do Barão do Amaral, onde funcionou 

a Farmácia Cruz Vermelha. Necessitando o Barão do Amaral do edifício, o mestre 

tautônico transferiu-se para a Rua Cesário Alvim, na casa de um senhor chamado 

Tófilo  e de lá,  temporariamente,  para o prédio da Rua Marechal  Deodoro,  113  , 

edifício este pertencente ao meu tio João Venditto e onde minha família morou por 

muitos anos. Em frente residia um outro alemão, Guilerme Gussler, fabricante de 

cerveja.  Nessa  época,  Knuppel  encontrava-se  muito  doente  e,  na  dolorosa 

emergência,  foi  socorrido por  Gussler  e  por  um engenheiro  da  Sorocabana,  Dr. 

Schmit, que lhe garantiram a cura e o sustento. Melhor de saúde, mudou-se Knuppel 

para a Rua Amando de Barros, em prédio de propriedade de seu ex-aluno, Antônio 

Cesar. Como a casa fosse muito grande, o mestre alemão passou a aceitar “internos”. 

Pelas aulas cobrava 3$000. O quarto e a alimentação eram pagos à parte.

Em Botucatu, escreveu Knuppel uma história da guerra franco-prussiana de 

1870. Esse trabalho, depois de convenientemente corrigido, foi copiado, à mão, em 

preciosos caracteres góticos, ricamente encadernado e enviado a Bismarck, o então 

todo-poderoso senhor da Germânia.  A resposta de agradecimento e promessa de 

publicação veio em um envelope grande, cheio de brasões e selos. Pôde-se avaliar a 

importância desse envelope, naquela época, para que ficasse gravado na mente de 

nossa informante. As razões do oferecimento da história a Bismarck eram simples: 
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Knuppel fora colega do Chanceler de Ferro. A amizade os uniu nos bancos escolares 

e continuou sólida quando Knuppel veio para o Brasil. Se a história não se publicou 

foi porque Bismarck, caído em desgraça, nada poderia fazer – nem ele e nem os 

amigos que com ele foram alijados dos cargos de confiança.

Dois testemunhos importantes e insuspeitos confirmam o que se disse atrás: 

o  primeiro  de  Norberto  Jacques,  que,  em  1925,  esteve  em  Botucatu  e,  por 

informações  trazidas  da  Europa,  procurou  os  descendentes  do  famoso  mestre 

(Joãozinho Knuppel) e a confirmação da amizade dele com Otto Von Bismarck; o 

segundo,  Frederico  Sommer,  autor  de  O  Barão  de  Schewego,  que  confirmou  o 

recebimento  de  “Só Sete  Meses”  (nome dado por  Knuppel  à  história  da  guerra 

franco-prussiana)  por  Bismarck  e  a  promessa  categórica  de  que a  narrativa  seria 

lançada em letra de forma.

Vê-se,  pois,  que Carlos  Constantino Knuppel  não foi  apenas  um simples 

professor. Homem de projeção intelectual, jornalista, formou no magistério também 

seu filho João, que, durante muitos anos, lecionou em Botucatu.

De início, dissemos que Botucatu deve um preito de gratidão ao professor 

Knuppel. Lá no cemitério, na quadra número um, em um túmulo construído por 

Antônio  Cesar,  lêem-se,  em  uma  lousa  de  mármore  estas  palavras:  “Aqui  jaz  o 

professor Carlos Constantino Knuppel, fallecido a 18 de Setembro de 1895. Orai por 

elle. Gratidão de seus discípulos.”

Se  os  discípulos  lhe  foram  gratos,  falta,  contudo,  a  gratidão  da  cidade. 

Knuppel bem merecia, em uma escola, avenida, ou rua a perpetuação de seu nome, 

que seria, de certa forma, a perpetuação de seu exemplo. Que os botucatuenses se 

lembrem disso e façam justiça a quem deu a Botucatu tudo o quanto de melhor 

podia dar.

(Publicada em O Estado de S. Paulo de 05-12-1951)
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Festa de São Benedito

São Benedito é o único santo que passa, “procissionalmente”, pela Rua Curuzu, a 

antiga Rua das Flores, a mais botocuda de toda Botucatu.

Por isso, todos os anos, a velha rua recebe, com exuberância de carinho, o 

santo humilde e companheiro. Para isso, enfeita-se, sem distinção de raças, de cor e 

até mesmo de credo religioso, porque o santo que a percorre, muito imponente no 

seu andor caprichosamente ornamentado, com a guarda de honra dos Irmãos do 

Santíssimo e dos graduados da Irmandade de opa branca e gola preta, é uma glória 

de rua. Não há gente tão bairrista como aquela que mora na Rua Curuzu. Aliás, já se 

disse que ela exporta duas coisas: bairrismo e crianças.

No dia da festa – sempre em um domingo – desde de cedo as atividades 

crescem rossinianamente. A igreja é pequena para conter os fiéis nas três missas de 

praxe.  Cada família faz um almoço de festa mais reforçado e mais “umedecido”, 

também, porque é o dia de São Benedito. Dos quintais extensos da Rua do Sapo ou 

das chácaras,  além Lavapés,  lá para os lados do Moinho Velho ou da estrada de 

Monte  Selvagem,  saem  os  bambus  mais  belos  e  viçosos.  Caprichosamente 

escolhidos,  reservados para a ocasião,  formam-se com eles arcos entrelaçados,  de 

uma calçada a outra, em uma triunfal sucessão de túneis de esperança; bandeirinhas 

de papel de seda e de papel manilha prendem-se aos bambus em longos cordões e 

farfalham ao vento, porque – coincidência extraordinária! – não há dia de festa de 

São  Benedito  que  não  vente  o  tradicional  vento  sul!  Depois,  quase  na  hora  da 

procissão,  quando  se  iniciam  os  repiques  de  sinos,  esparrama-se  a  “folhagem”: 

laranjeiras, mangueiras, abacateiros, tudo o que é planta perde suas folhas. Lá estão 

elas, nos paralelepípedos da rua, exigindo sempre, dos velhos e moços, um equilíbrio 

de última hora em uma mudança de passo imprevidente. E para as janelas vêm as 

toalhas de todos os tipos e de todas as cores, relíquias de família ou aquisições de 
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véspera; há também os vasos com flores. São Benedito é, pois, para a Rua Curuzu, 

um santo da alegria e do colorido!

A procissão sai da igrejinha da Praça Carlos Gomes, que o povo continua 

chamando de Largo do Rosário ou de São Benedito, demonstrando que os nomes 

tradicionais se transmitem por hereditariedade. Desce a Visconde do Rio Branco – a 

Rua do Asilo – e já desemboca na Rua Curuzu. À frente, muito imponente no seu 

uniforme  impecável,  um  devoto  dos  homens  de  cor  pede  que  se  retirem  os 

automóveis da rua, dá ordens, inspeciona, enfim. Depois, parte da irmandade no seu 

grande dia de gala, outras irmandades, gente do povo, ricos e pobres, mais brancos 

do que pretos cada um com sua vela. Lá no fim, o andor do Santo precedido pelos 

anjos. Ao seu redor, além da guarda, os devotos, que cumprem alguma promessa e, 

por fim, a banda em demonstrações harmônicas de grande estilo, os atiradores do 

Tiro de Guerra de mãos dadas, formando um cordão de isolamento, e o povo.

Passou a procissão. A meninada – aquela parte que sobrou e não está nas 

filas –, assim que rareiam os acompanhantes, arranca os bambus e cada qual procura 

avançar  nos  cordões  de  bandeirinhas  dos  outros.  Pequenas  brigas,  correrias, 

provocações são o penúltimo eco da festa, porque o último capítulo se desenrola na 

praça.

Barracas  de  prendas,  ceias,  rifas,  pesca,  gritos  de vendedores  ambulantes, 

cheiro de pipocas e de “algodão de açúcar”, impregnação de carbureto dos carrinhos 

brancos, músicas com dedicatórias, todo um povo que se desloca daqui para acolá, 

sobe e desce pelas ruas do jardim cheio de magnólias,  gente que se espreme nos 

bancos  avidamente  disputados  enquanto  outra  multidão entra  e  sai  da  igrejinha, 

aberta ainda, e que ali vai prestar a última homenagem a São Benedito.

Antigamente, havia na rua as árvores de “castanholas”, alguns cedrinhos no 

jardim abandonado, a igreja triste no panorama triste e isolado. No dia da festa, o 

bairro animava-se e entrava novamente em letargo. Fincava-se um pau de sebo com 

as  latas  de  doces  lá  na  ponta,  os  discos  de  vitrola,  as  notas  de  1.000  réis  e  a 
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fiscalização rigorosa para que não se usassem peias e nem areias nos pés e mãos; nos 

fogareiros onde fervia o quentão – “cum puru gengibre sinhô – pra espantá o sono e 

inrabichá o amô!” – fritavam-se os pastéis e bolinhos, cozia-se o pinhão e se fazia o 

café. Depois o batuque, enquanto a criançadinha miúda enrodilhada em cobertores 

baratos dormia em pleno chão à sombra da igreja.

Hoje, o bairro ganhou mais vida, ficou mais importante e a igreja é a menina 

de seus olhos. Por isso é que o Padre Violante se sente alegre: porque a assistência 

espiritual diária impregnou a região de um ritmo de vida diferente.

(Publicada em O Estado de S. Paulo de 21/5/1952)
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Devotos de Santo Antônio

No alto do morro de Capão Bonito, atual Rubião Júnior, ergue-se, com aspecto de 

castelo medieval, a igreja dedicada a Santo Antônio. Ali, no mês de junho, venera-se, 

de maneira especial,  o santo milagroso e ali  mesmo, outrora, antes que o templo 

fosse construído, a fé dos antigos moradores do lugarejo já havia dado início a esse 

culto que seria, mais tarde, uma característica na fisionomia social botucatuense.

No primeiro ano do século, conta a tradição, foi encontrada, nas lapas do 

morro,  uma imagem de Santo Antônio.  Antônio  Madureira  cava,  na pedra,  uma 

gruta e nela entroniza, solenemente, o achado miraculoso. Manda, ainda, fundir uma 

placa  na  qual  se  lê:  “Santo  Antônio  de  Capão  Bonito.  19  de  Março  de  1901. 

Homenagem de Antônio Madureira Júnior”.

Diante dessa imagem inicia-se a primeira manifestação de fé. Ângelo Scarpin 

reza,  em latim,  o  terço que  é  respondido,  também,  no  idioma do antigo  Lácio. 

Curiosa  gente  estes  italianos  que  se  chamam  Dallacqua,  Butgnoli,  Michelin, 

Cruzollini, Puccinelli,  Frederico, Daltora, Rosseto, Frigatto, Bardella. Mourejam de 

sol a sol, mas trazem, da mãe-pátria, o hábito de rezar no idioma da própria igreja!

Dentre eles há, porém, um que se sobressai, não porque seja mais crente ou 

mais devoto, mas porque, desde o dia da entronização da imagem, fez um voto e 

cumpriu: Arcângelo Frederico, todos os dias, à hora do Ângelus, acende diante do 

Santo a lâmpada de azeite. Chovesse ou não, pelo trilho serpeante, o velho Frederico 

galgava o morro. Quando, em 1923, fechou os olhos para sempre, o neto, Antônio 

Frederico,  continuou  o piedoso mister.  Vieram depois  Pedro Frederico,  Antônio 

Borgatto  e  Antônio  Calônego  e  até  hoje  a  chamazinha  tênue  brilha  mais 

intensamente dentro de sua pequenez, símbolo de uma fé imperecível.

Rubião Júnior sempre foi o ponto predileto para os piqueniques. O morro, 

com  suas  rochas,  as  duas  cascatas  que  caem  barulhentas,  a  paisagem  que  se 

descortina lá de cima, o clima ameno que se tornou depois a esperança de muitos 
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enfermos... Tudo era motivo e convite para passeios. Com o início do culto a Santo 

Antônio,  o  lugarejo  torna-se  conhecido  e  toda  a  circunvizinhança  descobre,  no 

antigo Capão Bonito, as belezas de uma região encantada.

 A parte profana inicia-se com os primeiros bailes oferecidos por Eusébio 

Gomes, e a eles comparecem elementos das sociedades de Botucatu, São Manuel e 

Avaré.  Erguem-se  as  primeiras  residências  suntuosas:  Deca  de  Barros  e  Martins 

Costa  plantam acácias  mimosas  –  as  delicadas  esponjinhas  –  e  hortênsias.  Xisto 

Varoli  lá  está  com  o  seu  hotel,  onde  os  apreciadores  da  boa  comida  sempre 

descobrem vinho bom e pratos típicos italianos, desde as tortas de “ alho-poró”, as 

“braccioli”,  amarradas  com fios  de linha,  até  os  pudins  de arroz recheados  com 

pombos e os “tortelini al brodo”. Come-se, bebe-se, canta-se e se vive a vida como 

Deus é  servido.  Os revolucionários  de 1924,  chefiados  por  Juarez  Távora,  a  ela 

aderiram gostosamente e deixaram seus nomes gravados nas árvores e pedras.

Cresce de importância a festa de Santo Antônio. Acumulam-se na gruta os 

ex-votos. O terço só não basta. Há necessidade de missas e novenas. Padre Euclides 

primeiro e Padre Salústio depois oficiam as cerimônias e pensa-se, já, em levantar um 

templo. Quando se começa este trabalho, Ferrucio Varoli encarrega-se da parte de 

carpintaria.

A influência de “grand monde” é cada vez maior. Todos os anos ali estão: os 

Sodré  (Francisco,  Luis,  Antônio  Carlos,  dona  Eurídice  e  Roberto),  os  Locchi 

(Francisco, Renato e Osvaldo), os Almeida Pinto, os Prado, os Pereira Machado, os 

Rocha, os Thomaz de Almeida e outros mais. A festa inicia-se antes e termina depois 

do dia 13. Há barracas de prendas, leilão e pesca; o velho Sipiê veio de Botucatu com 

o carrinho de sorvete “Non plus ultra” e o velho “piruliteiro” bigodudo traz os 

pirulitos espetados em uma espécie de abacaxi feito de madeira. Faz sempre frio, mas 

a animação da festa despreza a temperatura que, muitas vezes, se aproxima de zero 

grau.
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Depois  de  1920,  removem-se  as  rochas  do  pico  do  morro,  se  faz  uma 

esplanada, lança-se a pedra fundamental, sobem as paredes e, depois de tanto, lá está 

ela, a obra máxima – a Igreja.

A devoção de Santo Antônio também continua, cada vez mais intensa, mais 

forte e, todos os anos, no mês de junho, Rubião Júnior vive o período áureo de sua 

vida. O seu nome repercute cada vez mais longe, como se fosse mais um milagre de 

seu velho padroeiro.

(Publicado em O Estado de S. Paulo de 2-7-1952)
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Uma estrada luminosa para o céu...

Em  Rubião  Júnior,  no  início  do  século,  Antônio  Madureira  levava 

“procissionalmente” à gruta transformada em nicho, no alto do morro, a imagem de 

Santo Antônio. A princípio, alguns devotos apenas subiam as escarpas ásperas para 

render homenagens – e com essa homenagem sua veneração – ao popular santo 

franciscano. Acendiam-se algumas velas, espevitavam-se os pavios dos lampiões de 

querosene, rezavam-se os terços. Depois, a fama de Santo Antônio de Rubião Júnior 

foi  ganhando  outras  terras.  Iniciaram-se  as  romarias  de  lugares  distantes, 

principiaram as procissões numerosas, a festa de junho passou a ser precedida de 

tríduos, novenas e, por fim, de trezenas. Diante da gruta apareceram os “ex-votos”, 

os primeiros de uma série que não terminaria.

Entre tantos fiéis, um havia, porém, que era o mais constante, o mais devoto, 

o mais ardoroso:  Arcângelo Frederico,  já bem entrado em anos, toda tarde subia 

vagarosamente o caminho que demandava a gruta. Toda tarde atingindo o cimo do 

morro, acendia, diante da imagem de Santo Antônio, a lâmpada de azeite – e isso 

durante anos, diariamente, para pagamento de uma promessa que se transformara 

quase  em  um  ritual.  Acendida  a  lâmpada,  orava  diante  da  imagem  e,  depois, 

sentando-se  no  alto  de  uma  pedra,  quedava-se  cismarento  a  contemplar  os 

horizontes  incendiados na maravilha do poente,  abrangendo com a vista cansada 

aquele seu Rubião idolatrado. Os trens subiam e desciam e muitos divisavam, lá no 

alto, sua figura de ermitão.

Um  dia  Arcângelo  Frederico  quis  glorificar  ainda  mais  o  santo  de  sua 

devoção.  Foi ao bambual, cortou um sem-número de varas, levou-as para casa e, 

pacientemente,  serrou  todas  elas  junto  aos  gomos,  formando  um  número 

incalculável de pequenos copos. E depois colocou-os de ambos os lados do caminho 

que leva à gruta, à distância de um metro do outro, os gomos de bambu; ornamentou 

com eles toda a volta do morro. Findo esse trabalho, verteu em cada gomo uma 
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quantidade de azeite e sobre ele  o pequeno aparato de cortiça e sobre esta  uma 

velinha. Terminada a faina, muitos vieram ajudá-lo a acender as velinhas, e então – 

maravilha das maravilhas! – do sopé do morro, serpeando, duas fileiras de luzes em 

ascensão  passaram a  marcar  o  caminho  da  fé.  Não  há  vento.  A  temperatura  é 

agradável, a paz é completa, os pequenos fogos permanecem acesos, continuando, 

além da gruta, a marcar o perfil rugoso da montanha.

Quedam-se atônitos os que apreciam o espetáculo inusitado; os viajantes dos 

trens noturnos, que espiam sonolentamente pelas janelas dos vagões, não acreditam 

no que vêem. Mas a realidade ali está: alta madrugada, ainda, duas linhas luminosas 

caminham em direção ao céu.

Diante de tanta devoção – dizem os antigos que guardavam a notícia deste 

fato  –,  Santo  Antônio  quis  dar  ao  servo  fiel  a  grande  recompensa:  levou-o  de 

mansinho,  sem  um  gemido,  naquela  mesma  noite,  deixando-lhe  nos  lábios  um 

sorriso de serenidade, pela mesma estrada que ele,  com sua fé, havia aberto, pela 

aspereza do monte, em direção ao céu pontilhado de estrelas!

(Publicado em O Estado de S. Paulo de 2-7-1952)
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Alguns dados para a história da Escola Normal

Os  documentos  estão  nos  arquivos  para  quem  quiser  consultá-los.  Os  dados 

estatísticos, datas, decretos e leis podem ser procurados em suas fontes originais a 

qualquer instante. Mas a história oral, aquele emaranhado de pequenos fatos que não 

mereceram, muitas vezes, o registro em uma coluna de jornal, precisa ser ciosamente 

conservada.  Para  isso,  o  depoimento  dos  contemporâneos  e  participantes  dos 

grandes acontecimentos precisa ser escrito para que não se perca. O que se vai ler em 

seguida nada mais é do que o testemunho de um grande botucatuense, um homem 

que nunca esqueceu a sua terra: Carlos Cesar.

Em 1909, começou-se a pensar seriamente na instalação, em Botucatu, de 

uma Escola Normal. Várias famílias tinham filhas estudando na Escola Norma de 

Itapetininga e na de Piracicaba.  Por outro lado, além de contar com o afluxo de 

alunos das cidades circunvizinhas, a Escola Normal viria dar novo impulso à vida da 

Princesa da Sorocabana.

Eram chefes políticos de Botucatu, àquela época, entre outros, os cidadãos 

Amando de Barros e Rafael de Moura Campos, homens prestantes e dignos, que 

gozavam de grande prestígio e influência no seio da população local e mesmo em 

municípios vizinhos.

Amando de Barros era,  então,  deputado estadual e chefe  considerado em 

toda a  Zona Sorocabana,  que representava  na  Câmara Paulista.  Comerciante  dos 

mais  antigos  e  abastados  de  Botucatu,  onde  se  estabelecera  em  1882,  homem 

inteligente  e  de  notória  honestidade,  conseguiu,  à  custa  de  muito  trabalho  e 

operosidade, grande fortuna. Seu nome vivia aureolado de simpatia e confiança em 

todos os setores e por isso desfrutava de grande e merecido prestígio. Caritativo e 

bom, atendia a pobreza com a maior solicitude, ouvindo pacientemente as queixas e 

socorrendo sempre os necessitados.
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O Coronel Rafael de Moura Campos era o tipo verdadeiro do antigo paulista 

de velha têmpera. De coração boníssimo e dotado de grande espírito de justiça, era 

rude  na  sua  franqueza  natural,  mas  o  amigo  certo  nas  horas  incertas.  Caráter 

impoluto e austero, de uma lealdade à toda prova,  foi o verdadeiro protótipo da 

honra  e da probidade.  Chefe  de família exemplar,  criou uma geração de filhos e 

netos, educando-os nos lídimos preceitos da boa e sã moral, ao lado da boníssima 

dona  Aninha.  Popularíssimo,  Nhô  Faé,  como era  conhecido,  gozava  de  imenso 

prestígio  e  estima.  Amigo fervoroso  da  educação,  visitava  no  seu  “troly”,  como 

Presidente  da  Câmara  Municipal,  todas  as  escolas  do  município,  distribuindo 

prêmios  aos  alunos – o que fazia  à  sua própria  custa  –,  como também fornecia 

material escolar às crianças pobres dos grupos escolares da cidade.

Há necessidade de se focalizarem, embora sucintamente, os vultos dos dois 

pró-homens  botucatuenses,  para se  poder  ter  uma idéia  de como eles  serviam e 

zelavam pelo bem-estar e progresso da cidade.

Quando a criação da Escola Normal tomou corpo e empolgou a opinião 

pública de Botucatu patriarcal daqueles idos, iniciou-se o trabalho. Abriram-se listas 

de assinaturas e um abaixo-assinado foi endereçado ao Presidente do Estado e do 

qual  foi  portador  o  deputado  Amando  de  Barros.  Este  botucatuense  tinha  as 

melhores amizades da Capital, entre os elementos de real valor na direção da política 

estadual,  notadamente  o  Senador  Rubião  Júnior,  intimamente  ligado  ao  Dr. 

Albuquerque Lins, Presidente do Estado.

Desenvolveu-se  um  trabalho  persistente,  empenhando-se  o  deputado 

Amando de Barros para que se criasse a Escola Normal de Botucatu.

Naquele tempo cometiam-se muitos erros, como era natural, mas faziam-se 

coisas com grande senso de responsabilidade. A criação de uma Escola Normal em 

cidade  do  Interior  era  considerado  assunto  dos  mais  sérios  e  importantes  da 

administração  pública.  Pesavam-se  os  “prós”  e  os  “contras”,  balanceavam-se  as 

possibilidades do tesouro e da receita estadual, consultavam-se os dados estatísticos 
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da  população  e  a  capacidade  escolar  da  cidade  e  da  região  a  que  iria  servir  o 

educandário; enfim, agia-se dentro de um grande senso de responsabilidade. Sabendo 

que se tratava de assunto legislativo, o Executivo Estadual fazia timbre em solicitar 

essa medida somente quando estivesse capacitado com dados e informações para 

assim o fazer. Embora bem recebida e aceita, em princípio, a solicitação do deputado 

Amando de Barros, secundado pelo Diretório Político, chefiado pelo Coronel Rafael 

de Moura Campos, o governo demorou algum tempo em resolver o assunto. Era de 

tal o empenho que pôs no caso o deputado Amando de Barros, que, devendo viajar 

para a Europa, não marcou a data de sua partida até que estivesse assentada, pelo 

governo, a criação de tão almejada escola.

E esse grande dia chegou!

Uma carta do Dr. Rubião Júnior ao Sr. Amando de Barros, dava-lhe ciência 

de que estava resolvido definitivamente o assunto,  segundo comunicação que lhe 

fizera o Dr. Guimarães, Secretário do Interior.

O  acontecimento  foi  festejado  com  grande  júbilo  pela  população 

botucatuense. Não faltaram as bandas de música, o foguetório, os discursos...

Amando de Barros partiu para a Europa; Rafael de Moura Campos ficou à 

testa da política local.

Concretizada logo depois a criação da Escola por ato do Poder Legislativo, 

seguiram-se as providências da Diretoria da Instrução Pública. Veio a Botucatu o 

inspetor Grellet para examinar um prédio oferecido pela Câmara Municipal para o 

funcionamento  provisório  da  Escola,  prédio  pertencente  à  Pia  Sociedade  São 

Vicente de Paulo. Na ausência do Prefeito, o saudoso Tonico de Barros, o inspetor 

Grellet foi recebido pelo então vice-prefeito Carlos Cesar, que o acompanhou em 

todas as visitas. O prédio foi julgado aceitável.

O Dr.  Carlos Guimarães,  da Secretaria  do Interior,  nomeou de pronto o 

primeiro-diretor,  Prof.  Martinho  Nogueira,  e  o  corpo  docente.  Rafael  de  Moura 

Campos, provando, mais uma vez, o seu grande amor à educação, fez questão de 
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isentar a Câmara Municipal do ônus do aluguel do prédio onde funcionou alguns 

anos a Escola Normal; até que se construísse o prédio próprio, pagou de seu bolso 

os referidos aluguéis. Ato cheio de nobreza, tanto que se fez sem nenhum alarde.

Amando de Barros e Rafael de Moura Campos são dois homens beneméritos 

que deveriam estar esculpidos em bronze para a lembrança daqueles  que passam 

pelos bancos da abençoada escola – berço de grande valor que tem honrado a terra 

botucatuense!

Este artigo foi publicado em O Estado de S. Paulo de 14-6-50. No dia 29-5-55, 

o mesmo jornal publicava o que segue.

A Escola Normal de Botucatu, hoje Instituto de Educação, é a quarta Escola 

Normal  mais  antiga  do  Estado.  Criada  pela  Lei  Estadual  nº  1.245,  de  30  de 

dezembro de 1910,  regulamentada em março de 1911 pelo  Decreto  Estadual  nº 

2.025, instalada a 27 de abril do mesmo ano, somente a 16 de maio – data em que se 

comemora a sua fundação – foram ministradas as primeiras aulas.

Primeiro funcionou a Escola no antigo prédio da Congregação Mariana, ao 

lado  do  Ginásio  Diocesano  Nossa  Senhora  de  Lurdes;  em  1912,  no  prédio  da 

Caridade Portuguesa; em 1913, no prédio nº 91 da Rua Áurea, atual Rua Dr. Cardoso 

de  Almeida.  Em 3  de  agosto  de  1913,  lançava-se  a  pedra  fundamental  do atual 

edifício,  concluídas  em  1916.  As  obras  realizadas  pela  firma  Dinucci  &  Pardini 

orçaram em 700 contos de réis! A inauguração solene deu-se no dia 24 de maio de 

1916.

O primeiro corpo administrativo da Escola Normal estava assim constituído: 

diretor, Prof. Martinho Nogueira;  vice-diretor, Prof. Romeu Marques de Oliveira; 

secretário, bibliotecário e amanuense, Francisco Braz da Cunha; porteiro, Sr. José de 

Arruda Campos e contínuo, Sr. Virgílio de Oliveira, o Virgilão, aposentado depois 

como chefe da portaria.

O primeiro corpo docente foi o seguinte: Português, Prof. Joaquim Vieira de 

Campos; Francês, Prof. João Ventura Fornos; Matemática, Prof. Amaro Egídio de 
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Oliveira; Física, Química e História Natural, farmacêutico Francisco Pedro do Canto 

Júnior; Pedagogia e Psicologia, Prof. Adalberto Luis Pourchet; Caligrafia e Desenho, 

Prof. Virgínio Azevedo Marques; Música, Prof. Bonifácio José da Rocha; Ginástica, 

Prof.  Gustavo  Dias  Assumpção;  Geografia  e  História,  Prof.  Isaltino  de  Melo; 

Trabalhos,  secção masculina,  Prof.  João Silva;  Trabalhos,  secção feminina,  Profª. 

Isabel da Cruz Maffei.

Feitos os exames de suficiência,  constatou-se a aprovação dos candidatos 

Sebastião Pedroso Junior  e  Damato Carmelo,  com distinção;  Romeu do Amaral, 

Ataliba Pires do Amaral, Otoniel de Almeida Morais, Acácio Pinto Costa, Luiz de 

Oliveira Martins, Olavo de Carvalho Barros, Celestino Euzébio Fazzio, Lázaro Pires 

de  Melo,  aprovados  plenamente;  Paulo  Antunes,  Francisco  Antunes,  João 

Nepumoceno Madeira, Erasmo Pires de Camargo, Júlio Gonçalves de Lima, Abílio 

Fontes, Honor Rocha, Francisco Dias Negrão, Alcebíades Silva Minhoto, Deodoro 

Dias  Batista,  Angelo  Honório  Perpétuo,  Luiz  de  Melo,  Antônio  Vilas  Boas, 

Leopoldo Gross, Luiz Ferrari de Camargo, Ezequias Machado da Silva, Francisco 

Sales de Oliveira Matosinhos e Gustavo Martins Silveira, aprovados simplesmente. 

Elisa de Barros, Benedita Pinheiro da Silva, Laura Correia da Conceição, Josefina 

Pinheiro Machado, Isolina Teixeira,  Maria Elisa Alves, Helena Paschoalick,  Maria 

Augusta de Toledo, Augusta de Morais Fleury, Gabriela Pinheiro Machado, Rosina 

Alves  e  Branca  Zwicker,  aprovadas  plenamente;  Ana Rosa  Zwicker,  Edith Dias, 

Anália de Camargo Souza, Eugênia de Camargo Souza, Sílvia Alves, Olindina Pires 

de Melo, Hermínia de Barros, Elvira de Camargo Souza, Berta de Moura Campos, 

Elvira  Panizza,  Benedita  Fusaro,  Adelaide  Pais  de  Almeida,  Francisca  Barbosa, 

Hermínia  Vilas  Boas,  Maria  Pinheiro,  Julieta  Tecchio,  Sebastiana  Rodrigues, 

Arminda  Pelegrini,  Ercília  Goulart,  Olga  Ferraz,  Maria  de  Jesus  Fontes,  Maria 

Pinheiro  Machado,  Joaquina  Delgado,  Dioguina  de  Morais,  Rosa  Teixeira,  Zilá 

Cunha,  Maria  Inocência  de  Almeida,  Ana  de  Barros  Dias,  Leonor  de  Camargo, 
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Isabel  Alves  de Lima,  Leopoldina  Cavalcanti  Macambira,  Hermínia  Morato,  Sara 

Veiga de Barros e Benedita Araújo, aprovadas simplesmente.

Para esses exames de suficiência, funcionou como banca examinadora uma 

equipe composta pelos senhores Prof. Carlos Gallet, inspetor escolar; Prof. Amaro 

Egídio de Oliveira, Prof. João Ventura Fornos e Prof. Américo Veiga.

A  14  de  maio  de  1911,  o  Prof.  Martinho  Nogueira,  diretor  da  Escola, 

publicava em o Correio de Botucatu o seguinte comunicado:

“Faço  ciente  aos  candidatos  aprovados  que,  para  os  efeitos  de  matrícula,  deverão  

comparecer na próxima segunda-feira, dia 15 do corrente, das 11 horas da manhã às 4 horas da  

tarde, na Secretaria da Escola, a fim de retirarem a guia do pagamento da taxa de matrícula,  

devendo cada um trazer uma estampilha estadual no valor de 200 réis.”

E a 28 de maio, o mesmo Correio de Botucatu publicava:

“O Sr. Martinho Nogueira, digno diretor da Escola Normal, determinou uma medida de  

grande alcance naquela escola.”

Estabeleceu que todas as moças comparecessem às aulas vestidas igualmente: 

saia azul-marinho, blusa branca com capuz azul e uma simples gravatinha.  É um 

uniforme bonito e ao alcance de qualquer aluna.

No dia  em que  se  escrever  a  história  do grande  educandário  do alto  da 

cidade, estes dados poderão oferecer alguma utilidade.
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Rinha, galos e “galistas” de Botucatu

As brigas  de  galos  pertencem a  uma época  em que  o  esporte  era  considerado  um 

divertimento muito recomendável. Hoje, quem admitiria esta brutalidade?

Naquele tempo, Botucatu ficou famosa.  Sua rinha,  das mais conceituadas do 

interior, atraía brigadores de todos os recantos. Havia por estas bandas uma linhagem de 

criadores  e  “galistas”:  Capitão  José  Elias  de Carvalho Barros,  Capitão  José  Paes  de 

Almeida,  José  Leonel  Vieira,  Fernandinho do Amaral,  Major  Nicolau  Kuntz,  sócio-

fundador e doador do terreno da rinha; Honório de Santis, Artur Pinto Costa, Leônidas 

da Silva Cardoso, Nenê Dias e Juca Pinheiro.

O rinhadeiro  é  amplo e  acolchoado,  de forma circular,  com pouco mais  de 

metro e meio de altura e com tapete de coco no piso. As acomodações dos assistentes 

lembravam os velhos anfiteatros das velhas universidades. Lá ao lado, uma lousa com 

giz que pouca falta faria se não existisse; a memória dos freqüentadores é mais pronta e 

não esquece um pormenor.  Um barzinho serve sanduíches e bebidas e,  nos grandes 

dias, virado à paulista, carne de porco, frango assado (que a turma, por brincadeira, diz 

ser os restos dos galos mortos). Lá fora, o Lavapés conta histórias de brigas de índios.

O juiz – e entre eles o velho Simão Cury, que tinha fama aquém e além Botucatu 

– mede os dois galos porque estes só podiam brigar em igualdade de condições: armas, 

tamanho e peso iguais, tolerando-se, para esta última exigência, uma tolerância máxima 

de cem gramas. Verifica se os batoques (esporas – a designação toco não é usada em 

São Paulo) estão em ordem. Com um numerador, ou chapa retangular oficial, os mede. 

A numeração vai de 0 a 10, sendo a mais fina a de numero 0. Quanto maior o número, 

maior a espora. Por isso, um galo de batoque dois não briga com um de batoque 0 ou de 

batoque 3. E depois, saiba-se que a espora é mais importante do que o bico. Este serve 

para segurar o adversário, enquanto aquela é arma de agressão. Daí, ser a parte essencial 

do esporte, é ter o proprietário de apresentar o animal em boas condições físicas, com 

peso  controlado,  bico  novo  e  esporas  bem tratadas.  O  peso  dos  galos  varia  entre 
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2,400kg e 3,200kg. Aqui cabe uma observação: no Estado de São Paulo não se usam 

esporas postiças;  no Rio Grande do Sul,  adapta-se à espora um objeto contundente 

denominado “pua”; na Bahia, usam-se verdadeiras lâminas cortantes. Então, as brigas 

duram minutos.

As  funções  do juiz  são  as  mais  importantes  e  as  suas  decisões,  inapeláveis, 

motivo por que nunca há discussões e, conseqüentemente, brigas... humanas. Qualquer 

fraude  impossibilita  a  realização  da  disputa.  Por  isso  esfrega  ele,  vigorosamente,  o 

pescoço e a cabeça de um galo, cheira, torna a esfregar, torna a cheirar... Depois, faz o 

mesmo com o outro, porque há treinadores que, nos últimos treinos (escorvas) ou na 

semana que antecede à reunião, engraxam com qualquer substância gordurosa os seus 

brigadores. Dessa forma, quando no calor da luta a gordura aflora à pele, o adversário, 

ao aprumar o bico para a pegada, nada encontra: o bico escorrega e a esporada não pode 

ser dada. Eis com dois amadores: Simão Cury e Pérsio Dias Carvalho – nos descreveram 

um desses espetáculos.

Cumprida  as  formalidades,  soltam-se  os  animais  no  rinhadeiro.  Os  galos  se 

estudam, abaixam e levantam a cabeça, olhos fixos. Ficam assim um tempo que parece 

enorme. A assistência, quieta, imobilizada, atenta. De repente, o “puva” (de cor cinza) 

dá um arranque, levanta os pés, mas encontra pela frente a guarda do “embaralhado” 

(de várias cores). Os assistentes aplaudem. 

— Tem 200 cruzeiros no Toniquinho – grita um senhor moreno, de bombachas 

e cigarro de palha a um cato da boca (Toniquinho é o galo “puva”, porque os animais de 

classe possui nomes só deles).

— Feito comigo, responde um senhor idoso, de fala mansa.

— Mais 1 conto – repete aquele que deve ser gaúcho, porque o Toniquinho, 

nessa hora, entrou firme no Jacaré, o “embaralhado”.

— Tem 200 comigo.

— Mais 200 comigo.

— Fecho mais 100.

81



— Mais 500 aqui.

Os gestos e as vozes cruzam-se no ar, cheio de falas e incentivos. O homem de 

bombachas traz uma cadernetinha na mão. Aliás, os outros também têm as suas.

— Sua graça?, indaga ele dirigindo-se ao primeiro apostador.

— Fulano. E a sua?

— Beltrano.

— A sua graça?, pergunta ao segundo apostador e anota nome por nome as 

pessoas com quem fez apostas.

A cadernetinha é o documento oficial. Nela há nomes e cifras. Na maioria das 

vezes, os assistentes e apostadores não se conhecem. Tudo é feito à base de confiança e, 

diga-se de passagem, a lisura é extrema: todos pagam seus compromissos, considerados 

de honra. Caso contrário, a diretoria da rinha, polidamente a princípio e de maneira mais 

persuasiva depois, bota para fora o caloteiro, e o nome dele figurará no index de todas 

as rinhas.

Os galos continuam. Surgem as exclamações a cada lance mais expressivo da 

luta:

— Essa “melô”.

— “Quá! O “puva” não, gerardina”.

— Isso, bichão! “Batoqueia” no pé do ouvido.

— Chi, essa se não “arrancô lasca” vai “fazê escorrê mer vermeio”.

Passam-se quinze minutos e o juiz suspende a briga. Os tratadores apanham os 

animais e os levam para os refrescos (banho de água fria) durante o descanso de três 

minutos.  Os assistentes comentam,  conversam, comparam...  Alguns aproveitam para 

mordiscar alguma coisa. Grande parte é gente de fora: Londrina, Tietê, Itu, Porto Feliz, 

Agudos,  Petrópolis,  São  Paulo,  Curitiba,  Rio  de  Janeiro,  Poços  de  Caldas,  Avaré... 

Trouxeram seus galos em gaiolas, automóveis ou caminhões. Custaram a chegar, mas 

chegaram.
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A campainha soa. Soltam-se os animais. Estão pletóricos e o sangue corre. Mas 

a fúria de brigar é imensa e intensa. Sucedem-se os golpes e contragolpes em meio à 

vibração e incentivo da assistência. Nomes feios – milagres! – não se ouvem, embora só 

haja homens no recinto; ofenderia a moral da casa e a diretoria da rinha, nesse ponto, é 

intransigente.

Novo intervalo após outros quinze minutos, novo refresco, novo reinício. Ao 

fim de quarenta e cinco minutos, o Toniquinho pegou uma de jeito. O Jacaré cabriolou, 

ficou meio tonto e correu. 

— Che porcaria! Mestiçado com ema, só presta pra corrê... galo chué!

Um galo perde a briga quando não bica mais o adversário,  quando foge por 

choro (em alguns lugares: afinar ou cantar de galinha), ou, ainda, por morte; mas há, 

também, empate de luta quando os galos brigam até o fim do tempo regulamentar, que 

é de três horas: quarenta e cinco minutos na rinha e o restante, até perfazer aquele total, 

no rebolo (círculo bem menor que o rinhadeiro e onde os galos devem permanecer mais 

perto um do outro para não ficarem parados).  

Aí, a cada intervalo de quinze minutos, há uma chega, isto é, aproximação dos 

galos para que prossigam a luta. Em caso de resultado negativo, eles voltam à rinha para 

conferência. Ali, o juiz procede às novas chegas, segundo o estipulado. Perde o que não 

bicar,  depois de se dar a seu dono oportunidade para “refrescos”, concessão essa às 

vezes aceita e outras não. Para tudo há regulamento rigorosamente cumprido. 

Aquele  que  parece  gaúcho  continua  sentado.  Os  devedores  vêm  saldar  as 

dívidas.  Há agradecimentos  recíprocos.  É um movimento extraordinário.  Há os  que 

pagam e os que recebem. Mas todos voltam uma página na cadernetinha e esperam a 

próxima luta.

O juiz está no rinhadeiro. Compara os animais,  mede-os, outra briga e virão 

outras  e  mais  outras...  As  reuniões  começam  pelo  sábado  de  manhã  e  vão  até  a 

madrugada de segunda-feira.       

..........
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Criar galo de briga, mais do que ciência, é arte, é questão de gosto. Há várias 

raças; o índio, pela sua antigüidade em nosso meio, tornou-se nacional: a malaia, pouco 

disseminada, e a japonesa, a mais ágil de todas. O melhor tipo, porém, é o produto 

obtido pelo cruzamento do nacional com a japonesa. Sai cada galo!

Os pintos e frangos brigam, quando soltos, apenas em duas ocasiões: aos três 

meses,  quando largam da mãe (mãe de criação bem entendido,  porque entre eles há 

também destes pequeninos dramas),  e depois  quando começam a cantar (seis a sete 

meses).  Nessa  idade,  a  separação  é  imperiosa,  senão  eles  se  matam e  daí  o  serem 

colocados em gaiolas separadas.

Há uma diferença sensível entre galo e frango. Galo tem esporas compridas e 

frango tem botão (esporas curtas) que não dá número no numerador. Todos os anos, 

após a muda (a muda vai de janeiro a abril  e nesse período não há brigas,  os galos 

recusam-se  a  brigar  num  instinto  de  autodefesa;  as  lutas  realizam-se  de  maio  a 

dezembro),  cortam-se as penas do pescoço,  da cabeça e das pernas do galo.  Nessas 

zonas, após os exercícios, se faz uma massagem com água fria e um banho de tinguaciba 

ou de barba-timão curtido em álcool ou pinga “da boa!”. O tanino contido na tinguaciba 

e no barba-timão torna grossa, “courenta”, a pele dos animais.

Com um ano, iniciam-se as brigas, mas os galos brigam “embuchados”, isto é, as 

esporas cobertas com um pedaço de couro e cheias de algodão, um bico de couro com 

dois furinhos de lado, para a respiração, e amarrado na crista. As brigas verificam-se na 

cocheira, lugar onde existem as gaiolas para cada galo e onde há o rinhadeiro para as 

brigas de “escorvas” ou treino. Cada região tem o seu método próprio de tratamento, 

mas, em linhas gerais, ele consiste nisto: exercício de pulos, andar para frente e para trás; 

com um galo na mão, fazer com que outro corra de um lado para outro. Ou, ainda: no 

corredor (lugar apropriado que consiste em um círculo feito de bambu), o treinador 

cansa o galo até que fique com o bico aberto; faz uma fricção com água fria, nas coxas, 

no pescoço e debaixo das asas e o coloca nos passeadores ao sol. Os passeadores são 

compartimentos de madeira de 1,70m de comprimento por 0,80m de largura, fechados 
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com tela ou ripas. Um passeador é colocado ao lado do outro, a fim de que os galos 

andem, provocando-se, sem poder brigar. Isto é feito depois do descanso do primeiro 

exercício. A base principal do êxito na criação é a seleção de linhagem e o tratamento. 

Dá-se  aos  animais:  quirera  de  milho  cateto  vermelho  com  aveia  em  grão,  alpiste, 

lentilhas, arroz em casca, ração de verdura e, duas vezes por semana, almeirão amargo. 

Há os que dão carne verde picada. Injeções e drágeas completam o tratamento.

Quanto à cor, os galos são chamados de tostados (vermelhos escuros), brancos, 

vermelhos,  puvas (de cor  cinza),  bragados (duas cores),  embaralhados (várias  cores), 

pintados, rajados etc.

Os nomes sempre se ligam à cor das penas, a um fato, ou a  acontecimento de 

vulto.  Assim,  há  galos  pretos  chamados  Negrinho,  Chupim,  Pintado,  Urubu,  Piche, 

Carvão;  há os Carmem Miranda,  nome,  aliás,  de  um dos galos mais  conhecidos  no 

interior do Estado de São Paulo;  por ocasião da guerra da Abissínia,  apareceram os 

Negus, Selassié,  Menelik; por influência de Leônidas, Diamante ou Diamante Negro; 

após a revolução paulista, o Capecete de Aço fez misérias e deixou tanta fama como o 

Trem Blindado; há a nobiliarquia estrangeira – Lord, Sheik, Mandarim – e a nobreza da 

terra – Cacique, Jandaia, Itajubá, Paulistinha, Paraná. 

(Publicado em O Estado de S. Paulo de 14/9/52).

Nota: Este trabalho foi escrito em uma época de séria proibição de lutas. Daí 

não  aparecem nomes.  Os  informantes  foram os  grandes  conhecedores  do  assunto: 

Simão Cury e Pérsio Dias Carvalho.
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Botucatu em Portugal há 50 anos

Para o seu formato de 1/32, não há dúvidas que o título, além de ser imponente, soa a 

“fin du siècle”:

“Novo Almanach de Lembranças Luso-Brasileira para o anno de 1903. Director: A Xavier  

Cordeiro, bacharel formado em Direito. Adornado de gravuras, enriquecido com muitas matérias de  

utilidade pública  e o retrato e o esboço critici-biographico do distincto romancista Eça de Queiros. 53º  

anno da collecção. Lisboa. Parceria de Antonio Maria Pereira. Livraria Editora. Rua Augusta, 50,  

52 e 54.  1902.”

Como toda  publicação  que  deve  surgir  a  tempo exato,  o  Novo  Almanach  de  

Lembranças, embora impresso em 1902, destinava-se a 1903. E este pequeno volume de 

capa verde, de um verde-gaio, traz por XXXII páginas, a tipo 6, a crítica de Eça de 

Queirós, falecido em 1900. Até à pagina CXII, segue-se: a relação dos livros recebidos 

de Portugal e do Brasil,  respostas a consulentes, correções de colaborações enviadas, 

soluções  de logogrifos  e enigma pitorescos  e  mais  um mundo de coisas.  A matéria 

redatorial inicia-se com a colaboração  Labores Femininos, na página com número 1 em 

algarismos arábicos. Depois, aparecem poesias, receitas culinárias, artigos de tudo aquilo 

que existe  nos almanaques,  com entremeios  de charadas,  clichês  de vultos heróicos, 

ruínas, paisagens... 

A grande surpresa, porém, para a gente destes pagos, foi descobrir à página 279 

um artiguete intitulado Botucatu, de autoria de um, para nós, misterioso F.M.C. O artigo 

merece ser transcrito já pelo seu valor como documentação histórica, porque serve de 

confronto com o que era e o que é Botucatu, respectivamente, de 1903 a 1953.

Diz o artigo:

“É uma cidade  do  interior  do  Estado  de  São  Paulo  que  hoje  se  levanta  orgulhosa  pelo  

desenvolvimento que tem tido de alguns annos para cá.
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Conta  ja  grande  numero  de  predios  de  architetura  moderna,  guarnecendo  ruas  bem  

pavimentadas e algumas arborizadas. A Avenida Floriano Peixoto é a que mais destaca das outras,  

não só pela sua arborização ja bastante desenvolvida, mas por ser a mais freqüentada, ligando a cidade  

à Estação da Estrada de Ferro.

Enquanto a  edifícios  temos  o  Grupo  Escolar  collocado no alto  da cidade,  de  construcção  

espaçosa, em que foram attendidas todas as commodidades e preceitos hygienicos, com grande numero de  

alunos e excellentes professores.

A Misericordia, que lhe fica proxima, é tambem um grande e bello edificio e bem assim a  

Matriz nova, que esta situada à esquerda do grupo. Conquanto incompleta exteriormente, a sua parte  

interna acha-se pronpta e esta construída com muito gosto artistico.

Em frente esta a cadeia, tambem de boa construção, sendo a parte superior destinada para a 

secção do jury. Entre os dois edificios fica situado o jardim publico, cuja arborização vae adiantada.

Na parte baixa da cidade acha-se edificado o Theatro Santa Cruz, ainda por fora incompleto,  

mas o seu interior é elegante e feito ao gosto moderno.

O commercio augmenta dia a dia.

A cidade, alem do antigo jornal – “O Botucatuense” possui atualmente, também o “Correio  

de Botucatu” – Jornal de formato grande e muito bem escrito, sendo seu redactor o talentoso dr. Miguel  

de Alvarenga. Esperam-se para breve importantes melhoramentos relativamente a canalização de agua,  

esgotos e luz electrica.

O clima e as aguas são excelentes. O municipio possui terrenos muito ferteis, produzindo tudo  

com abundancia, especialmente o cafe. “À cidade de Botucatu esta reservada um futuro risonho. Mais  

tarde ella virá a ser um dos centros mais importantes do Estado de São Paulo.”

Aí está o artigo. Alguns adjetivos em dó maior e uma visão daquela Botucatu 

“boca do sertão” do começo do século, tão diferente quanto distante desta Botucatu 

“Princesa da Sorocabana”, 1953.

(Publicada em O Estado de S. Paulo, de 20/12/53)
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Coisas de italianos

A numerosa colônia italiana de Botucatu sempre se constituiu em uma força viva 

para o progresso de Botucatu.  Não apenas  no sentido material  – na lavoura,  na 

indústria  ou  no  comércio  –,  mas  também como expressão  espiritual,  através  do 

teatro, das bibliotecas, dos clubes e da música.

Daqueles tempos distantes, quando os peninsulares desciam do vapor e se 

encaminhavam pelo Interior, ainda em fase de desbravamento, há uma crônica viva e 

atual que se prolongou através das descendências até os nossos dias. Os retalhos que 

se seguem são vivências  em uma paisagem que,  infelizmente,  desaparece a olhos 

vistos. Com elas, o passado romântico de uma terra que soube ser grande e bela.

..........

O programa distribuído fartamente elucidava muito pouco. Sabia-se que, às 

20 horas, no teatro Santa Cruz, por um grupo de elementos do Filodramático, ia ser 

encenada a peça “Il pranzo”. Comentava-se que era uma peça diferente das demais e 

que se constituía em uma amostra de nova escola literária surgida na Europa. Falava-

se  chamar  uma peça  futurista,  nem com muito pé e  nem com muita  cabeça.  O 

primeiro ato, que reunia em torno de uma mesa quatro comensais,  passava-se no 

mais absoluto silêncio. Os espectadores deveriam analisar as expressões fisionômicas 

dos atores e a explicação seria dada, depois, nos atos subseqüentes.

Casa lotada. Preço do ingresso, 2$000. A banda tocou a música de abertura. 

Três pancadas de estilo. Abre-se o pano. A mesa posta, candelabros com velas acesas 

e quatro homens a comer. Um deles é Nello Pedretti; o outro, Alfredo Nardini; dos 

dois outros não se guardou o nome. Dois “garçons” servem com generosidade. O 

primeiro  prato,  um  suculento  monumento  de  frios,  desapareceu.  Desapareceu 

também uma sopa que deixou no ambiente um cheiro de apetite. O frango seguiu o 

mesmo caminho.  Serve-se  o  vinho com generosidade  em copos  de  cristal.  Vêm 

frutas, doce e café. Depois o licor e os charutos. Os comensais, durante o repasto, 
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trocam palavras em voz muito baixa  e,  de quando em quando,  fazem gestos.  O 

silêncio da platéia é tumular.

Fecha-se o pano. A banda ataca uma ária do Rigoleto, “Il brinde”.

Ao  iniciar-se  o  segundo  ato,  após  as  pancadas  de  praxe,  os  assistentes, 

estupefatos, leram em grandes e negras letras estas palavras chocantes: “Acabaram de 

assistir a representação de ΄Il pranzo΄”. Nardini, o autor da façanha, conseguira que 

cada assistente pagasse 2.000 réis para ver quatro pessoas jantar. E explicava depois 

anti a fúria dos ludibriados que houvera absoluta honestidade na propaganda. Todos 

assistiram a “Il pranzo” e a análise das reações ali estava.

..........

— Eh! Buona caccia, compagno?

O outro descansou a espingarda,  abriu uma sacola  e  olhou desconsolado 

para o seu interior:

— Ma chè... Trè tichi – tichi e due giovanni fessi...

..........

20 de setembro, data da entrada em Roma, pela brecha de Porta Pia. Grande 

solenidade no Teatro Santa Cruz. Um renomado orador de São Paulo,  da Dante 

Alighieri, foi o encarregado do discurso oficial, homem erudito, sem dúvida, mas de 

voz muito fraca.

À saída, alguém pergunta ao Pedro Tortorella:

— Bom o orador?

E ele, em um movimento de mãos bastante característico, responde:

— Buoni, si... Ma in questa occasione ci bisognava um oratore più roncante.

..........

Guerra de 1914. O cônsul Andolfato, na presença dos maiores expoentes da 

colônia, vai entregar a bandeira italiana à cidade de Piraju. A bandeira já está presa ao 

mastro e o cônsul, tomando-a nas mãos, em um excesso de oratória, faz a peroração:

89



— Connazionali.  Eu vos deixo esta bandeira para que possais ter a Pátria 

viva entre vós, no vosso próprio coração!

E violentamente bateu com o mastro no chão. Mas, entre o mastro e o chão, 

estavam os calos de Francisco Botti, um dos mais altos expoentes da colônia italiana 

local e um dos cidadãos mais prestativos de Botucatu. Um urro de dor se fez ouvir e 

a assistência  estupefata  ouviu,  no sonoro idioma de Dante,  mais ou menos estas 

palavras:

— Al diavolo il Re, la Regina, la Principessa Giovanna, il Duca d’Aosta, tutta 

la casa Di Savoia, Che io me ne vado!

..........

Após a vitória  de Vittorio Veneto,  em uma grande solenidade  no Teatro 

Santa Cruz, o cônsul Andolfato, pouco diplomaticamente, iniciava o discurso.

— Quella hestia de Francisco Giuseppe.

A assistência delirava.

Era de uma cidadezinha, um “paese”, próximo de Salerno. As lutas políticas 

na  península  o  atiraram às  plagas  do  novo  mundo onde  fazia  política  italiana  e 

brasileira. E quando passava, mal vestido, chapéu de abas viradas para cima, o andar 

aprumado, respondia aos cumprimentos:

— Giuseppe Sarembe, poeta e leterato calabrese.

..........

A  aposta  envolvia  dois  cidadãos  de  Tramutola.  E,  caso  inédito,  houve 

empate, porque na cantina do Lourenço Ferrari cada um dos dois disputantes bebeu 

onze litros de vinho, afora o pão, o queijo, o presunto...

..........

O banquete estava no fim. O vinho ainda corria e um ou outro repetia, por 

gula, o “embrugliatelli”. Francisco Grande, o popular e querido “mastro Chicho” de 

Vitoriana, levantou-se para a saudação oficial  ao homenageado, o Sr. Pedro Serra 

Negra.
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A oração foi curta, incisiva, fulminante!

— Amici miei. Pedro Serra Negra é più grande Che Cristoforo Colombo.

Uma pausa para sondar o efeito das palavras.

— Cristoforo Colombo hà scoperto  l’America  ma Pietro Serra  Negra hà 

scoperto Vitória sotto la serra di Botucatu!

E sentou-se.

..........

O Geppo, saudoso José Bolognini,  amanhecera na “scoppa”. E quando o 

sino  da  Catedral  bateu  para  a  missa  das  seis,  ele,  como  acólito,  dirigiu-se 

imediatamente para a igreja que ficava no início da Avenida D. Lúcio.

Padre Ferrari já estava paramentado. Precedido pelo Geppo, dirigiu-se para o 

altar. Ajoelhou-se. Bolognini também se ajoelhou. E enquanto o Padre Ferrari dizia 

as primeiras orações,  o “coroinha” não resistiu e,  mesmo ajoelhado,  “ferrou” no 

sono.

Padre Ferrari percebeu a situação e com o pé sacudiu o Bolognini. E este, 

sobressaltado, com voz bem alta para ser ouvida por toda a igreja e para escândalo 

dos fiéis, bradou: 

 — Scoppa di sete!

(Publicada em O Estado de S. Paulo de 16-1-1955)
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A propósito de um retrato

Em 1953, quando regíamos a cadeira de Pedagogia e História da Educação da Escola 

Normal “Cardoso de Almeida”, hoje Instituto de Educação, as professorandas Anita 

Helena Bokermann e Elza Sanson Lyra realizaram um meticuloso e paciente trabalho 

intitulado “A Educação em Botucatu  –  Mestres,  Escolas  e  Instituições  Culturais 

Botucatuenses”.  Obra  beneditina  de  paciência  e  pesquisa,  ela  traduz,  nas  suas 

noventa e cinco páginas mimeografadas, um esforço que é justo proclamar e um 

espírito de iniciativa que é merecedor de registro. A edição, patrocinada pelo Centro 

de Colaboração e Amizade,  constituiu-se de um limitado número de exemplares, 

visto que a verba do C.C.A.,  como de todas as instituições que vivem do auxílio 

público e da contribuição modesta, a mais não podia permitir. Mesmo assim, cada 

capítulo foi ilustrado por uma fotografia; conseguiu-se a letra e a música do “Hino a 

Botucatu” – letra e música do Professor Américo Veiga, graças à reconstituição da 

música  feita  por  Vicente  Moscogliato,  sobre  melodia  fornecida  pelo  Sr.  José  da 

Rocha Torres e letra cedida pelo Sr. Antônio Tílio.

O início do volume pode dizer a  importância  do trabalho:  Apresentação; 

Dedicatória;  Lição  da  Pátria;  Mestres,  Escolas  e  Instituições  Culturais;  Escola 

Botucatuense;  Grupo Escolar  “Dr.  Cardoso de Almeida”;  Instituto de Educação; 

Seminário  Menor  “São José”;  Curso Primário da Escola  Normal;  Instituto Santa 

Marcelina; Colégio Diocesano; Escola Noturna “Dr. Costa Leite”; Grupo Escolar 

“Gomes Pinheiro”;  Grupo Escolar “Rafael de Moura Campos”;  Escola Industrial 

“Armando de Sales Oliveira”; Grupo Escolar “D. Lúcio Antunes de Souza”; Escola 

Senac; Casa das Meninas “Amando de Barros”; Centro Cultural de Botucatu; Centro 

de Estudos “Emílio Peduti”; Grupo Escolar “Martinho Nogueira”; Situação Escolar 

Atual; Prof. Carlos Constantino Knuppel.

Sobre o educador alemão, a quem Botucatu tem grande dívida de gratidão, 

os dados pesquisei em antigas fontes, ainda daqueles bons tempos, em que o mestre 
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viveu. Knuppel foi amigo particular de Bismarck, o Chanceler de Ferro. O senhor 

todo-poderoso não se esquece dessa amizade e, em uma primeira carta, solicita que 

Knuppel regresse à Pátria, a fim de trabalhar pela grandeza do país, no cargo que 

mais desejasse. E a resposta de Knuppel é irônica: o único cargo que ele pretendia 

ocupar  na  Alemanha  já  tinha  dono;  o  próprio  Chanceler!  A  segunda  carta  de 

Bismarck é sobre a promessa de publicação de uma obra de Knuppel, sobre a guerra 

franco-prussiana de 1870, escrita em Botucatu sob o título “Nur sieben Monate” (Só 

Sete Meses).

“O  trabalho  depois  de  convenientemente  redigido  e  corrigido,  foi  copiado  a  mão  em  

caracteres góticos, ricamente encadernado e enviado a Bismarck. Quanto a isso não se tem dúvida  

porque as pessoas que fecharam a caixa de madeira com o precioso manuscrito foram o cervejeiro  

Gussler e um amigo de Knuppel, ainda vivo, nosso muito conhecido: Rodolfo Bauer. O manuscrito  

chegou a seu destino e isso se prova, não só pelo fato de Mimi Knuppel lembrar-se de uma carta  

vinda da Alemanha, lida pelo próprio R. Bauer, como também por uma carta, belíssima e sensível,  

que  Knuppel  escreve  a  seu  amigo  de  Itapetininga,  Schritzmeyer:  “Botucatu,  1,  Maio,  1892.  

Prezado Sr. Schritzmeyer. ...Talvez interessaria ao Sr. saber que eu mandei meu manuscrito ao  

Chanceler Bismarck que o guardou em seu museu histórico de Schonhausen, o que me revelou em  

carta de próprio punho, com a observação que era de sua intenção faze-lo publicar em Portugal e no  

Brasil... assim esperemos o melhor.”

O manuscrito não foi publicado porque Bismarck, caído em desgraça,nada 

poderia fazer. E Knuppel em 1895 falecia. Com sua morte, perdeu-se o seu arquivo e 

toda a documentação que poderia ser hoje a fonte capaz de elucidar certos aspectos 

marcantes da personalidade do educador germano-brasileiro. Mas de Knuppel não 

havia um retrato, sequer, até que a Profa Anita Helena Bokerman conseguiu um, com 

o Sr. Alexandre Hass. O original, depois de retocado, mostra um homem maduro, 

calvo, grandes barbas e uma veste que lembra, muito bem, a túnica que os pintores 
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vestiam. A fotografia foi incorporada ao trabalho das normalistas botucatuenses e até 

hoje teria sido o retrato de Carlos Constantino Knuppel se Dona Mimi Knuppel, 

filha  do  mestre  germânico,  não  o  identificasse  como  João  Knuppel,  irmão  do 

professor, dado que a arte pictórica, durante certa temporada, permaneceu na cidade 

dos “bons ares”.

Interessando  à  cultura  brasileira,  pela  atividade  de  Knuppel  em  Santa 

Catarina e em São Paulo, convém que se anote este pormenor sobre o retrato. Assim 

o  fazemos,  como  elucidação  e  para  que  amanhã  não  pairem  dúvidas  sobre  a 

autenticidade do mesmo. Era esse o nosso propósito.

(Publicado em O Estado de S. Paulo de 20-2-1955)
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Carnaval e política

O carnaval  e  a  política  em muito se assemelham e quase sempre se  completam. 

Nesta  época,  principalmente,  que  um e  outro  quase  desaparecem,  as  parecenças 

tornam-se  mais  veementes  e  muita  gente  indaga  se  o  carnaval  não  se  tornou 

demasiado sério e a política, com certos partidos à frente, simplesmente um desfilar 

contínuo de ranchos alegres que só permanecem em silêncio nos três dias de Momo. 

Daí o fato de o rei gorducho proclamar que o seu reinado é honesto e que qualquer 

semelhança com outros é mera falta de sorte sua.

O carnaval sempre serviu para os desabafos coletivos e, aqui em Botucatu, 

nos tempos de antanho,  muita briga surgiu devido às críticas  públicas e ridículas 

levadas  a  efeito  durante  o  tríduo  folião.  Às  autoridades  não  escapavam a  sátira 

ambulante  e,  por  isso,  blocos  e  desfiles  de  mascarados  mais  de  uma vez  foram 

dissolvidos a pau, norma, aliás, muito usada para acabar com certas resistências e 

eliminar oposições.

A imprensa, por seu lado, participava também da crítica. Político que mal lhe 

cheirasse podia contar com meio palmo de coluna em cada número do jornal. E se 

ele vivesse na Capital, o caso tomava um aspecto mais ridículo e contundente. À 

distância, além de permitir maior liberdade e maior fantasia, predispunha à exaltação 

das qualidades negativas. Imagine-se, pois, o que seria numa cidade pequena o jornal 

circulando de casa em casa – a maioria por empréstimo, naturalmente – estampando 

um “ditério” contra o doutor fulano de tal.

Não sabemos o porquê da turra entre o Correio de Botucatu e o Secretário do 

Interior, em 1905. Numa linguagem maliciosa, mas elegante, a folha botucatuense 

não  deixava,  em toda  oportunidade,  de  dar  uma  arranhadela  na  pele  do  doutor 

secretário.  E  o  carnaval  prestava-se  bem  para  isso  quando,  naquele  ano,  num 

exemplar de fevereiro, fomos encontrar o seguinte:
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“Carnaval

Dentro de pouco tempo Botucatu iniciará os festejos do Carnaval. O sr. Secretário do  

Interior, acompanhado de sua eminente cartola e acompanhado de seu gracioso ajudante de ordens,  

parte hoje para cá.”

A intenção é malévola e deve ter feito as delícias dos desafetos políticos de 

sua excelência e a amargura dos correligionários do senhor secretário. Mas não parou 

aí o jornal. No número seguinte, com o mesmo título, esta outra nota:

“Consta ter chegado à nossa cidade, a fim de passar aqui o carnaval, o sr. Secretário do  

Interior e da Justiça do governo do Estado. Informaram – nos de que este funcionário público, logo  

após o desembarque, seguiu a pé para seu sítio, que dista duas léguas da cidade, em companhia de  

seu administrador e de seu tenente auxiliar.”

“Funcionário público” o sr. Secretário do Interior! E andando duas léguas a 

pé  numa  patética  exaltação  de  sovinice...  É  demais!  Devem  ter  proclamado  os 

seguidores de Sua Excelência.

Mas a vida continuou. O carnaval e a política irmanados, com os seus truões, 

aproveitadores e idealistas também. Ambos chegaram até nós desacreditados.

No domingo de carnaval,  quando da esquina do Bosque, observávamos a 

comprida fila de automóveis, com gente muito séria, muito compenetrada, sem um 

grito, uma música, uma serpentina, um confete, ouvimos um observador dizer:

— Qual! Este carnaval está parecendo enterro de gente rica!

Como na política.

(Publicado em O Estado de S. Paulo de 13-03-1955)
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Trens de hoje

Para os olhos do menino, tudo era encanto: a locomotiva de manobra que ia e vinha, 

as suas paradas quase bruscas, o seu arfante, os seus apitos vigorosos; as gôndolas 

que desciam cheias de toras, agora pela rampa suave de dois túneis, deixando de lado 

a escarpa da  serra na subida de Vitoriana; o comboio de inflamáveis, com os seus 

carros-tanques brancos, limpinhos, numa procissão demonstrativa de que o petróleo, 

por enquanto, ainda não é nosso.

O pátio era uma feira colorida, um parque extraordinário para os olhos do 

menino. Mas, nesse tinir de ferragens, nesse entrechoque de máquinas, nesse vaivém 

continuado,  só  a  pequena  locomotiva  de  manobra  ainda  lembrava  uma  era  que 

passou: o tempo dos combustíveis. O resto tudo é eletricidade. Em lugar da fumaça 

e do estridor, apenas um chiado, um deslizar suave, uma educação mecânica, poder-

se ia dizer.

O tempo das máquinas violentas, cantando bravatas nas volutas de fumaça 

negra ou clamando vitória na eloqüência de seus apitos já não existe; aqueles silvos 

prolongados, saudosos, que acordavam o vale nas noites escuras e punham arrepios 

de sons nas touceiras de erva-cidreira debruçadas às margens dos trilhos, enquanto 

fagulhas vermelhas ascendiam aos céus em cascatas incandescentes,  pertencem ao 

tempo que se convencionou chamar “ontem”. Agora, tudo é uniforme, planificado. 

Nem mais existem apitos: só se encontram buzinas roucas, agourentas, dissonantes...

Falam que maquinistas velhos – heróis que arrostaram perigos e venceram 

espaços – ao verem partir para longe as locomotivas à lenha, chamadas 1001, 1020, 

guardaram consigo os seus apitos; outro – contam – nem quiseram despedir da velha 

companheira de tantas jornadas; e de um outro, dizem que a limpou muito bem, 

deixou-a resplandecente como uma noiva, beijou-a – e lá se foi,  olhos cheios de 

lágrimas, garganta cheia de soluços, aos tropeções, pelo pátio imenso, sem se voltar 

para trás. E no dia seguinte – afirmam – entrara com seus papéis de aposentadoria.
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A locomotiva à lenha sempre recorda, fascinante, uma aventura gloriosa de 

nossa infância. Todos nós temos um trem em nossa vida, façanhudo e bravio como 

um touro. Talvez fosse por isso que o menino de olhos claros, ao ver entrar no 

pátio, quase silenciosamente, o comboio procedente de São Paulo, se virou para o 

homem que estava a seu lado e disse, numa voz que define tudo:

— Pai, o trem “de” lenha era mais máquina, não era?

E era.

(Publicado em O Estado de S. Paulo de 22-5-1955)
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A Abadia de Nossa Senhora de Assunção de Hardehausen, 

Cisterciense em Itatinga

A 25 de maio do corrente ano, em meio a grandes festas, era inaugurada em Itatinga, 

pertencente à Diocese de Botucatu e não muito distante desta cidade, a Abadia de 

Nossa Senhora da Assunção de Hardehausen, dos monges cistercienses. A história 

dessa abadia principia na Alemanha no ano de 1140, começa a concretizar-se, no 

Brasil,  em 1950, quando D. Feri Henrique Golland Trindade, bispo diocesano de 

Botucatu, pensou seriamente em instalar na sua diocese os discípulos de D. Daniel, o 

primeiro  abade  de  Hardehausen.  De regresso  de  sua  viagem à  Europa,  no  Ano 

Santo, D. Frei Henrique viajava em trem da Sorocabana com destino à sua episcopal 

cidade em companhia de D. Atanásio, abade do mosteiro cisterciense de Itaporanga. 

Procuravam os monges um terreno para a edificação de sua casa. Pensou-se 

logo em Itatinga, incorporada ao tronco da Estrada de Ferro Sorocabana. Com o 

auxílio do Dr. Antônio Assunção, foi possível comprar a chácara pertencente ao Sr. 

Manuel  Linheiro,  há pouco falecido e com uma doação de terreno por parte do 

Prefeito Municipal e de mais de 50 alqueires conseguidos por uma comissão, lançou-

se a pedra fundamental a 16 de agosto de 1961.

As várias fases da construção da abadia podem ser assim resumidas: no dia 

20 de abril  de 1951 era dado,  por  escrito,  o consentimento exigido pelo Direito 

Canônico, do bispo D. Frei Henrique Golland Trindade com a cláusula de ser a nova 

abadia  ligada  à  Paróquia  de  São  João Batista;  a  28  de  maio  de  1951,  a  Sagrada 

Congregação de Religiosos  transmitiu  a  decisão  da  Santa  Sé,  de que em Itatinga 

pode, com o consentimento do Bispo Diocesano, efetuar-se a fundação cisterciense, 

inclusive  o  noviciado,  e  se  confirmou  a  aceitação  da  paróquia  de  Itatinga  pela 

Ordem;  no  dia  1  de  maio  de  1951,  o  Revmo.  D.  Abade-Geral,  Dr.  Marcos 

Quatember, transmitiu as decisões da Santa Sé que entraram em vigor em Itatinga; 

no dia 2 de abril de 1952, pela autoridade da Santa Sé, foi suprimida a Abadia de 
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Hardehausen, na diocese de Paderborn, na Alemanha, existente desde 28 de maio de 

1140 e transferida para o Mosteiro de Nossa Senhora da Assunção de Itatinga na 

diocese  de  Botucatu,  de  maneira  que  esta  abadia  recebeu  todos  os  direitos  e 

privilégios que até então, canonicamente, possuía a abadia de Hardehausen e de que, 

em geral, gozam todas as abadias cistercienses.

Uma abadia é um pequeno mundo autônomo; ela não pode ser comparada 

com  uma  casa  paroquial,  nem  com  o  convento  de  uma  congregação  moderna, 

menos  ainda  com  uma  casa  de  família.  É  uma  organização  dentro  da  qual  se 

enquadra toda a vida de seus membros, desde a entrada na Ordem até a morte: por 

isso  nem  o  cemitério  pode  faltar.  Com  feições  arquitetônicas  próprias, 

compreendendo desde as celas até o claustro, com os seus sacerdotes e irmãos leigos, 

com as suas acomodações para hóspedes que são sempre comuns nos mosteiros, a 

Abadia de Itatinga, se não tem a majestade de suas irmãs européias, tem, no entanto, 

aquele equilíbrio exigido para a realização da vida monástica. Ela possui, segundo a 

regra de São Paulo,  de portas  adentro todo o necessário:  água,  moinho,  horta  e 

oficinas para o exercício dos diversos ofícios. 

A  planta  da  Abadia  de  Itatinga  foi  traçada  pelos  próprios  monges.  Os 

pormenores  arquitetônicos  couberam à  firma Quade e Berhorn,  de São Paulo;  a 

construção  esteve  entregue  ao  mestre  de  obras,  Sr.  Henrique  Kunde;  os  tijolos 

vieram de Conchas e Pereiras, as telhas, de Laranjal Paulista, as portas e janelas, de 

Marília e as vigas, para o telhado, de Presidente Venceslau.

Do que se fez em 1954 na abadia pode se ter uma idéia com este simples 

relato:  foram  limpos  e  formados  15  alqueires  de  pastos,  apenas,  a  metade  do 

projetado, devido à falta de um trator. A plantação de milho sofre um pouco pela 

falta de adubo químico. Mandioca e cana-de-açúcar prometem ótima colheita. Foi 

construída mangueira coberta para o gado, chiqueiro e curral para os bezerros. A 

granja, ainda bastante primitiva, já forneceu 7 020 ovos e 138 frangos. A horta, onde 

há  pouco  só  existia  mato,  já  produziu  batatas,  repolhos,  couves-flores,  alface, 
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pimentão, 500 quilos de feijão-verde, cenouras, tomates, beterrabas etc. Plantaram-se 

500 videiras. Um dos monges plantou 5 000 pés de café, formou as seis primeiras 

colméias, construindo as caixas e tudo o quanto era necessário. Já se colheram 170 

quilos de mel das 23 colméias existentes. Plantaram-se 3 500 pés de eucaliptos, 1 500 

cedrinhos,  80  abacateiros,  100  mamoeiros,  100  laranjeiras,  16  macieiras,  12 

jabuticabeiras, 30 goiabeiras, 30 limoeiros, 30 bananeiras, 3 500 pés de abacaxi.

Mas há, também, na Abadia de Itatinga um tesouro incalculável representado 

pelas  Bíblias,  missais,  livros  de  cânticos,  imagens  etc.,  todos  trazidos  da  extinta 

Abadia de Hardehausen, na Alemanha. Há, ainda, uma magnífica imagem de Nossa 

Senhora de 1700, talvez uma das mais antigas esculturas existentes no Brasil.

O abade de Itatinga é D. Alfonso Heun. Quando, na audiência de 29 de abril 

de 1952, apresentou ao santo Padre as plantas da abadia. Talvez mal soubesse que, 

em tão pouco tempo, ela seria a realidade que é. E que o lema do brasão “Prodesse, 

non  praesse”  seria  uma  afirmativa  de  que  no  solo  da  diocese  botucatuense  os 

monges do campo haveriam de semear a semente que produzirá, de acordo com a 

promessa divina, um por mil.

(Publicada em O Estado de S. Paulo de 21-8-1955)
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O fim de Chicuta

Na Fazenda Boa Vista, distante 11 quilômetros de Ezequiel Ramos e 18 de Avaré, onde 

hoje se situa a Estação de Juca Novais, propriedade de José Girardi e onde meu pai teve 

um armazém perdido em um incêndio e depois meu tio João Vendito montou outra 

casa de negócios e onde – Ah! Saudade de minha infância! – passava minhas férias de 

estudante, ali, na paz do ambiente, revendo, hoje, mentalmente, a capelinha de São José 

guardada pelos coqueiros defronte ao areal que se perdia de vista, foi ali que ouvi, de 

várias pessoas a notícia do fim de Chicuta, o marido de Ana Rosa.

Quem  primeiro  me  contou  foi  o  queridíssimo  Nego  da  Joana,  ou  melhor, 

Benedito Pereira de Carvalho, fazendeiro e que, aqui em Botucatu, se tornou conhecido 

como  aquele  negro  brincalhão  e  popular  que  se  integrara  na  Associação  Atlética 

Botucatuense, como amigo particular que foi de Antônio Delmanto; depois, de Quitéria, 

a velha lavadeira de minha tia, dentes em prospecção como os limpa-trilhos de uma 

1020 e  que todos  os  sábados,  equilibrando a  mala  de  roupas  na  cabeça,  chegava à 

cozinha da casa e emborcava logo, em um estalo de alegria, o meio copo de pinga que 

eu lhe trazia “pra refrescá o calo”; depois, do João Candiano, negro sisudo, o oposto do 

irmão, o Zé Candiano, e ainda do Cuta, que os possuía um cavalo branco excepcional e 

que, em 1932, pagou 2 contos de réis para que jagunços de João Francisco, passando 

por ali quando da derrota paulista, não lhe levassem o animal precioso.

E todos contaram a mesma coisa.

Chicuta, após o crime, refugiara-se pelas bandas do Rio Novo. Ali trabalhava 

quando um dia, no areal, um carro de bois empacara. De nada adianta a chuchada com 

as varas protegidas de ferro pontiagudo; de que nada valem os berros do carreiro; nada 

consegue remover o carro do lugar. Os bois recebem os castigos e se postam estáticos, 

não andam, nem se movem. Todos dão palpite, investigam, examinam o carro até que 

Chicuta  diz  que deve  haver  qualquer  coisa  nos  cocões.  Deita-se  na  areia  e  quando 
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examina  o  carro,  por  baixo,  sem  que  ninguém  falasse,  nem  castigasse,  os  bois  se 

locomovem, o carro anda, separa a cabeça de Chicuta do tronco...

De que valera  a  velha  Canciana  esconder  Chicuta  na  sua  farinheira,  mesmo 

sabendo do crime, se a mão de Deus ali se manifestara.

Essa é a história que eu ouvi.
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Artes e artistas em Botucatu

Nos  fins  do  século  passado  e  início  deste,  pode-se  dizer  que  se  cultivava,  e 

intensamente,  a  arte  em  Botucatu.  Para  cá  convergiam  artistas  europeus  das  mais 

diversas procedências. Ninguém perguntava pelo seu passado e eles, na maior parte das 

vezes, não faziam questão de divulgá-lo. Muitos deixaram a terra de origem por motivos 

políticos,  outros, por razões religiosas e alguns,  por amor.  Fosse qual fosse a causa, 

encontravam aqui quem os estimulasse e os abrigasse até que a ambientação da nova 

adotiva terra se tornasse um fato.

Um  desses  artistas  permaneceu  incógnito.  Foi  o  autor  do  busto,  em 

mármore, de Cândido Furquim, colocado no cemitério, e cuja retirada foi um grande 

erro, pois privou a cidade de um de seus exemplares de arte mais pura.

Croza era um pintor  italiano.  Morreu em uma casa que existia  no Largo da 

Misericórdia, atual Praça Isabel de Arruda. Pintor emérito, sabe-se que cursou, durante 

algum tempo, a Escola de Belas Artes de Roma. Talvez motivos o fizessem abandonar a 

terra de nascimento.  A Croza deve-se a decoração da primeira Catedral e do Teatro 

Santa Cruz.  A maior  parte de suas obras perdeu-se.  Dos quadros que conhecemos, 

pode-se citar: um perfil de Dante Alighieri, que se encontra no Centro Cultural; uma 

Madonna,  de  propriedade  de  meu  tio  Augusto  Panizza;  “Compagni”,  uma  cena  da 

batalha de Novara, que me pertence. O Dr. Aleixo Delmanto, ao atender um doente em 

modesta casa do Bairro Alto, descobriu, com grande mágoa, na cozinha recebendo toda 

fumaça  do  fogão  à  lenha  alguns  trabalhos  belíssimos  de  Croza,  infelizmente 

irrecuperáveis. Eu possuía, também, um grande retrato a óleo, de meu avô paterno, José 

Pedretti, pintado por Croza. Verdadeira obra de arte, mostrava meu ancestral com tal 

naturalidade que mais parecia uma fotografia. Quando meu pai faleceu, uma empregada 

de nossa casa, naquele corre-corre, tirou o retrato da parede, levou-o a uma dependência 

da casa e pô-lo deitado sobre uma peça que chamávamos tripé, por causa de suas três 
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hastes pontiagudas. O retrato perfurado não pôde ser recuperado. E com isto, perdi, ao 

mesmo tempo, uma obra de arte e uma lembrança real de meu avô.

Outro pintor era Tomasini,  que acompanhava uma companhia de teatro. Em 

Botucatu radicou-se e se casou com a moça da família Chiafitelli. Sua especialidade era, 

também, a decoração de igrejas.

Andreoli  Giovanni,  como fazia  questão  de  chamar-se,  era  outro  pintor  e  o 

responsável pela decoração da maioria das residências da época. Nos velhos casarões 

senhoriais,  ainda  existentes,  encontram-se  os  trabalhos  de  Andreoli.  Era,  ainda, 

discursador  inveterado  em  qualquer  oportunidade  –  casamento,  enterro,  batizado, 

reunião política – era suficiente para que desatasse a língua e dissesse, muitas vezes, o 

que não devia.

Houve músicos eméritos em Botucatu. Andréa Frezza, Pietro Giusti, Antônio 

Gallo e Primo Carnitti foram maestros diplomados pelo conservatório de Milão. 

Toda a família, de modo geral, cultivava a música. Daí essa grande profusão de 

pianistas, flautistas, violinistas etc. existente na cidade. Uma particularidade interessante: 

o enterro das crianças se fazia ao som de músicas alegres, executadas por uma banda. 

Os padrinhos ou os vizinhos da criança morta pagavam para cada acompanhante, na 

fábrica de Henrique Gussler, ou de Felipe dos Santos ou de Henrique Mori, uma gasosa. 

Por  isso,  os  enterros  de  criança  contavam  com  acompanhamentos  extraordinários! 

Quando o morto era adulto, a banda comparecia também, mas só tocava música séria e 

se dispensava a bebida. Por isso que um maledicente da época dizia que não ficava bem 

“beber à saúde do defunto”.

Um outro fato que chamava a atenção pela  sua originalidade:  a  maioria  dos 

italianos sabia cantar a missa em latim. Há até um episódio que merece ser contado: 

Bagaí era um italiano que viveu muito tempo na roça. Cansou-se e depois veio para a 

cidade, onde, com uma carrocinha, dedicava-se ao mister de fazer carretos. Certo dia, 

passou pela Catedral à hora da missa e parou porque ouviu alguém dizer que o organista 

não viera e, por isso, não haveria música. Bagaí nada disse. Deixou a carrocinha, subiu 
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ao coro, desdobrou a partitura e tocou. Todos os domingos, depois, lá estava no velho 

órgão, tocando sem cessar. Mas um dia, os olhos e os dedos não o ajudaram mais. A 

idade avançada cumpria a sua tarefa. E ele se retirou como viera: inopinadamente.

Nas bandas, gente de sociedade emprestava seu concurso: Américo Veiga, José 

Elias  de  Carvalho  Barros,  “Chico  Pelego”  e  Fernando  Boava.  Nas  orquestras,  que 

tiveram sua  grande  época  nos  dias  de  cinema  mudo,  destacavam-se:  André  Rocha, 

Tonico  Cunha,  Alcides  Rocha  Tôrres  e  Manequinho  Mestre,  diretor  dos  coros  das 

igrejas, todos pianistas. Violinistas eram: Alexandre Roubaud, Afonso Celso Dias, Luiz 

de Castro Azevedo, Vitório Pollegrini, Theormino Barbuy, Afonso Liguori, Ormindo 

Antunes,  Rafael  Avalone;  nas flautas exibiam-se:  Pedro Avelino de Oliveira,  Jesuíno 

Pedroso, Vicente Rocha, José Ribeiro e Vicente Moscogliato. Este último, meu tio, aos 

9 anos iniciou seus estudos com o maestro Frezza e, aos 12, num concerto público, 

executou  uma  ária  solo  de  “Il  Trovatore”.  Terminada  a  execução,  Frezza, 

comovidamente, o abraçou publicamente e disse ao primeiro violino: “Não se preocupe, 

este menino vai longe...”

E foi. Tornou-se um virtuose. Compôs, mas nunca divulgou suas composições. 

Fez parte de orquestras, bandas e conjuntos. Foi sempre o braço direito do maestro 

Aécio Souza Salvador. Quando chegavam as companhias teatrais, Vicente Moscogliato 

deixava os pianistas embasbacados: não havia partitura que não conhecesse, nem arranjo 

que não fizesse!

E, ainda hoje, com os seus 65 anos bem vividos, Moscogliato continua tocando, 

magistralmente, como o último representante de uma escola e de uma época passadas.

(Publicada em O Estado de S. Paulo de 31/12/56).
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Os 70 anos do caboclo de Botucatu

Com seus 70 anos bem vividos, sua fala mansa, seu riso irônico,  sua paixão pela 

música,  Angelino de Oliveira,  nascido em Itaporanga,  mas  vivendo em Botucatu 

desde os 6 anos, é, na realidade, uma das figuras exponenciais da música cabocla. 

Violinista, guitarrista, trombonista na banda de música, São Benedito ao tempo do 

maestro Julião, aluno de violino do Prof. Alexandre Roubaud, diretor do conjunto 

regional da RCA Victor, na Praça da República; diretor artístico da Rádio Emissora 

de Botucatu, escrivão de polícia, dentista formado pela Escola de Odontologia de 

Ribeirão  Preto,  proprietário  de  “A  Musical”,  corretor  de  imóveis,  jornalista, 

desempenhando mil e uma atividades, Angelino, antes e acima de tudo, é músico.

Sempre  amou a  vida  da  roça  e,  muitas  vezes,  se  abalava  da  cidade  para 

assistir às festas juninas, naquelas noites frias açoitadas pelo vento sul, quando, ao 

redor de uma fogueira, após a reza do terço, erguia-se um maestro, iniciavam-se os 

desafios ao som das violas caipiras, dançava-se, cantava-se, o “quentão” corria e a 

vida  era  uma  imensa  despreocupação.  Caboclo  cem  por  cento,  sua  música  não 

poderia fugir ao “modus” de sua sensibilidade.

Em 1908, no vizinho Capão Bonito, hoje Rubião Júnior, Antônio Madureira, 

em louvor a Santo Antônio, iniciou as festas, as quais perduram até hoje na igreja 

acastelada no morro. Angelino para lá vai com seu violão e também de São Manuel 

do Paraíso, com seu violão, José Maria Peres, hoje, com 68 anos. O encontro dos 

dois marcou o nascimento de uma amizade que ainda perdura e Zé Maria, exímio 

violonista, transformado no acompanhador perpétuo e no guarda das composições 

do  amigo.  Há  inúmeras  melodias,  brotadas  a  esmo,  das  quais  Angelino  não  se 

recorda. Mas a memória fiel  de Zé Maria as retém; e nas rodas de amigos, hoje, 

sente-se a limpidez de uma melodia desconhecida. É uma velha música de Angelino, 

guardada por Zé Maria.
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Com Luiz Cardoso e Zé Maria,  em certa  época,  Angelino formou o trio 

Viguipi: violão, guitarra e piano. A primeira audição do conjunto deu-se na Capital, 

em uma festa em homenagem a Gelásio Pimenta, de “A Cigarra” e na qual Guiomar 

Novais se exibiu e Paulo Setúbal declamou. Foi tal o sucesso alcançado pelo trio que 

os três resolveram empreender uma excursão, exibindo-se, primeiramente, no Centro 

Real Português, de Santos. Depois, Poços de Caldas, onde – confessa Angelino – o 

trio  foi  à  falência,  pois  o  que  se  ganhava  no  “Gibrinha”  perdia-se  na  mesa  do 

“Bacarat”.

“Tristezas  do  Jeca”  foi  a  composição  que  lhe  deu  renome  nacional  e 

internacional. Em 1918, quando da eleição da nova diretoria do Clube 24 de Maio, 

Nestor Seabra, presidente eleito, solicitou de Angelino para a solenidade de posse 

uma composição que fugisse aos moldes da música da época. E Angelino, sentindo 

dentro de si  um panorama de saudade,  um ranchinho de sapé dependurado nos 

alcantis da serra, um mastro de São João enfeitado de fitas e flores do campo, a 

cantiga de um regato a se despencar em travessuras de moleque, o cheiro do mato 

trazido pela brisa, percebeu brotarem espontaneamente os versos famosos:

“Eu nasci naquela serra

Num ranchinho bera chão...

Tudo cheio de buraco

Onde a lua faiz clarão...”

A música  foi  cantada pela  primeira  vez  por  Dona Maria  Banducci  e  por 

Dona Lilita  Gouvêa.  A sociedade  botucatuense  que se  comprimia  nos  salões  do 

Clube 24 de Maio pediu um primeiro bis,  depois um segundo, um terceiro...  Um 

sírio,  Salomão  Kfouri,  mais  entusiasmado  que  qualquer  outro,  batia  palmas  e 

“reclamava” que ela cantasse novamente... “Tristezas do Jeca” ganhou o Brasil nas 

gravações  de Paraguaçu,  principalmente.  Depois,  aos  poucos,  foi  se  impondo no 
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exterior. Antes de a Alemanha romper as relações com o Brasil, na Segunda Guerra 

Mundial,  a  Rádio  de Berlim transmitiu  a  música  de  Angelino em coro e  grande 

orquestra;  na  Holanda,  foi  gravada  por  Jacob,  bandolinista;  na  Alemanha, 

atualmente, vem sendo cantada em coros; o Orfeão Normalista de Botucatu (arranjo 

a duas vozes de Alfredo Franklin de Matos e a quatro vozes de Aécio de Souza 

Salvador)  e  o  Orfeão  do Liceu  de  Artes  e  Ofícios,  além de  outros,  incluíram a 

melodia famosa nas suas exibições de gala. Agora as emissoras de rádio e televisão da 

Organização Victor Costa têm, em “Tristezas do Jeca”, o seu prefixo de irradiações. 

Detalhe curioso:  a  música  foi  vendida  por  um conto e  quinhentos,  isto é,  1.500 

cruzeiros...

Mas  Angelino,  bem como outros,  não  considera  “Tristezas  do Jeca”  sua 

melhor composição.  Na opinião comum, “Lua Cheia”, “Caboclo Velho”, “Tenho 

Pena de Meus Olhos” e outras são superiores. Repete-se aqui a história de Raimundo 

Correa e “As Pombas”.

Perguntamos a Angelino qual tinha sido a maior emoção de sua vida. E ele, 

com os olhos perdidos no passado, respondeu:

“Eu havia  pedido  demissão  do  cargo  de  escrivão  de  polícia  em Ribeirão  Preto,  para  

montar meu consultório de dentista em Botucatu. Botei a família no trem: minha esposa Maria e  

meus filhos Áurea, Tasso e Angelino. Baldeação em Mairinque. Madrugada de frio, vento e garoa.  

Na plataforma deserta, solitária, apenas um carregador que apanhou as malas, enquanto a patroa  

e eu carregávamos a criançada. Não sei o que a vida ia me dar, pois deixara o certo pelo duvidoso,  

o  positivo  pela  aventura.  Naquela  amargura  do  ambiente,  o  carregador  começou  a  assobiar  

“Tristezas do Jeca”. E eu senti, ali, na plataforma deserta, no meu anonimato de autor da música,  

a imensa glória de ser feliz!.

(Publicada em O Estado de S. Paulo de 31-1-60)
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Vital Brazil em Botucatu

Vital  Brazil  Mineiro  da  Campanha,  de quem se pode  dizer  o que de Zola  disse 

Anatole  France  –  “é  uma  fase  da  consciência  da  humanidade”  –  iniciou  suas 

investigações  sobre o ofidismo em Botucatu.  Ambicioso e necessitando trabalhar 

para  viver,  o  jovem  médico  procurou  logo  a  zona  que  mais  facilmente  lhe 

proporcionasse possibilidades de êxito. Assim como hoje se demanda o norte do 

Paraná ou as regiões por desbravar da Paulista e da Noroeste, Botucatu era, naquela 

época,  depois  da  Manchester  Paulista,  o  maior  centro  atingido  pelos  trilhos  da 

Sorocabana. Botucatu, a boca do sertão, a terra de que se contavam maravilhas, foi a 

meta  de  Vital  Brazil.  No trenzinho  vagaroso,  sonolento,  rabugento,  preguiçoso, 

barulhento, esfumaçado, galgou a serra e aqui se estabeleceu.

Antes de termos em mãos a Memória Histórica do Instituto do Butantã, pelo Dr. 

Vital Brazil – MCMXL – e onde se lê “os seus estudos sobre o ofidismo tiveram 

começo em 1895, quando clinicava em Botucatu” –, não pudemos precisar o período 

da permanência do sábio patrício na Princesa da Sorocabana. A primeira referência 

encontrada sobre o mineiro ilustre está no livro III, da Série Erasmo Braga, edição 

da Companhia Melhoramentos.  Na lição “Uma serpente benéfica”,  de autoria do 

próprio Vital Brazil, há uma pequena notícia biográfica em que se lê:

“Fazendo clínica em Botucatu começou a interessar-se pelo estudo de plantas medicinais de  

que abundam os campos daquela região.  Cedo,  as suas investigações recaíram sobre as plantas  

indicadas para remédio contra mordedura de cobras venenosas. Iniciou, então, suas pesquisas de  

ofidismo.”

Esse  trecho  encontrava-se  à  página  163  da  56ª edição;  infelizmente,  não 

aparece mais nos atuais volumes para a 4a. série primária.
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Onde, perguntamos, Erasmo Braga conseguiu esses informes? É fácil de se 

obterem as respostas. Erasmo Braga, filho do Reverendo João Ribeiro de Carvalho 

Braga – pastor protestante e primeiro intendente da República em Botucatu –, foi 

contemporâneo de Vital Brazil. Sendo este, também, de religião protestante, é por 

concluir-se pela amizade que ligava o médico ao escritor e ao seu pai, o Reverendo 

Braga.

Dois botucatuenses – um de nascimento e outro de adoção e de coração – 

recordam-se de Vital Brazil. Um, o Sr. Carlos Cesar, respondendo a uma nossa carta, 

nos escreveu: 

“Veja como é precária a vida. Embora com 85 anos, era ainda vigoroso e forte o grande 

sábio que acaba de desaparecer, para ficar o seu grande vulto projetando-se luminosamente para os  

séculos. Quando você me escreveu, ainda era vivo. Dias depois, morto. Conheci-o aí em Botucatu.  

Morava na antiga casa onde foi o ótimo colégio protestante (do qual fui aluno) e que se chamava  

Escola Botucatuense. Morava somente na parte aquém da esquina, quer dizer, mais para o lado do  

prédio onde funcionou por muito tempo o Banco Francês e Italiano. Creio que residiu em Botucatu  

dois a três anos, se tanto. Era uma homem bonito, de estatura regular, mais alto do que baixo, de  

cor clara, muito corado, olhos claros e do tipo mais ou menos alourado. Era de maneiras muito  

simples e  extremamente simpático.  Quase posso afirmar que aí residiu pelos anos de 1896 ou  

1897.”

O  outro  botucatuense,  Sr.  Pedro  Tortorella,  prestou-nos  os  seguintes 

esclarecimentos:

“Vim da Itália em 1895 e morei primeiramente à rua do Comércio, onde hoje é a Casa  

Popolo (hoje rua Amando de Barros, esquina do Bosque). Logo em seguida, na calçada de baixo,  

do outro lado da rua, situava-se a Escola Americana e , depois, a residência do Dr. Vital Brazil.  

Ele aqui chegou algum tempo após a minha vinda. Vestia-se sempre de preto e com grande apuro.  
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Parece que vejo, ainda, a sua placa de médico na parede do grande casarão. Foi ele quem me deu  

um retrato de Marconi, publicado numa revista médica e que eu lhe havia pedido, uma vez”.

A Escola Americana a que faz referência o Sr. Pedro Tortorella é a mesma 

Escola Botucatuense do Sr. Carlos Cesar. Situava-se no local onde hoje se levanta o 

Edifício Artur Pinto – há ali uma placa comemorativa – defronte a Caixa Econômica 

Estadual  e  foi  dirigida,  a  princípio,  por  professores  americanos.  A  Escola 

Botucatuense  que  vim  conhecer  quando  aluno  de  primeiro  e  segundo  anos 

primários, sendo professora Dona Maria Morato, a inesquecível Dona Mariquinha, 

localizava-se na Rua Curuzu, esquina da Vitoriano Vilas Boas.

Além do Dr. Costa Leite, já em Botucatu, do Dr. Yancey Jones, íntimos na 

sua amizade, o Dr. Vital Brazil,  todos os dias se demorava na farmácia de “seo” 

Pires, do farmacêutico José Arnaud Paulino Pires. A esse respeito nos escreveu o 

Prof. Hugo Pires:

“José dos Santos Pereira, pai do Dr. Vital, por um extravagante capricho, ou fantasia,  

punha nos filhos nomes bonitos e expressivos, mas com o respectivo sobrenome derivado da terra de  

origem de cada um. Assim, o Dr. Vital Brazil e suas irmãs. Contava o meu saudoso pai, em  

nossa casa, o seguinte e pitoresco episódio: estava ele em sua farmácia – que saudade! – quando,  

certo dia, a certa hora, apareceu ali um homem idoso e desconhecido, com esta apresentação simples e  

natural:

— Eu sou José dos Santos Pereira.

Meu pai fitou-o e...  ficou na mesma. Com certeza algum novo freguês...  – pensou. E  

dispunha-se a tratá-lo assim, quando o velho esclareceu:

— Sou o pai do Vital.

Tudo mudou. Meu pai, no auge de uma satisfação que logo o dominou, respondeu:

— Então é outro caso.
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E recebeu o Sr. José dos Santos Pereira na sala de visitas tratando-o à altura da amizade  

do filho.

E posso dizer dele (Dr. Vital) e com algum orgulho bem justificado, que foi amigo de meu  

pai quando aí em Botucatu residiu nos fins do século passado. Não o conheci senão de nomes e  

fotografias  que eu costumava ver  em nossa sala de visitas,  como era costume na época.  Nesses  

retratos,  todos com dedicatória,  o Dr. Vital  era bem moço e...  bonitão.  Guardo-os atualmente  

comigo, como relíquia de um passado memorável.”

Dessa mesma época recebemos do Dr. Aníbal Costa Leite um retrato do Dr. 

Vital e no qual se lê, em letra miúda e elegante – nem parece letra de médico! – a 

dedicatória:  “Ao  collega  Costa  Leite,  offerece  o  Vital.  23-11-900”.  A  fotografia, 

tirada no Rio de Janeiro, deve ter sido enviada ao amigo que permanecera clinicando 

em Botucatu.

Residindo no antigo prédio número 199, da atual Rua Amando de Barros, 

Viatal Brazil, em 1895, já estava em Botucatu. É preciso corrigir, pois, a “Memória 

do Instituto Butantã”, já citada, que traz a esse respeito, duas datas: 1895 e 1896. Em 

1897,  ainda  se  encontrava  em  Botucatu  conforme  se  comprova  pelo  seguinte 

documento, uma folha de receituário:

“Dr. Vital Brazil. Ex-ajudante de preparador de Physiologia da Faculdade de Medicina  

do Rio de Janeiro. Médico e operador. Especialista em moléstias de crianças. Consultório: rua do  

Marechal Deodoro, nº 3 – B. Residência: rua D. Veridiana, nº 22. O Ilmo. Sr. Francisco Villas  

Boas deve ao Dr. Vital Brazil, por uma viagem a sua fazenda e consulta no seu sogro, a quantia  

de Rs. 50$000. Botucatu, 16 de Fevereiro de 1897. Dr. Vital Brazil.”

Há neste documento várias particularidades: a referência à qualidade de ex-

preparador de fisiologia, a circunstância de ser especialista em moléstias de crianças 

(talvez fosse um dos que se dedicassem a pediatria como pioneiro) e, ainda, o fato de 
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ser  operador.  Os  endereços  aparecem  riscados  como  prova  de  não  serem  de 

Botucatu. O preço de 50 mil réis parece ser demasiado para a época: mas a fazenda 

situava-se no Espírito Santo do Rio Pardo, o atual Pardinho, e o facultativo deve ter 

gasto dois dias – um de ida e outro de volta – para atender ao paciente.

A propósito do início das pesquisas do ofidismo, o Dr. Hermas Braga, filho 

do Reverendo Carvalho Braga,  revelou ao Dr.  Jorge Lavras o seguinte:  em certa 

ocasião, nesta cidade, um colono fora picado por uma cascavel no cafezal que veio, 

depois, pertencer ao Bispado. O Reverendo Carvalho Braga fez uma maceração de 

guassatunga ou erva de lagarto – indicado nas mordeduras de cobra – nas mãos do 

caboclo atingido. A esse respeito corria a lenda de que, quando a cobra e o lagarto 

brigam, este último a ser mordido procura logo a guassatunga, devora-lhe as folhas e 

permanece imune à ação do veneno. Quando Dr. Vital chegou a Botucatu e iniciou 

suas pesquisas, o Reverendo Braga chamara de modo particular a sua atenção para as 

propriedades da erva considerada miraculosa.

As cobras para estudo eram enviadas de Pardinho pelo avô do Dr. Sebastião 

Almeida  Pinto,  ou,  então,  o  próprio  Dr.  Vital  ia  procurá-las  na  proximidade  da 

Biquinha.

Agora,  os  últimos  informes  e  esses  devemo-los  ao  Sr.  Turíbio  Vaz  de 

Almeida que, do alto dos seus 87 anos, conservadíssimos, continua a ser um prodígio 

de memória e de precisão. Lembra-se de tudo e de todos; desfia genealogias como 

quem desfia os nomes dos componentes da própria família; corrige depoimentos, 

retifica  afirmações,  chega  a  lembrar  o  número  de  portas  e  janelas  da  casa  de 

Dioguinho  e  se  recordou  mesmo,  da  cor  do  vestido  de  Ana  Rosa,  quando  foi 

assassinada.

Pois bem, esse botucatuense de velha cepa – “nasci na fazenda Santa Rosa”, 

faz questão de afirmar –, além de dizer que o Dr. Vital Brazil aqui se encontrava 

antes de 1896 – “quando me casei aos 3 de outubro de 1896 fazia muito tempo que 

o doutor estava aqui” –, relembra: o sábio brasileiro era alourado, vestia-se muito 
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bem,  lhano de trato,  muito simples  e  “democrático”.  Sempre morou ao lado da 

Escola Americana e nunca nas proximidades da Biquinha. Quem ali residiu foi o Dr. 

Yancey Jones e quem sabe se por causa disso é que surgiu a dúvida quanto ao local 

da residência do filho de Campanha.

Turíbio  possuía  uma selaria  e  dela  Vital  Brazil  se  tornara freguês,  pois  o 

cavalo  era  o  meio  mais  fácil  e  prático  de  transporte.  Uma  noite  roubaram  as 

montarias do Dr. Vital, bem como de outros moradores locais, e Turíbio vendeu-

lhes novos apetrechos para os animais adquiridos. Era comum, no açougue de João 

Pereira,  na  confluência  da  Rua  Amando  de  Barros  com a  Rua  Major  Leônidas 

Cardoso, defronte a Casa Pôpolo, as cozinheiras falarem apavoradas desse médico 

que trabalhava com cobras, coelhos e cachorros.

Certa ocasião, o Sr. Teodomiro Furquim viera de sua fazenda com o rosto 

inchado por uma infecção dentária. Procurou o dentista americano, depois de ter 

passado pela selaria do Turíbio. O Dr. Jones negou-se a atendê-lo sozinho, exigindo 

a presença de um médico. E o clínico que ali compareceu foi o Dr. Vital Brazil. Fato 

interessante:  como  o  Dr.  Jones  não  falasse  o  português  mandou  buscar  um 

intérprete em Santa Bárbara!

E  uma  última  informação  colhida  há  pouco.  Segundo  o  Dr.  Augusto 

Esteves,  genro  do  ilustre  homem  de  ciência,  o  Dr.  Vital  Brazil  certa  feita  fora 

chamado para atender em uma fazenda a uma criança, filha do proprietário da gleba 

e que uma cobra mordera. Como sempre o fazia, preparou o animal, revisou sua 

maleta de medicamentos e instrumentos médicos e partiu. Chegando ao destino, em 

vez da receita, preencheu um atestado de óbito. O efeito do veneno, como sempre 

acontecia, fulminante!

Uma angústia  profunda  o  oprimiu  diante  do corpo  sem vida.  E  daí  por 

diante, interessou-se, ainda mais, pelo problema do ofidismo.

..........
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Aqui fica, portanto, alguma coisa sobre esse benemérito da humanidade. Que 

a nossa gente, que o recebeu de braços abertos no passado, saiba cultuar, agora e 

sempre, a sua memória, pois a sua glória é um pouco nossa, já que a nossa vida foi 

um pouco dele!

(Resumo dos artigos publicados em 27-6-1950 e 4-5-1962 em O Estado de S.  

Paulo e em 2-12-1964 em A Gazeta de Botucatu e que foi impresso pelo Departamento 

Municipal de Turismo da Prefeitura Municipal de Botucatu por ocasião das festas do 

centenário de nascimento de Vital Brazil Mineiro de Campanha).
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